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Não sou nada. 
Nunca serei nada. 
Não posso querer ser nada. 
À parte isso, tenho em mim todos os sonhos do mundo. (Tabacaria – Álvaro de Campos). 
 
 

"Vem por aqui" — dizem-me alguns com os olhos doces 
Estendendo-me os braços, e seguros 
De que seria bom que eu os ouvisse 
Quando me dizem: "vem por aqui!" 
Eu olho-os com olhos lassos, 
(Há, nos olhos meus, ironias e cansaços) 
E cruzo os braços, 
E nunca vou por ali... 
A minha glória é esta: 
Criar desumanidades! 
Não acompanhar ninguém. 
— Que eu vivo com o mesmo sem-vontade 
Com que rasguei o ventre à minha mãe 
Não, não vou por aí! Só vou por onde 
Me levam meus próprios passos... 
Se ao que busco saber nenhum de vós responde 
Por que me repetis: "vem por aqui!"? 

Prefiro escorregar nos becos lamacentos, 
Redemoinhar aos ventos, 
Como farrapos, arrastar os pés sangrentos, 
A ir por aí... 
Se vim ao mundo, foi 
Só para desflorar florestas virgens, 
E desenhar meus próprios pés na areia inexplorada! 
O mais que faço não vale nada. 

Como, pois, sereis vós 
Que me dareis impulsos, ferramentas e coragem 
Para eu derrubar os meus obstáculos?... 
Corre, nas vossas veias, sangue velho dos avós, 
E vós amais o que é fácil! 
Eu amo o Longe e a Miragem, 
Amo os abismos, as torrentes, os desertos... 

Ide! Tendes estradas, 
Tendes jardins, tendes canteiros, 
Tendes pátria, tendes tetos, 
E tendes regras, e tratados, e filósofos, e sábios... 
Eu tenho a minha Loucura ! 
Levanto-a, como um facho, a arder na noite escura, 
E sinto espuma, e sangue, e cânticos nos lábios... 
Deus e o Diabo é que me guiam, mais ninguém! 
Todos tiveram pai, todos tiveram mãe; 
Mas eu, que nunca principio nem acabo, 
Nasci do amor que há entre Deus e o Diabo. 

Ah, que ninguém me dê piedosas intenções, 
Ninguém me peça definições! 
Ninguém me diga: "vem por aqui"! 
A minha vida é um vendaval que se soltou, 
É uma onda que se alevantou, 
É um átomo a mais que se animou... 
Não sei por onde vou, 
Não sei para onde vou 
Sei que não vou por aí! (Cântico Negro – José Régio). 

 



RESUMO 
 
 
 

A Paisagem enquanto conceito-chave se instituiu, ao longo da História 
do Pensamento Geográfico, como uma ferramenta indispensável ao arranjo 
das interrelações estabelecidas entre homem e o meio na construção do 
espaço geográfico. Por seu viés funcional, a paisagem vem sendo tratada 
enquanto um sensível-objetivado, preso ao entendimento do físico, algo que 
não impede, porém, que outra linha de atuação da Geografia, a Cultural-
Humanística, se ampare em discursos da Filosofia, em especial o ramo da 
fenomenologia, para nela buscar suporte capaz de transcender para além das 
representações do concreto – isto elevaria a paisagem por sobre sua 
compreensão no campo do sensível. Sendo assim, esta pesquisa visa a 
estabelecer um diálogo entre essas duas distintas vertentes de pensamento 
através do entrelaçamento das mesmas com o discurso do filósofo Maurice 
Merleau-Ponty, o qual tendo se apoiado inicialmente em uma concepção 
fenomenológica, buscou, posteriormente, através de uma nova ontologia, 
estabelecer interações entre o objetivo e o subjetivo. A superposição destas 
duas leituras pressupõe não encerrar as divergências quanto à dimensão do 
conceito de paisagem, mas causar tensão suficiente entre ambas de modo a se 
estabelecer um diálogo mutuamente significativo. 
 
Palavras-chave: Paisagem. Merleau-Ponty. Objetividade. Subjetividade. 
Geografia. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

RESUMÉ 
 
 
 
 

Le Paysage em tant que concept-clé de la Géographie s’a institué, au 
long de l’histoire de la Pensée Géographique, comme un outil indispensable 
pour l’arrangement des interrélations établies entre l’homme et l’environnement 
dans la construction de l’espace. Dû à son côté fonctionel, le paysage a été 
traité comme um sensible-objectivé, arrêté à la compréhension du physique – 
chose qui n’empèche, pourtant, q’une autre ligne d’actuation de la Géographie, 
la Culturelle-Humanistique, s’appuie sur des discours de la Philosophie, en 
spécial sur le terrain de la Phénoménologie, pour y chercher support capable 
de transcendre par-delà des représentations du concret – ça élevrait le paysage 
par-dessus de sa compréhension dans le champ du sensible. Par tout ça, cette 
recherche vise à établir un dialogue entre ces deux vertentes distinctes de la 
pensée à travers de l’entrelacement des mêmes avec le discours du philosophe 
Maurice Merleau-Ponty, lequel, en s’étant appuyé initialement dans une 
conception phénoménologique, a cherché, après, à travers d’une nouvelle 
ontologie, d’établir des intérations entre l’objectif et le subjectif. La superposition 
de ces deux lectures n’a pas du tout la prétension d’épuiser les divergences 
relatives à la dimension du concept de paysage, mas de causer tension 
sufficent entre celles-là, d’une manière qui puisse susciter um dialogue 
mutuellement significatif. 

 
Mots-clé: Paysage. Merleau-Ponty. Objectivité. Subjectivité. Géographie. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

ABSTRACT 
 
 
 
 

The Landscape as a key-concept in Geography has been turning, along 
the history of Geographic Thought, into an indispensable tool for the 
arrangement of inter-relations established between the man and the 
environment in the construction of space. Due to its functional face,   the 
landscape has been treated as a sensible-objected, captive of the 
comprehension of physical – which does not impeach, however, that another 
track of geographical production, the Cultural-Humanistic one, relies on 
Philosophy’s speech, especially in the Phenomenology branch, to search for a 
support capable of transcending representations of concrete – which would 
elevate the landscape over its comprehension in the field of sensible. For all 
that, this research works upon establishing a dialogue between those two 
different currents of thought, by interlacing them according to the speech of the 
philosopher Maurice Merleau-Ponty, who, has been initially   based upon a 
phenomenological conception, turned later into a new ontology, trying to provide 
interaction between objective and subjective views. The overlapping of these 
two readings has no pretension at all on depleting divergences concerning to 
the dimension of the concept of landscape, but intends to cause enough tension 
between both of these, in order to give rise to a mutually-relevant dialogue. 
 
Key-words: Landscape. Merleau-Ponty. Objectivity. Subjectivity. Geography. 
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PRÓLOGO 

 
 
 
 “Ora, foi dessa antinomia que partimos, a antinomia entre o subjetivismo (ou 
transcendental) e o objetivismo (ou empírico) – ou a antinomia entre a filosofia e as 
ciências humanas. A obra de Merleau-Ponty é um esforço constante para superá-la 
[...]” (MOUTINHO, s/d, p.83).  
 
 
 
 A citação aqui disposta traz, em si, a urgência de uma indagação que ao 

pesquisador surge quando de seus primeiros contatos com este conceito-chave da 

Geografia, o conceito de paisagem: trará ele apenas a expressão do concreto que 

transborda no empirismo ou será ele capaz de transcender ao físico e dispor de 

subjetividade inerente à incerteza da dimensão humana? 

 Mas, decerto se julgando um geógrafo, aquele o qual produz este trabalho 

tem suas convicções a respeito da justaposição entre a sociedade e sua base física, 

a paisagem, na leitura daquilo que consagra a sua ciência: o espaço geográfico. 

Também, por outro lado, não esteve nunca disposto o mesmo interlocutor, em 

buscar na Geografia Cultural um vértice substancial da Geografia na atualidade, 

tendências metafísicas que acalmassem seus ânimos quanto à dúvida engendrada 

desde muito. 

 Entre abril de 2003 e abril de 2006, esteve aquele que agora se expressa, às 

voltas com a construção do seu objeto junto ao Programa de Pós-Graduação em 

Geografia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, na elaboração de sua 

dissertação de mestrado. A princípio, tinha por objetivo continuar com seus estudos 

sobre a dinâmica do turismo – já há algum tempo por ele perseguida – e entabular 

uma discussão acerca da importância da construção do Hotel Copacabana Palace 

no fortalecimento desta atividade no fragmento de espaço circunscrito nos limites do 

bairro e de praia da Copacabana, na orla sul da cidade do Rio de Janeiro. Se por 

algum tempo a idéia básica era entrelaçar as duas temáticas – claramente buscando 

aporte teórico em Milton Santos (1994) com o estudo da organização do espaço 

urbano através de um sistema de objetos e ações, onde seria possível justapor a 

temática do turismo –, o caminho de investigação acabou por desembocar no 

conceito de paisagem, deixando a temática do turismo de lado, e sendo centrada na 
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leitura da paisagem que se forjou, mais precisamente na antevisão1 da mesma, com 

a construção do hotel mencionado. 

 Desse momento em diante sobreveio a angústia de buscar uma leitura 

simbólica da paisagem sem permitir que tal leitura descambasse para o puro 

culturalismo. Mas como fugir deste receio acadêmico e ao mesmo tempo permitir 

que houvesse ponte entre objetividade e subjetividade na leitura da paisagem capaz 

de corresponder nos objetos e valores constituídos na construção do espaço 

“Copacabana”? O embate produzido por essa dúvida acelerou uma revisão 

bibliográfica do conceito de paisagem transitando por diferentes linhas de 

pensamento na Geografia e em outras ciências sociais. 

 Se for verdade ou não o que diz Alan Roger (2007), que o estudo da 

paisagem pode se tornar um fetiche para quem nele insiste, o fato é que o 

pesquisador se viu diante de um desafio imposto a si próprio: encetar, em seu 

doutorado, uma discussão teórica possível o bastante para acalmar seu espírito 

(acadêmico) quanto a esta relação entre o empírico e o transcendental ou entre o 

objetivismo e o subjetivismo que pode conter o conceito de paisagem para a 

Geografia, sem resvalar no tendenciosismo para uma ou outra linha qualquer da 

referida ciência e, desta forma, contribuir para o estudo deste conceito-chave. 

 A escolha da obra de Maurice Merleau-Ponty como conduto desta pesquisa 

não é um mero acaso. Se inicialmente o pré-projeto de pesquisa apresentado ao 

Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal Fluminense 

buscava alinhavar a discussão apresentada sobre o conceito de paisagem com a 

Teoria da Complexidade, não obstante, as leituras que sucedem no programa, as 

discussões com o orientador da pesquisa e a imperiosa necessidade de 

correlacionar objetividade e subjetividade na paisagem levam o pesquisador a 

buscar na obra-referência de Merleau-Ponty, O Visível e o Invisível (2005), base de 

sustentação para o seu caminho investigativo e para a construção do seu objeto.  

 Entretanto, desde logo se expressa aqui uma preocupação tangente ao 

próprio trabalho de pesquisa: fundamentar uma tese na obra de um filósofo não 

pode significar estar o trabalho mais próximo da Filosofia do que da Geografia – o 

que ao menos se intenta é produzir um trabalho de Geografia para a Geografia. A 

                                                 
1Ver Fernandes (2006). 
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obra de Merleau-Ponty é um fio condutor, como já dito antes, mas não está acima do 

propósito maior, que é a discussão do conceito de paisagem na e para a Geografia. 

 Também é sabido ter o filósofo em questão transitado na filosofia através de 

uma linha básica, a fenomenologia, algo novamente capaz de suscitar o desconforto 

de ter sua tese simplesmente atrelada a uma linha humanístico-culturalista da 

Geografia. Desde já se enceta uma premissa: a preocupação central da produção 

intelectual de Merleau-Ponty, a tênue linha tensionada entre a física e a metafísica, 

também é a preocupação maior do que ora se produz enquanto uma discussão 

acadêmica – utilizar-se da obra de Merleau-Ponty é muito mais um fanal do que 

exatamente um destrinchamento explícito da mesma, atrelando-a à Geografia. 

Afinal, o filósofo francês fez uma grande ruptura com a fenomenologia ao partir em 

busca do que ele chamava de uma ontologia selvagem, onde a relação do corpo 

com o mundo possibilitaria a experiência do homem com o mundo. 

 Outrossim, retomando Moutinho (Ibidem), observa-se que, ao contrário do 

que pressupõe o senso comum, Merleau-Ponty está longe de ser um humanista. 

Numa crítica direta a Michel Foucault, o supracitado autor afirma 

Se o tema da “morte do homem”, se o anti-humanismo foucaultiano foi antes 
de mais nada uma polêmica dura contra a fenomenologia, especialmente 
contra Merleau-Ponty (e há muitas razões que confirmam essa interpretação), 
então é preciso dizer que Foucault  erra inteiramente seu alvo: Merleau-Ponty 
jamais foi um humanista e era isso que já indicava a sua crítica dos 
idealismos e subjetivismos (IBIDEM, p. 83). 

 
Mantidas as devidas proporções e diferenças, em havendo o esforço de não 

delinear um caminho tão unicamente atrelado à Geografia Cultural, algo já afirmado 

aqui antes, a leitura de Merleau-Ponty também proporciona um outro 

tangenciamento com a tese proposta: essa relação falsa de Merleau-Ponty com o 

humanismo perfeitamente se assenta às pretensas semelhanças daquele o qual 

muitas vezes se vê julgado também erroneamente. Não que haja demérito nas 

linhas humanística e culturalista da Geografia; todavia, não é exatamente esta a 

interpretação geográfica do mundo a qual pressupõe este pesquisador. De outra 

parte, por que não aproximar-se do discurso dos que defendem a Geografia Cultural, 

por que não ousar em usar elementos da interpretação humanística capazes de 

agregar valor a um discurso – o discurso da paisagem – na Geografia como um 

todo? 
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Por outro lado, se a Geografia busca fugir de dualismos, compreende-se, 

como destaca Claval (2002), haver três grandes problemáticas que se apresentam 

aos pesquisadores em Geografia:  

a perspectiva naturalista [que] estuda a inserção dos humanos no meio 
ambiente; o ponto de vista funcionalista [que] estuda como os mesmos 
conseguem se estruturar organizando o espaço para vencer o obstáculo da 
distância. O enfoque cultural [que] se recusa a considerar a natureza, a 
sociedade, a cultura, o espaço como realidades prontas, dados que se 
imporiam aos homens como do exterior (IBIDEM, p. 37). 
 

Posteriormente, o mesmo autor sustenta que a evolução do pensamento 

geográfico é “a constituição de uma série de pontos de vista diferentes, mas que não 

se excluem totalmente” (Ibidem). E em assim sendo, intenta-se emolir, usando as 

designações sugeridas por Paul Claval, a dureza da distância entre a paisagem 

tomada nas perspectivas funcionalista e naturalista com aquela orientada pelo viés 

culturalista. Mas se de certo também, como já presente na citação inicial, Merleau-

Ponty “busca ultrapassar e aprofundar a antinomia – entre o objetivismo e o 

subjetivismo –, mas de dentro, sem romper a tensão” (Moutinho, Ibidem, p. 83), uma 

vez mais o substantivo pretensão é aqui utilizado para qualificar o que se objetiva 

discutir: como interagir dimensões tão distintas para o conceito de paisagem na 

Geografia sem obrigatoriamente circunscrevê-lo a uma determinada linha de 

pensamento da referida ciência? Na verdade, tanto quanto na aposta de Merleau-

Ponty, segundo Moutinho (Ibidem), a intenção não é exatamente romper 

paradigmas, mas tensioná-los e tangenciá-los de forma a dimensionar o discurso de 

paisagem que se é pretendido.   

Se este trabalho de pesquisa flerta intencionalmente com a epistemologia da 

Geografia, almejado desde sempre enquanto um debate teórico, há por bom alvitre 

uma intemporalidade sobreposta ao conceito de paisagem – nas palavras de 

Moreira (2002, p. 60), “toda reinvenção traz alguma forma de retorno às origens”, o 

que faz supor serem as ilações diretas e indiretas em referência à paisagem 

construídas ao longo da história possíveis de interconexão no contexto atual sem o 

perigo suscitado por cada uma de suas temporalidades. Não há alquimia subjetiva 

que venha a reinventar a paisagem, mas nela permanece uma historicidade capaz 

de mantê-la tal qual uma referência matriz, porém deixando marcas diferenciadas no 

passar do tempo. E ocorre por muitas vezes uma nova reflexão sobre o conceito ser 

apresentada, quando, de fato, apenas se contextualiza e se faz contemporâneo algo 

já antes experimentado pela ciência ou pela sociedade. O fato é: reinventado ou 
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não, toma-se o conceito de forma tal, mesmo preservado em distintas historicidades, 

como sendo capaz de dialogar para além de seu tempo. 

Um recorte espacial tampouco pode ser definido aqui: se há uma historicidade 

inerente à forma como o conceito paisagem vem sendo tratado em tempos idos, 

nada demais assimilar também distintas geograficidades entrelaçadas no viés 

tempo. O pleito aqui passa pela capacidade de resgate da forma como distintas 

abordagens do conceito podem colaborar na releitura do mesmo, nunca esquecendo 

estar o mesmo fincado dentro da esfera do espaço geográfico.  

Ora, o arranjo do que até foi colocado até agora se produziu a partir de um 

emaranhado de dúvidas e apreensões que colaboram para a formatação de uma 

problemática: a Geografia flui por entre linhas de compreensão da realidade não 

necessariamente imbricadas – a nenhuma das linhas acima indicadas por Claval 

(2002) pode-se reputar supremacia quando se trata de propor um discurso único 

para os geógrafos. As dúvidas de quem um dia se viu obrigado a escolher entre 

desenvolver uma pesquisa pelo viés funcional ou pelo viés culturalista não se 

amainaram tão somente pela decisão de caminhar no desconforto de um entremeio 

entre as duas. Além do mais, afora tentativas de cooptação entre linhas distintas da 

Geografia, a pergunta que sempre paira é se de fato seria possível à Geografia uma 

unidade de discurso  

E por que o aporte teórico de Merleau-Ponty daria conta de tal monta? Talvez, 

por princípio, a opção pelo filósofo tenha sido intuitiva, até porque no diálogo entre o 

visível e o invisível se podia antever uma boa perspectiva para o dilema a ser 

solucionado: de um lado o visível objetivado e do outro invisível subjetivado. Mas, o 

que se vê na obra de Merleau-Ponty não torna tão fácil assim o empreendimento, 

visto ser demais complexo o seu pensamento. Mas isto não pode ser impedimento 

para a busca, senão da solução, mas de um paliativo para o desconforto de se ver 

entremeado entre caminhos que normalmente se apresentam como díspares na 

Geografia. 

Assim, por bom termo se sumariza uma questão delineadora da tese em si: 

como dimensionar, na Geografia como um todo, uma leitura do conceito de 

paisagem suscetível o bastante para alinhar discursos tão díspares, por princípio, 

entre o concreto e o simbólico ou entre o objetivo e o subjetivo considerando a 

proximidade com o pensamento de Merleau-Ponty? Assim exposta, a questão 

norteadora solicita complemento que a torne crível dentro de uma composição 
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científica – a qual se pressupõe, ao menos – assegurada por uma base teórica 

compatível. Deste modo, se a obra de Maurice Merleau-Ponty é assumida como fio 

condutor para a discussão proposta, como estabelecer vínculos entre distintas 

apreensões da paisagem, vagando entre o transcendental e o empírico, tendo como 

suporte as principais idéias do referido filósofo? 

Ademais, ao estruturar o caminho investigativo sobreposto às principais obras 

de Merleau-Ponty – elegidas para tanto –, surgem questionamentos, senão 

fundamentais, aptos a dialogar com o todo proposto. Estes questionamentos, em 

verdade, acabam por ser apresentados ao longo dos capítulos constituídos para 

este propósito. Porém, antes de mais nada, ressalta-se a preexistência de um 

Preâmbulo à tese aqui oferecida, como norteador ao labor de Merleau-Ponty – 

função é proporcionar ao leitor um maior entendimento sobre sua produção 

bibliográfica, bem como justificar o acolhimento de algumas obras em detrimento de 

outras. Por suposto, a escolha de nomes de obras ou textos consagrados de 

Merleau-Ponty para título dos quatro capítulos dispostos na tese não somente 

atende ao desejo de sincronia entre o estudo intentado e a produção científica do 

filósofo, como também permite que sejam o prenúncio das subquestões 

sustentadoras do questionamento central apresentado. 

Por isso, no primeiro capítulo, A Natureza (Merleau-Ponty, 2006), há uma 

preocupação latente não apenas por conta do entendimento de natureza para o 

filósofo, mas como esta pode ser correlacionada à Geografia. Na verdade, parte-se 

do seguinte questionamento: a leitura oferecida por Merleau-Ponty sobre a natureza, 

entre as idéias de Descartes, passando por Kant e chegando a Schelling, permitiu 

aos primeiros geógrafos substanciar uma idéia de natureza para eles e, ao mesmo 

tempo, produzir interface da mesma com o conceito de paisagem? Por princípio, 

admite-se neste capítulo que em dado momento ocorreu uma colagem entre 

natureza e paisagem, o que seria a própria alusão original da idéia de paisagem 

para a sociedade ocidental – e por conta deste fato, a premissa basilar do capítulo 

está na própria possibilidade de interagir os dois conceitos de modo a apresentá-los 

como uma amálgama, sem que ambos pudessem se desgarrar um do outro. 

Pertinente também fazer entender que a leitura da natureza empreendida por 

Merleau-Ponty se alonga até os ditos filósofos modernos. A opção pelo corte em 

Schelling é proposital, já que aí está inserido o movimento romântico – movimento 
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este fundamental para que a Geografia principiasse uma forma de ver o mundo, na 

qual Alexander von Humboldt é, de fato, seu primeiro empreendedor. 

Posteriormente, em a Linguagem Indireta (e as Vozes do Silêncio), como 

questionamento fundamental está a premissa de ter sido a paisagem fundada na 

arte, passando a se oferecer como um discurso ou uma leitura ou uma linguagem da 

natureza. O texto utilizado permite entender ser a paisagem uma prosa do mundo, 

tal qual o título original onde se encontra o texto supracitado, A Prosa do Mundo 

(Merleau-Ponty, 2002), em que tanto a linguagem convencional é considerada 

quanto a linguagem da arte, a linguagem sem voz, mas capaz de se valer tal quanto 

uma fala muda, uma própria fala da natureza emoldurada na paisagem. 

No terceiro capítulo, O Olho e o Espírito (Merleau-Ponty, 2004), tal qual uma 

consequência do anterior, interage a questão do olhar (e da imagem) tão crucial na 

apreciação humana da paisagem. Neste contexto, a frase a seguir, de Claude Lefort, 

define a proposta do autor: “a meditação sobre o corpo, a visão, a pintura, conserva 

o vestígio dos olhares, dos gestos de um homem vivo e do espaço que eles 

atravessam e os anima”2. Parte daí mais um questionamento, aquele que busca 

saber como a interferência do olhar humano, refratário ao prisma da cultura e cuja 

correlação direta incute na emoção pode ser deixado de lado – ou não – na 

apreciação da paisagem vivenciada pela sociedade ocidental. 

Na prática, as subquestões ordenadas nos três capítulos iniciais permitem 

avançar no sentido de uma injunção com o questionamento central presente no 

quarto e último capítulo. Como já mencionado, a obra O Visível e o Invisível 

(Merleau-Ponty, 2005), que dá título ao capítulo, é fundamental no entendimento 

daquilo que se almeja e que já foi devidamente apresentado – a busca pela tensão 

tal qual a existente entre dois imãs, que dividem forças, ora atraindo, ora 

repudiando, mas sempre em um mesmo campo (magnético), metáfora que bem 

traduz a busca maior deste trabalho de pesquisa. 

Para além disso, urge a premissa do método – não há como fugir desta 

necessidade ao lapidar o objeto de pesquisa. A construção do objeto impera; mas a 

existência, mesmo que implícita, de uma problemática e a exteriorização dos 

questionamentos que a balizam são fundamentais para que o mesmo seja 

delineado. O balizamento proporcionado pela obra de Merleau-Ponty mais do que 

                                                 
2 No prefácio de O Olho e o Espírito (Merleau-Ponty, 2004, p. 10.  



 19

proporciona um caminho investigativo, pois em verdade serve de anteparo para a 

constituição do método de pesquisa. Operacionalizar uma pesquisa como esta 

supõe um foco em fontes secundárias, sendo aquelas que debatem o conceito de 

paisagem na Geografia e outras ciências humanas ou aquelas que dizem respeito à 

obra de Merleau-Ponty como um todo. 

Por outro lado, cabe ressaltar que em momento algum se tencionou produzir 

um trabalho científico de puro resgate do conceito de paisagem na Geografia ao 

longo da história – e tampouco se estabeleceu como meta efetivá-lo como uma 

espécie de resguardo para o desenvolvimento da tese em si. Esta tarefa esteve 

muito mais em acordo com o momento anterior ao presente exame de (pré-

qualificação para o) doutoramento, ou seja, com a dissertação de mestrado 

anteriormente aludida, na qual a dimensão do conceito de paisagem frente à 

Geografia correspondia a uma necessidade imperiosa para a mesma. 

Sobre a revisão bibliográfica, necessidade ímpar em qualquer trabalho de 

pesquisa, também deve ser citado aqui o trabalho anterior do pesquisador, ou seja, 

sua dissertação de mestrado. É inegável ter sido este trabalho fonte inspiradora do 

seguinte – igualmente aqui já apontado – e que nele se tenha obtido substancial 

ajuda, no que diz respeito ao dimensionamento do conceito de paisagem frente à 

Geografia. Sobretudo, o primeiro trabalho concluiu pela necessidade de um avanço 

para o questionamento central que ora se apresenta desenvolvido, o que em 

verdade significa uma continuidade de estudo, pela real dimensão do verbo utilizado 

– estudar: uma aplicação do espírito para aprender. 

Finalmente, esta disposição de sumário presente na pesquisa almeja 

também, por menor que seja, uma forma de homenagear o filósofo francês 

responsável por provocar no pesquisador o élan indispensável a sua elaboração. 

Que a transformação da introdução em um prólogo e a conclusão em um epílogo 

não seja visto como algo pretensioso – não houve aqui a mínima tentativa de querer 

dar a esta pesquisa o formato de livro. Na verdade, o único intento foi o de 

demonstrar como as obras de Merleau-Ponty foram fundamentais na sua realização 

– o sumário formatado tal qual um livro é tributo à obra de Merleau-Ponty. 
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PREÂMBULO (PARA MERLEAU-PONTY) 
 

 

 
 Retrato de Maurice Merleau-Ponty. 

 

Sobre o autor 

(tal qual na edição brasileira de O Olho e o Espírito – São Paulo: Cosac & Naify, 2004) 

MAURICE MERLEAU-PONTY nasceu em Rochefort-sur-Mer a 14 de março 

de 1908. Em Paris, estuda na Escola Normal Superior, onde trava contato com a 

filosofia de Husserl e com o existencialismo, graduando-se em filosofia em 1931. 

Entre 1930 e 35, leciona no ensino secundário, atividade que retomaria de 1940 a 

45, quando também milita na Resistência. Publica seu primeiro livro, A Estrutura do 

Comportamento, em 1942, mas só obtém o grau de doutor em 1945, com a tese 

Fenomenologia da Percepção. Nesse ano é nomeado professor de Filosofia da 

Universidade de Lyon, onde permanece até ser convidado a ocupar a cátedra de 

Psicologia infantil na Sorbonne, em 1949. No mesmo período, ao lado de Jean-Paul 

Sartre, dirige a importante revista Les Temps Modernes. Em 1953, é eleito para a 

cadeira de Filosofia do Collège de France e pronuncia a famosa aula inaugural 

“Elogio da filosofia”. 

Com a publicação de As aventuras da dialética (1955) dá início a uma longa 

polêmica com Sartre e Simone de Beauvoir, em razão da posição radical que estes 

adotaram, sobretudo diante da guerra da Coréia. Durante toda a década de 50, 

Merleau-Ponty trabalha numa “ontologia pré-reflexiva” ou “selvagem”, destinada a 

rever e superar a fenomenologia. Em 1960, aparece Signos, volume que reúne 

ensaios seminais de reflexão política, estética e filosófica, como “A Linguagem 
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Indireta e as Vozes do Silêncio” e “O filósofo e sua sombra”. Contudo, não concluiu 

as grandes obras que planejava, falecendo a 4 de maio de 1961, em Paris. Claude 

Lefort é o responsável pela publicação dos importantes manuscritos dessa época, 

entre os quais destacam-se as obras póstumas O visível e o invisível (1964), A prosa 

do mundo (1969) e os volumes que reúnem seus cursos na Sorbonne e no Collège 

de France.  
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A produção intelectual do filósofo Maurice Merleau-Ponty é fundamento 

capital neste trabalho de pesquisa e, sendo assim, torna-se necessário elencar suas 

obras principais com comentários sucintos o suficiente para possibilitar ao leitor o 

entendimento preliminar das mesmas, como também assegurar que sua 

compreensão facilite a apreensão das interações feitas posteriormente entre o 

pensamento do referido filósofo com o conceito de paisagem atrelado, 

principalmente, à Geografia. 

Não se trata, entretanto, de produzir nenhuma nova leitura acadêmica, mas 

utilizar filósofos nacionais ou estrangeiros responsáveis pela produção de textos, 

comentários e artigos a respeito da vida e obra de Merleau-Ponty. Neste sentido, 

são destacados Claude Lefort, principal colaborador e amigo do filósofo e 

responsável pela publicação de suas obras póstumas – possui prefácio nas 

principais obras publicadas postumamente; Marilena Chauí, consultora de “Merleau-

Ponty – Textos Selecionados”, da Coleção “Os Pensadores”, da Editora Nova 

Cultural; Luiz Damon Santos Moutinho, autor de artigo sobre Merleau-Ponty para a 

revista “Mente, Cérebro & Filosofia”. Todos os autores encontram-se referenciados 

em notas de pé de página e também nas próprias referências bibliográficas da tese 

como um todo. 

Merleau-Ponty começa a se destacar no meio intelectual francês na década 

de 1940, principalmente quando da defesa de sua tese de doutorado, cujo título 

posteriormente ficará bastante conhecido com a sua devida publicação: A 

Fenomenologia da Percepção – na qual o próprio nome indica o imbricamento do 

pensamento do filósofo com a fenomenologia alemã, fundamentalmente em Husserl 

e Heidegger, leituras que serão definitivas na composição de sua tese. Moutinho 

(s/d) destaca terem sido Merleau-Ponty e Jean Paul Sartre “colocados entre os mais 

importantes filósofos franceses contemporâneos e reconhecidos como os principais 

expoentes da Geração dos 3 H, influenciada por Hegel, Husserl e Heidegger” (OP. 

CIT., p. 77). Os dois filósofos dividiam pensamentos e publicavam juntos a revista 

Les Temps Modernes, mas acabaram por discordar politicamente sobre a dinâmica 

do marxismo soviético, o que causou uma ruptura entre ambos.  
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Para Marilena Chauí (In Merleau-Ponty, p. VIII, 1989), a obra de Merleau-

Ponty, denominada Signes [Sinais]3, publicada originariamente em 1960, “marca a 

passagem gradual do filósofo de uma perspectiva fenomenológica para uma 

investigação ontológica”, na qual indica necessitar a filosofia “buscar seus truísmos 

fundamentais, como: o olho olha, a fala fala e o pensamento pensa”. A mesma 

autora insiste nesta transição observada no pensamento do autor, destacando 

estarem 

suas primeiras obras [...] nitidamente vinculadas à fenomenologia 
husserliana, embora procurasse a cada passo minimizar o papel constituinte 
da consciência e outorgar à relação corpo sensível-mundo sensível o poder 
doador de significados que Husserl atribuíra ao Sujeito Transcendental (LOC. 
CIT.). 
 

 De fato, Chauí (Loc. Cit.) compreende ter Merleau-Ponty se encaminhado 

para uma ontologia – o ser enquanto ser – “como região pré-reflexiva, selvagem e 

bruta, de onde emergem as categorias reflexivas”. Assim, na filosofia – reflexão – de 

Merleau-Ponty, deve-se “voltar às origens da própria reflexão e descobrir seu solo 

anterior à atividade reflexiva e responsável por ela”. Uma aesthesis – estética – mais 

do que nunca passa a comandar essa região pré-reflexiva, como finaliza em 

destaque o comentário da filósofa: 

essa região é o “logos do mundo estético”, isto é, do mundo sensível, unidade 
indivisa do corpo e das coisas, unidade que desconhece a ruptura reflexiva 
entre sujeito e objeto. Por outro lado, as reflexões nascidas na região 
originária da aesthesis, possuem dinamismo e simbolismo próprios, que se 
desenvolvem historicamente constituindo a região do “logos do mundo 
cultural”, isto é, da prática inter-humana mediada pelo trabalho e, portanto, 
pelas relações sociais e pelas coisas aí produzidas (LOC. CIT.). 
 

Já Claude Lefort, no prefácio4 de O Olho e o Espírito (Merleau-Ponty, 2004), 

mostra como Merleau-Ponty, através dos fragmentos de obras não publicadas 

deixados pelo mesmo, transforma sua filosofia colocando quase que de lado a 

fenomenologia guiada anteriormente por Husserl. Para o prefaciador, em obras 

como O Olho e o Espírito e ’O Visível e o Invisível, Merleau-Ponty colocará para si 

uma grande interrogação sobre a questão da visão. Para tanto, ousará ultrapassar 

alguns de seus conceitos anteriores – Claude Lefort faz ênfase:  

 

 

                                                 
3 Como foi traduzido Signes, em Portugal – Merleau-Ponty, M. Sinais. Lisboa: Editorial Minotauro, 1962. 518 p. 
4 Correspondendo ao que fora acrescido na edição francesa de 1985. 
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como se não tivesse no ano anterior [1959] reformulado suas antigas 
questões em O Visível e o Invisível, como se todas as suas obras anteriores – 
e antes de mais nada, o grande empreendimento da Fenomenologia da 
Percepção (1945) – não pesassem em seu pensamento, ou pesassem 
demais, de modo que fosse preciso esquecê-las para reconquistar a força do 
espanto (OP. CIT., p.09). 

 
 Por outro lado, para o mesmo Claude Lefort, no posfácio de ’O Visível e o 

Invisível (Merleau-Ponty, 2005), existe uma preocupação em Merleau-Ponty de não 

opor tendências da Filosofia, mas pelo contrário, empreender a busca por uma só 

Filosofia. Apesar de ser uma obra inacabada, o mesmo Lefort sentencia estar nela 

uma busca por uma nova dimensão reflexiva e também deixar uma interrogação 

aberta: 

não refutação das teorias dos filósofos, mas retorno àquilo que está na sua 
origem, para descobrir que as teorias levam além das respostas que trazem: 
interrogação, enfim, que não cessa de relacionar-se consigo mesma, não 
perde de vista a condição de quem interroga, e se sabe enleada no ser 
quando se volta à expressão (OP. CIT., p. 266). 

 
Em Moutinho (Op. Cit.), observa-se o quão crítica era a postura de Merleau-

Ponty em relação ao dualismo cartesiano, que, segundo ele, marcou todo o 

pensamento moderno. Para Silva (1994, p. 79), entretanto, abordando a questão da 

linguagem na obra do supracitado autor, inicialmente 

Merleau-Ponty chega a impasses, pois sua fenomenologia, abordando o 
caráter ôntico do ser, tentou superar os dualismos tradicionais com outros 
termos, que continuaram dualistas ou mistos, porque envolveram os 
anteriores, tais como: corpo-sujeito, o dualismo consciência-mundo [...] 

 
Mesmo assim, há algo ao qual se refere Chauí (In Merleau-Ponty, 1989) como 

um pensamento de sobrevôo – “o pensamento ocidental [que] procura dominar e 

controlar totalmente a si mesmo e estender a dominação e o controle à realidade 

exterior” (OP. CIT., p. IX). Isto, segundo a mesma Marilena Chauí, faz de Merleau-

Ponty um crítico radical do humanismo visto ter o mesmo  

origem no momento em que o pensamento reflexivo, colocado diante dos 
enigmas do realismo ingênuo – presente na sensação e na percepção –, 
procura resolver os paradoxos perceptivos recorrendo à separação entre a 
consciência  e o mundo, e reduzindo o real à dicotomia sujeito-objeto. A 
consciência, res cogitans, sujeito transcendental ou espírito, é definida pela 
interioridade absoluta e pela identidade absoluta consigo mesma. A coisa, res 
extensa ou objeto, é definida pela exterioridade absoluta e pela 
impossibilidade de deter em si por si a identidade consigo mesma, a não ser 
que se converta numa representação, numa idéia (LOC. CIT.). 
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Não obstante, esse modelo sustentado pelo dualismo cartesiano irá 

influenciar as ciências humanas no Século XIX, pois “eles [os cientistas] as 

conceberam com base no modelo das ciências naturais, como se isso devesse 

assegurar, por si só, a cientificidade buscada pelas jovens ciências” (MOUTINHO, 

OP. CIT., p. 78). Para Chauí (In Merleau-Ponty, 1989, p. IX), “a dicotomia sujeito-

objeto, inaugurada pela metafísica de Descartes, criou o espaço no qual é possível 

definir e determinar o ato do conhecimento e o conteúdo desse ato”, partindo daí o 

que denomina de a “cisão [da] consciência-mundo”, que fará Merleau-Ponty, por seu 

turno, denunciar haver aí dois enganos complementares naquilo que o mesmo 

denomina de humanismo: o subjetivismo filosófico e o objetivismo científico. “A 

filosofia outorga ao sujeito cognoscente o poder de se apropriar da realidade exterior 

e heterogênea a ele. As coisas se convertem em representações5 constituídas pelo 

sujeito”, defende Chauí (Op. Cit., p. X) no mesmo texto. E ela retoma o pensamento 

de sobrevôo para arrematar: 

o pensamento sobrevoa o mundo, transformando-o em idéia ou conceito de 
mundo. No pólo oposto, a ciência outorga ao objeto o poder de recriar a 
relação com o sujeito, exercendo sobre este último uma influência do tipo 
causal, cujo resultado é a presença do exterior na consciência por meio das 
sensações. O subjetivismo encaminha a filosofia para o idealismo: pouco a 
pouco as coisas exteriores vão se convertendo em realidades cada vez 
menos reais, vão se tornando sombras de verdadeira realidade, e esta se 
reduz, finalmente, à realidade do sujeito cognoscente e de suas operações 
(LOC. CIT.). 

 
Para além disso, nada pode confirmar ser a tendência idealista única da 

filosofia e a tendência empirista fechada na ciência. Tanto Moutinho (Op. Cit.) 

quanto Chauí, na abertura de Merleau-Ponty (1989), convergem sobre o tema e 

mostram o quanto ele fora trabalhado em Merleau-Ponty em sua obra inicial, a 

Fenomenologia da Percepção. Ao final, a base de discussão permanece inalterada: 

“as dicotomias são [...] as faces complementares de um engano comum e originário” 

(Op. Cit., p. X), enceta a filósofa, e possuem a mesma fonte, a separação sujeito-

objeto. 

 Como já dito antes, a crença de Merleau-Ponty está na retomada da 

compreensão das raízes, tanto da ciência quanto da filosofia.  Em dado momento, o 

filósofo vai se questionar sobre a relação entre as consciências perceptiva e 

representativa, e se a segunda não anularia a primeira – Chauí indica a resposta: “a 
                                                 
5 Onde se ajusta o seguinte comentário de Enaudeau (1999, p. 239): “O abismo entre a coisa e ela mesma se 
repete em outra distância, em um salto ou um hiato entre o ver e o falar. Pois nada nos assegura que o sentido e o 
concebido sejam isomorfos, que as representações possam corresponder-se entre elas”. 
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consciência perceptiva é fundante com relação à representativa, de sorte que esta 

continua, no nível puramente intelectual, um conhecimento originado no nível 

sensível (OP. CIT., p. XI). De fato, pelo entendimento da autora, será em sua 

Fenomenologia da Percepção que Merleau-Ponty dará resposta ao problema, com a 

“noção de uma consciência perceptiva solidária com o corpo” (LOC. CIT.). 

 Já em Sinais, a noção de “consciência perceptiva com o corpo” (Loc. Cit.) 

perde força e “o corpo apresenta aquilo que sempre foi o apanágio da consciência: a 

reflexividade”, como “também aquilo que sempre foi apanágio do objeto: a 

visibilidade” (LOC. CIT.). Nesse sentido 

a descoberta do corpo reflexivo e observável leva Merleau-Ponty a mostrar 
que a experiência inicial do corpo consigo mesmo é uma experiência em 
propagação e que se repete na relação com as coisas e na relação com os 
outros. A ciência e a filosofia não podem dar conta da relação peculiar do 
sujeito com o mundo sem destruir um dos termos; a mesma incapacidade 
surge também no tocante à relação com os outros (LOC. CIT.). 

 
Por fim, partindo da frase de Merleau-Ponty (1962) – extraída de Sinais – “o 

mundo está todo dentro e eu estou todo fora”, pode-se incutir no que aponta Chauí 

(In Merleau-Ponty, Op. Cit., p. 12): “há um logos do mundo estético, um campo de 

significações sensíveis constituintes do corpo e do mundo.” – intersubjetividade e 

intercorporeidade são possíveis graças a este logos do mundo estético, que “através 

da manifestação corporal na linguagem, permite o surgimento do logos cultural, isto 

é, do mundo humano da cultura e da história” (LOC. CIT.). Assim, compreende-se 

como o homem, dono do seu corpo, realiza-se no mundo – mundo este pleno de 

significados e significantes, mas de onde se depreende uma correlata necessidade 

de conformação cultural deste mesmo homem para tal alcance. 

 Dessa forma, supõe-se o alcance de uma base de transformação no 

pensamento de Merleau-Ponty, base está que dá dimensão às discussões que põe 

em interface a produção intelectual derivada desta transformação com o conceito de 

paisagem dentro de uma dimensão geográfica. As obras que seguem a Sinais são 

póstumas, principalmente O Visível e o Invisível, O Olho e o Espírito e A Prosa do 

Mundo – e nelas não se pode infundir uma cronologia exata, até porque, como 

indica Claude Lefort no prefácio de A prosa do Mundo, os manuscritos recuperados 

eram de tempos diferentes e relacionados a propostas de obras diferenciadas, 

sendo impossível determinar de que forma chegariam tais manuscritos à público – 

se é que chegariam – se Merleau-Ponty não tivesse desaparecido tão 

precocemente. 
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 No mais, ressalta-se que a base teórica de Merleau-Ponty presente nestas 

obras é resgatada ao longo dos capítulos, de modo que se tornaria improcedente 

alongar aqui considerações a respeito das três obras citadas. Vale lembrar também, 

que a obra A Natureza tem uma origem diferenciada das demais, até porque não 

são decorrentes de manuscritos originais de Merleau-Ponty, mas de aulas e 

anotações de aulas sobre “O Conceito de Natureza” desenvolvidas por ele ao longo 

de três anos (1956-57, 1957-58 e 1959-60) no Collège de France e organizadas em 

livro por Dominique Séglard. O uso específico desta obra na presente tese se dá no 

debate acerca do conceito de natureza, fundamentalmente entre os períodos do 

Renascimento e do Movimento Romântico, tendo, pois, um uso distinto ao das 

demais obras citadas no parágrafo anterior. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 28

1. A NATUREZA (A PAISAGEM PELA NATUREZA) 

 

 

 

Cartaz de convocação de evento sobre Merleau-Ponty,  
na Universidade de Tóquio, Japão – 23 de abril de 2009 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não só a Natureza deve tornar-se visão, 
mas é preciso que o homem se torne 
Natureza: “Os filósofos, em suas visões, 
tornaram-se Natureza.” 
A Natureza. Maurice Merleau-Ponty (2006, 
p. 77), citando Schelling. 
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Paisagem e natureza são construções intelectuais com grande carga de 

interação, ao longo do tempo, como fruto da tentativa de diferentes ciências 

humanas em explicitá-las, analisá-las e interpretá-las. Muitas destas interações 

acabaram por propor uma amálgama entre os dois conceitos, o que desde sempre 

provocou querelas pouco compatíveis com a real interpretação que se possa fazer 

de ambos.  

Na verdade, sendo o entendimento de natureza muito anterior ao de 

paisagem, ao menos no sentido acadêmico ou intelectual, ocorre que o último 

acabou sendo inicialmente forjado na própria interação com o primeiro. Se de todo 

não há aí explicitamente um erro, também não é aceitável que se tome um pelo 

outro, como dito. 

Partindo deste pressuposto, o caminho de investigação leva a uma análise 

que permita alinhá-los, enquanto construções intelectuais, naquilo do qual principiam 

e interagem, guardando o fato de não necessariamente corresponderem a um 

mesmo ente. Natureza e paisagem, para além de suas ambições filosóficas, têm 

uma profunda relação na construção de um discurso genuinamente geográfico – a 

paisagem é o discurso intelectual no qual principiou a Geografia; a paisagem nasceu 

enquanto representação de uma interação sublime entre o Homem e a Natureza. 

Com tal correlação, torna-se mister abordar os dois distintos discursos e observar 

onde os mesmos de fato interagem e onde se distanciam. 
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1.1 A NATUREZA E A PAISAGEM 

  

 Os múltiplos objetos – ou melhor chamá-los de entes? – que compõem a 

natureza se apresentam, ao olhar, em um referencial do todo que cabe nesse olhar, 

quando de fato não há só um elemento – desse todo – que se torne exclusivo na 

intenção desse mesmo olhar. E de fato, como melhor se desenvolve no próximo 

capítulo, a ferramenta da perspectiva, cunhada na capacidade da arte em interagir 

com a natureza, criando a paisagem, fomenta ao ser humano essa necessidade de 

fugir do uno e interar-se do todo. Assim já principiava Cauquelin (2007, p. 22), em 

seu discurso sobre essa relação da natureza com a paisagem sob o véu da 

perspectiva: 

porque é verdade que aquilo que chamamos paisagem se desenvolve em 
torno de um ponto, em ondas ou em vagas sucessivas, para voltar a se 
concentrar sobre esse único objeto, reflexo no qual vêm se dar, ao mesmo 
tempo, a luz, o dor, a melancolia. 

 
Talvez esteja aí a causa desta incômoda relação, a natureza–paisagem, que 

não se consegue disfarçar. A técnica da pintura ocidental da paisagem induziu o 

pensamento na sua representação como um todo, sempre. E mais ainda, ao não 

permitir que o olhar se desvencilhasse da perspectiva da paisagem quando da 

representação da natureza. Tal como relata Cauquelin (Ibidem, p. 29), “a Natureza é 

uma idéia que só aparece vestida”, porque o próprio olhar já foi suficientemente 

adestrado na perspectiva que a apresenta. É o que a autora apresenta como “a 

priori ‘culturais’” (Ibidem), ou seja, o que historicamente foi constituído enquanto 

linguagem ou forma específica de interpretação da natureza enquanto paisagem. 

Tanto Bonesio (2001, p. 35) observa que, no senso comum, se “tende a 

identificar inconscientemente a natureza com a paisagem, quer dizer com aquela 

modalidade tipicamente moderna de conceber a dita natureza”, não obstante 

concordar com Joachim Ritter6, por entender que “se dá um consumo do valor 

estético, e logo dos esquemas imaginativos mediante os quais uma paisagem tem 

significado e torna-se visível em seu valor estético” (IBIDEM, p. 36). Na verdade, a 

crítica maior da referida autora se oferece na leitura desse consumo do valor 

estético no senso comum, pois  

                                                 
6 Por sua própria citação – “J. Ritter, Paesaggio. Uomo e natura nell’etá moderna, a cura di M. Venturi Ferriolo, 
Guerini e Associati, Milano, 1994.” 
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dos modelos de abordagem estética da natureza, que em alguns aspectos 
constituem a exasperação, por vezes, caricata dos modos de significação da 
natureza consagrados pela história da estética, à bela e romântica nostalgia, 
que parou em um espaço-tempo mágico e idealizado, ao sublime de toda a 
investigação da natureza e do extremo limite da possibilidade humana de 
abordagem; por uma re-formada e harmoniosa natureza domesticada pelo 
homem, na sua renovada sabedoria após os desastres causados em nome 
da racionalização técnica, à ênfase principal do arcaico que eventualmente 
sobreviva sobre o planeta (IBIDEM). 

 
 Além disso, também se faz pertinente a interação da paisagem com a 

natureza, mesmo quando esta última não é o objeto direto da representação da 

primeira. Em seu texto As paisagens do Corpo, que reflete sua preocupação com a 

relação entre a paisagem e o urbano, Durán (2007, p. 36) enfatiza que “a natureza 

põe na paisagem dois importantes elementos cromáticos: o fundo e a luz”, razão 

pela qual a marca da natureza na paisagem se torna indelével. Fundo e luz podem 

ser criados numa dimensão artificial, mas os matizes por eles provocados são 

ínfimos quando comparados aos que se apresentam de modo natural. Como 

sublinha a supracitada autora, “a marca da cor dos elementos naturais na paisagem 

é mais bem percebida pelos visitantes que dela tomam parte” (Ibidem, p. 37) – a 

paisagem pode nem sempre querer se apossar da natureza, mas sempre os 

elementos naturais melhor refletem a representação da paisagem na dimensão 

humana. 

Se a arte consagrou a estética da natureza na visualização da paisagem, 

todavia, não passou despercebida esta colagem daqueles que forjaram a construção 

do Estado Nacional na concepção do mundo ocidental. Na verdade, “naturalizar a 

paisagem”, nos dizeres de Folch-Serra (2007, p. 140) possibilitou, muitas vezes, 

transgredir diferenças de cunho étnico-nacionalistas na construção de uma 

identidade nacional arraigada na própria natureza. Como expressa a autora, “é um 

ardil ambíguo que equipara o estado-nação com as nações que abarca, já que a 

natureza pode generalizar-se enquanto que as culturas nacionais tendem a ter 

particularidades incomparáveis” (IBIDEM, p. 141). 

Ademais, educação e cultura sempre foram abordagens chave na construção 

do indivíduo crível de uma identidade nacional, sendo, pois imprescindível que 

houvesse um atributo da arte na generalização das paisagens nacionais. E conforme 
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ditava Choay (2006) sobre a transmutação do signo em sinal7, a natureza, agora 

apresentada na forma de paisagem – e embalada pela arte –, adquire a capacidade 

de ungir a unidade nacional. Imagens que a representem soam como a “metáfora 

visual que converte a paisagem em retrato da nação” (Folch-Serra, Ibidem, p. 141) 

ou como na demanda de Duncan (2004), aparece como um texto a comunicar em 

discurso a intenção nela contida. 

Esta mesma compreensão é oferecida por Schama (1996) quando faz 

referência a três elementos fundamentais no entendimento do mito na apreensão da 

paisagem: a água, a montanha e a floresta. Sua referência à consagração de 

geomonumentos ou monumentos naturais enquanto uma distinção simbólica própria 

dos norte-americanos – em oposição direta ao que os europeus faziam a partir dos 

monumentos históricos – deixa claro o quanto se tornara importante uma expressão 

nacionalista impressa na paisagem dita natural.  

Estes nacionalismos são típicos, segundo Hobsbawm (1989), do que ele 

mesmo intitulou de A Era dos Impérios. Fazem valer um dado contexto histórico, 

entre o final do Século XIX e o início do XX, em que a necessidade de criar uma 

identidade nacional era vital à própria manutenção de um conjunto de estruturas 

políticas, econômicas e sociais capazes de configurar o Estado-Nação 

independente. Na Europa, tornava-se fácil recorrer ao dado histórico onde fatos e 

mitos se expressavam em monumentos cuja finalidade de existência era exatamente 

a de fazer valer a identidade histórica de um povo.  

O problema, como bem apresentam Schama (Ibidem) e, Folch-Serra (Ibidem)  

é quando o fato e o mito, ambos de dimensão histórica, ou não se apresentam ou 

possuem pequena conotação a ponto de não permitirem a possibilidade de criação 

de vínculos identitários. Nesse caso, recorrer à natureza representava a 

possibilidade de criar uma outra dimensão simbólica capaz de suprir a incapacidade 

de existência da primeira. E é neste momento que natureza e paisagem se 

expressam em um único signo – a arte que transforma a natureza em paisagem e a 

dimensiona enquanto dado emotivo apto a ser assimilado por uma sociedade.  

Onde natureza e paisagem se confundem tem mais a ver com o império dos 

sentidos e sentimentos humanos do que com a incapacidade de melhor definir e 

                                                 
7 Não obstante a autora ter feito referência ao modo como monumentos históricos adquiriram a capacidade de se 
perpetuar em sinal contínuo devido à popularização da sua existência através da produção e circulação desses 
monumentos na forma de imagens. 
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separar os dois termos. Há vontade política a anseios de ordem estética na 

construção de um discurso da paisagem enquanto forma de expressão física do 

mundo aliado a uma carga simbólica capaz de, junto com arte, fazer crer que o 

sentido da visão não existe sem a capacidade de emoção do ser humano. Natureza 

e paisagem não necessitam obrigatoriamente de apresentações em separado, visto 

ter sido a última a experiência mais definitiva do homem no sentido de apropriar-se 

de um todo no qual se projeta. Entretanto, importante que se veja a seguir como 

estas duas apropriações humanas do sensível – e do que toca o homem pela 

emoção – se manifestam à luz da tentativa, ao menos, de uma compreensão 

humana.  

A Geografia, quando de certa forma se apropria do conceito de paisagem – 

tangenciado ao de natureza – para objetivar-se enquanto ciência moderna, articula à 

mesma as diferentes exigências que reclamava nos distintos caminhos tomados 

pelos geógrafos, sendo os de análise da base física que sustenta os homens; sendo 

os da leitura de uma relação entre homem e meio que pressupõe o artifício da 

cultura. Aqui, especificamente, a abordagem tange a esta leitura da Geografia que 

muito mais se aproximava da Antropologia e da Sociologia e que guarda a alcunha, 

não exatamente correta, de Geografia Humana – pressupõe-se que toda a geografia 

é humana, pois a leitura sempre é feita, em suas distintas linhas, em função da 

existência do homem sobre a Terra. O fato é que há um legado dos geógrafos 

pioneiros na articulação do conceito de paisagem para a Geografia. Se há, 

inicialmente, fundamentalmente até meados do Século XX, uma Geografia que se 

identifica como Cultural e, por conta disto, articule questões inerentes à própria 

subjetividade cultural dos povos, também é fato que os imperativos técnico-

científicos do Pós-guerra submeteram esta leitura cultural a um segundo plano. A 

partir daí articulam-se novos rumos que culminam com a leitura do espaço pela 

Geografia, relegando a paisagem, basicamente, ao seu teor concreto. 

Já por parte da Filosofia, de certo que muitos filósofos, desde os pré-

socráticos, inspiraram (ou eles mesmos se inspiraram) um discurso sobre a 

natureza.  O resgate de Merleau-Ponty (2006), aqui especificamente em sua 

abordagem sobre a natureza, permite uma conexão entre algumas dessas linhas de 

raciocínio do homem acerca da natureza. Seu retorno às originais discussões sobre 

a elaboração do conceito, fundamentalmente no que diz respeito à subjetividade do 
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romantismo (romanticismo-idealismo) permite alinhavar uma relação entre o 

entendimento a respeito da natureza e sua expressão possível através da paisagem.  

Em verdade, as muitas causas que levam a natureza a se mimetizar enquanto 

paisagem estão consonantes com a vontade humana de torná-la mais acessível. Diz 

respeito a esta incapacidade humana de desvencilhar-se, na sua existência, daquilo 

que lhe é entorno e pode ser definido como meio. O meio original está na mesma 

natureza da qual os seres humanos foram alçados à categoria de entes em 

separado – e não que o sejam, mas pela sua capacidade de análise através do uso 

do que entendem como razão8. É fazer parte da natureza genuína e ao mesmo 

tempo negá-la, como se fosse um ente inato, pois considera apenas, o homem, 

como diante daquilo que seu campo visual permite ver. E há aí uma distância muito 

grande entre este homem que enxerga o que está ao seu redor e o que se vê dentro 

do próprio meio.  

Talvez esteja aí o motivo pelo qual tem buscado o homem o entendimento do 

que seja a natureza. Não a socialmente construída ou transformada, mas aquela 

que dá origem ao todo concreto no qual ele mesmo se engloba. Usar o artifício da 

paisagem é a possibilidade de apreensão desse todo que o engloba, pois como 

indica Besse (2006, p. VIII) em seu prefácio, “a paisagem significa originalmente a 

restrição do mundo visível ao campo visual que se abre a partir deste recorte 

primordial” – e, sendo assim, partir da percepção desta natureza, como se entende 

na obra de Merleau-Ponty (2006, p. XIV), é entendê-la como “aquilo com o que nós 

formamos o corpo, com o que mantemos uma relação recíproca ou de co-pertença”9. 

Isto posto, em um primeiro momento, pode-se aferir algumas das correlações 

possíveis entre natureza e paisagem a partir do entendimento da Geografia, 

fundamentalmente a partir de seus autores clássicos. O conceito de paisagem, ao 

longo da história do pensamento geográfico, dispôs muitas correlações com o 

sentido de natureza, bem como interagiu na necessidade de compreensão da 

cultura inerente aos distintos grupos humanos. Ler os clássicos propicia um 

entendimento de como natureza e paisagem interagiam para a Geografia, bem como 

possibilita uma análise da pertinência da objetividade e da subjetividade 

reconhecidas no conceito. 

                                                 
8 Tendo por base a crítica de Lacroix (2009, p.117) – a de uma perspectiva ilusória desvendada pelo Século XX: 
“pensar a razão em sua unidade [...], afirmar assim sua capacidade de refletir e esclarecer tanto o conhecimento 
quanto a prática e, consequentemente, estabelecer sua função de norma num e noutro campo”. 
9 Conforme prefácio do livro cujo texto foi estabelecido e anotado por Dominique Séglard. 
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1.2 A PAISAGEM NA GEOGRAFIA 

 

A ciência que nasce para descrever a Terra busca conceber, ao final do Século XIX 

e sob a influência da revolução darwiana, importância nas relações entre os grupos 

humanos e o meio (CLAVAL, 1999). O recorte temporal que nos baliza remete a um 

período onde as discussões em respeito à ciência geográfica, enquanto fruto dessa 

nova concepção, se antagonizam entre a lógica do determinismo ambiental, 

acenada por uma escola que se fez chamar alemã, e uma outra, possibilista, 

associada aos franceses, em especial Vidal de La Blache, mas ambas pressupondo 

a ênfase na paisagem “enquanto objeto essencial da investigação geográfica” 

(CAPEL, 1988, p. 345). 

 Ainda segundo o mesmo autor, “a paisagem traduziria de alguma maneira as 

interações entre os distintos elementos físicos e entre esses e os grupos10” (Ibidem, 

p. 345), sendo que “a concepção paisagística se preocupa, sobretudo do resultado 

material destas interações mais delas mesmas” (Ibidem, p. 345). E é nesta 

seqüência que se vê surgir a necessidade de expressar cada uma dessas paisagens 

através de distintas regiões – “cada região, por outra parte, se traduz em uma 

paisagem, e isto é reflexo da diferenciação espacial” (Ibidem, p. 345), o que explica 

muitos autores alemães terem usado o termo landschaft tanto para paisagem como 

para região. 

Buscasse na literatura geográfica brasileira – produzida naquele momento – 

referencial para tal empreitada e limite seria posto na falta da especificidade da 

mesma. Em Machado (2000) pode-se observar que as preocupações dos estudiosos 

da Geografia (normalmente oriundos de outras ciências, mas em par com o que se 

podia chamar de pensamento geográfico) de então, no Brasil, convergiam para 

preocupações outras, como as do historiador João Capistrano de Abreu, “em 

estabelecer as condições que teriam modelado a organização social e territorial 

brasileira” (Ibidem, p. 319), com fortes conotações de determinismo geográfico, ou 

nas tentativas de Carlos Delgado de Carvalho, cientista político e Everardo 

Beckheuser, engenheiro, em mostrar a viabilidade da Geografia enquanto disciplina 

já na década de vinte do século passado.  

                                                 
10 O autor faz aqui clara referência aos grupos humanos, ou seja, às diferentes sociedades. 
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Em acordo com as idéias da geógrafa Lia Osório Machado (2000), a mesma 

salienta que a Geografia preconizada por Delgado de Carvalho e Everardo 

Beckheuser era fruto da colagem de diferentes idéias e autores, sem que os 

mesmos fossem mencionados em seus escritos. Tal fato, considerado comum à 

época, acabava por tornar fácil “transacionar com idéias formuladas em momentos 

diferentes ou com autores que se opunham entre si” (Ibidem, p. 326), o que permitia 

a produção de um discurso com múltiplas possibilidades de adesão.  

 Por outro lado, em uma escala mais abrangente, os discursos 

neocolonialistas não apresentam tanta divergência entre si, transitem eles pelos 

apostolados ratzelianos simplificados em determinismo ambiental ou na proposta 

vidalina da escola francesa, onde o homem também se torna um ser ativo sobre o 

meio (MORAES, 1995).  Neles há uma grande preocupação em fazer crer o 

predomínio das idéias da civilização ocidental e as mesmas partem tanto da própria 

matriz quanto das porções do planeta fruto de intervenção notadamente européia.  

 Dessa forma, tratar a paisagem como fio condutor da observação ocidental no 

embate entre o meio físico e a ação humana, corresponderia buscar, uma vez mais, 

nos estudos das escolas alemã e francesa modos do pensar que viessem a 

convergir com a transformação experimentada pelo recorte espacial e arredores 

elegidos para a pesquisa.  

Não obstante, a dicotomia entre o físico e o humano exacerbada na 

constituição da Geografia não foge à regra quando da discussão do conceito de 

paisagem. E foi através do referido conceito, como observa Capel (1988, p. 346-

347), considerando idéia do geógrafo italiano Almagia, que se adequou uma forma 

de pensar geográfica, pois 

estes dois ramos principais da ciência aparecem unidos pela unidade do 
método,  que se baseia na observação direta, e também pelo objeto final que 
é, em essência, a descrição explicativa e a classificação dos vários aspectos 
da superfície terrestre (paisagens geográficas) que resultam da atuação dos 
agentes físicos  (paisagens naturais), da presença e da diferenciação das 
formações vegetais e animais (paisagens biológicas), da presença e da 
multiforme atividade do homem (paisagens culturais e humanizadas). 
 

Não há crítica em descrições ou classificações, mas apenas a constatação da 

ação antrópica sobre o meio, seja mais ou menos significativa. Permanece a base 

do pensamento ocidental quando diante da natureza, como se estivesse ela a 

serviço do homem. A dicotomia entre o físico e o humano talvez seja o ponto 

fundamental de análise relacionado à temática da paisagem até então, visto o 
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método não dirimir tal dicotomia, e porque a mesma permaneceria marcante ao 

longo da história do pensamento geográfico. Nas abordagens a respeito da 

paisagem que perdurarão até meados do século XX percebe-se uma clara 

amálgama entre o concreto e o abstrato, entre o natural e o cultural, com este último 

– o cultural – vindo a ganhar um patamar de importância muito mais significativo do 

que outrora. 

Sendo resgatado Otto Schlüter e se observa quando a Geografia encontra, a 

princípio, unidade para a constituição de um objeto (CLAVAL, 1999). Naquele 

momento, a paisagem “mantém a unidade da Geografia, pois uma paisagem é tanto 

modelada pelas forças da natureza e pela vida, quanto pela ação dos homens” 

(IBIDEM, p. 23). Conforme Capel (1988), através de Schlüter concebe-se o ponto no 

qual paisagem natural e cultural – naturlandschaft e kulturlandschaft11 – ganham 

diferenciação, mesmo que pouco perceptível, conforme o autor.  Para Paul Claval 

(1999), enquanto em Ratzel “o estudo da cultura confundia-se com o dos artefatos 

utilizados pelo homem” (Ibidem, p. 24), em Schlüter “é a marca que os homens 

impõem à paisagem que constitui o objeto fundamental de todas as pesquisas” 

(IBIDEM).  

Sendo assim, parte-se deste ponto para a pertinente distinção que deve ser 

atribuída ao meio natural, independente de uma pré-concepção de que não seria ele 

o alicerce fundamental da paisagem. À Geografia Física deve-se a capacidade de 

tangenciar a compreensão do físico à necessidade do humano, mas fazendo deste 

último, quando muito, um elemento de atuação sobre as alterações do que se 

concebe como natural12. Não é objeto maior de seu estudo tal empreendimento, mas 

sim a capacidade de entendimento sobre as forças compreendidas como naturais na 

dinâmica do planeta ou de suas partes.  

Mesmo assim, anuncia-se como fundamental uma discussão que entabule a 

dimensão do físico na compreensão das transformações humanas, mas não por 

querer compreender a dinâmica pertinente ao físico, mas sim os elos míticos que o 

homem sempre fez com o mesmo. Nesse sentido, antecipa-se que tal colocação far-
                                                 
11 Baseiam-se, cf. Schlüter (apud CAPEL, 1988, p. 346), “no reconhecimento da forma e da disposição dos 
fenômenos da superfície terrestre, em tanto que sejam perceptíveis pelos sentidos” – pontua-se a exclusão, nessa 
paisagem visível, de elementos de caráter imaterial. 
12 Em consonância com as idéias de Mendonça (2002, p. 131), por considerar que “a natureza não deve mesmo 
ser enfocada a partir de métodos específicos aos estudos da sociedade, assim como a sociedade não o deve ser a 
partir de métodos das ciências naturais”. O referido autor não prega a existência de uma dicotomia explícita entre 
as duas vertentes de análise, mas apenas faz ver que a metodologia determina distintas formas de produção de 
uma análise geográfica. 
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se-á necessária, em etapa subsequente da tese, pois melhor justapõe a 

compreensão do objeto pretendido, visto a consideração supracitada dos valores 

abstratos relacionados à compreensão da paisagem. 

Em considerando elementos para além do concreto no trato da paisagem, 

retoma-se o arco temporal de abrangência do conceito e salienta-se o momento em 

que a abordagem incide para além da expressão do sensível e alude à expressão 

cultural do homem também como elemento de análise. Na análise do Geógrafo Tim 

Unwin (1995), ao final do século XIX e início do século XX, “o interesse geográfico 

pelas relações entre população e o meio se contemplava desde duas perspectivas 

principais: o determinismo ambiental e o possibilismo” (IBIDEM, p. 134). Ainda 

segundo o autor, o determinismo ambiental, referendado pela antropogeografia13 

ratzeliana, foi influenciado pelos pressupostos inerentes à Biologia presentes 

fundamentalmente a partir da publicação das idéias de Charles Darwin, na segunda 

metade do Século XIX – o que Unwin (Ibidem) denomina de darwinismo14. A lógica 

determinista fundamentava e legitimava a superioridade de raças brancas européias 

e norte-americanas através das leis naturais contidas na proposta de Darwin, que 

acabaram sendo relacionadas a “comportamentos e características biológicas que 

determinariam que uma pessoa é superior à outra e, que, as pessoas que se 

enquadrassem nesses critérios seriam as mais aptas” – o darwinismo social15. Em 

assim sendo, passaria o meio físico a ter notável importância enquanto 

conhecimento, pois o mesmo seria responsável pela diferenciação entre povos do 

planeta.  

Não está em pauta a validade ou não da proposta – no que pese hoje o juízo 

comum abnegar tal argumentação – e sim a forte correlação que ela acaba 

determinando para com o meio físico, pois este, na articulação espacial da idéia, 

seria o responsável pela opção de muitos geógrafos, naquele momento, em 

privilegiar a análise da base física em detrimento da humana. Tal fato chama a 

                                                 
13 Cf. Buttmann (1977 apud CLAVAL, 1999), três princípios guiam esta proposta: a descrição das áreas em que 
vivem os homens e seu conseqüente mapeamento; as causas geográficas da repartição dos homens sobre a Terra; 
a definição da influência da natureza sobre os corpos e os espíritos dos homens. 
14 Hanes (In: <http://biociencia.org/index.php?option=com_content&task=view&id=103&Itemid=83>.  – sítio 
acessado em 15 de fevereiro de 2006) indica ser o darwinismo um conjunto de teorias a respeito da evolução das 
espécies propostas por Charles Darwin a partir da publicação, em 1859, de On the Origin of Species by Means of 
Natural Selection. Segundo o autor, as cinco teorias concernentes à Teoria de Darwin, como um todo, são: 
evolução das espécies; descendência comum; multiplicação da espécie; gradualismo; seleção natural. 
15 Cf. consulta à Enciclopédia Virtual Wikipédia. (In: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Darwinismo_social>. – sítio 
acessado em 15 de fevereiro de 2006). 
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atenção de Unwin (Ibidem), que vê nas críticas desenvolvidas pelas ciências sociais 

ao darwinismo social a razão para que alguns geógrafos passassem a privilegiar o 

trato cultural, em especial nos Estados Unidos da América. 

Por outro lado, já nas primeiras décadas do século XX, ainda conforme Tim 

Unwin, geógrafos franceses como Vidal de La Blache e Jean Brunhes influenciam 

um outro francês, o historiador Febvre, a formular um famoso enunciado: “não 

existem necessidades, senão possibilidades por todas a partes; e ao homem como 

maestro das possibilidades corresponde decidir sobre o seu uso” (FEBVRE, 1925, p. 

236 apud UNWIN, 1995, p. 138). As idéias de La Blache, sobretudo, estão em 

acordo com a sua formação original nas ciências sociais: “definiu o objeto da 

Geografia como a relação homem-natureza, na perspectiva da paisagem” 

(MORAES, 1995, p. 68), colocando “o homem como um ser ativo, que sofre a 

influência do meio, porém que atua sobre este, transformando-o” (Ibidem) – na 

perspectiva vidalina, “a natureza passou a ser vista como possibilidades para a ação 

humana” (IBIDEM).  

Não se pode deixar de relacionar o embate das duas diferentes escolas, a 

determinista, de origem alemã, e a possibilista, de origem francesa. O contexto 

político da época tornava implícito, nas duas linhas de pensamento, a expressão 

imperialista das nações européias destacadas (MORAES, 1995). Porém, para além 

desta disputa, está a própria dificuldade da Geografia em definir seu campo teórico 

de ação: alguns geógrafos mantinham-se limitados ao estudo do mundo inorgânico, 

como a considerar a Geografia uma “ciência natural mais vasta” (Unwin, 1995, p. 

140); outros circunscrevem a disciplina ao seu caráter cultural (IBIDEM, p. 140). 

Herbst (1961, p. 541 apud UNWIN, 1995, p. 140) afirmou que enquanto os 

geógrafos das ciências naturais 

sofriam a duvidosa reputação de intrusos e atores de segunda categoria nos 
campos da geologia, meteorologia, geofísica e ecologia vegetal e animal, os 
geógrafos humanos foram rapidamente taxados de pseudo-sociólogos, 
pseudo-cientistas políticos, economistas e historiadores. 

 
Nesse sentido, ressalta-se a importância de Carl Sauer, que “considerava que 

a geografia física participava da formação do contexto das atividades humanas” 

(Unwin, 1995, p. 141), sendo, portanto conciliador das vertentes que se 

aproximavam mais da análise de parâmetros físicos da geografia ou da visão 

culturalista – o qual, nos Estados Unidos da América, com os cientistas sociais de 

Harvard fazia coro contra as idéias calcadas no determinismo ambiental. Além do 
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mais, em seu trabalho Morfologia da Paisagem, deixa claro o fim do determinismo 

ambiental na análise geográfica e estabelece uma ponte com a Geografia européia 

desenvolvida nesse momento, a que pressupõe estudos regionais baseados na 

análise da paisagem. Em consonância com tal idéia, Sauer (1998, p. 17) insiste em  

um lugar para a ciência que encontra seu campo inteiramente na paisagem, 
na base da realidade significativa da relação corológica. Os fenômenos que 
compõem uma área não estão simplesmente reunidos, mas associados ou 
interdependentes. Descobrir esta conexão e ordem dos fenômenos em área é 
uma tarefa científica e de acordo com a nossa posição a única à qual a 
Geografia deveria devotar suas energias. 
 

 Ainda há no trato da paisagem uma concepção de análise do concreto: 

Uniwin (1995) cita uma vez mais o geógrafo alemão Schlüter, que em 1906 escreve 

que o estudo da paisagem deve centrar-se no visível e excluir todos os aspectos não 

materiais da atividade humana. O geógrafo Tim Unwin afirma que, para este autor, 

“a análise morfológica da paisagem cultural era um elemento chave de investigação 

geográfica” (Ibidem, p. 144) e tal concepção irá orientar muitos geógrafos até o fim 

da primeira metade do século XX, em especial os alemães, como também 

influenciou Carl Sauer. 

O fato é que o componente cultural, mesmo abstraído de seu caráter não 

material, ganha importância bastante significativa na análise de trabalhos 

geográficos. Ao mesmo tempo, uma nova linha de entendimento acerca do estudo 

da paisagem é formulada pela escola francesa tangida na lógica do possibilismo 

traçado pelo historiador Lucien Febvre (MORAES, 1995). Unwin (1995) destaca que 

os geógrafos franceses, ao contrário dos geógrafos norte-americanos, como Carl 

Sauer, não estão influenciados pela geologia, mas sim pelas ciências humanas. Ao 

contrário dos geógrafos mais afeitos à variável física – que buscavam diferenciar a 

geografia de ciências como a Geologia – os geógrafos franceses buscavam se 

distinguir da Sociologia, em tanto que acabaram por incorporar a natureza como um 

elemento dinâmico da geografia humana. 

Nesse sentido, destaca-se o geógrafo francês Vidal de la Blache, 

fundamentando sua proposta em três pontos básicos: milieu, genre de vie e 

circulation (meio, gênero de vida e circulação, na tradução literal para a língua 

portuguesa). Unwin (Ibidem, p. 145) identifica os princípios básicos dessas três 

variáveis, onde  
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o milieu  era o distintivo básico da superfície terrestre, que tendia a 
uniformizar as variações culturais em um lugar concreto; genre de vie eram 
os estilos de vida de uma região determinada, reflexo das identidades 
econômicas, sociais, ideológicas e psicológicas estampadas nas paisagens; e 
circulation era o processo perturbador mediante o qual se produzia o contacto 
e progresso humanos entre as regiões. 

 
As idéias vidalinas contemplam a região como o foco principal da Geografia, 

“onde podiam estudar-se conjuntamente os fenômenos naturais e culturais” (Ibidem) 

ao mesmo passo em que “cada região se contemplava como a expressão única da 

interação entre a humanidade e o meio físico” (Ibidem). O trato do “meio” rural será 

privilegiado na análise regional, conforme indica Paul Claval (1999), e tal concepção 

influenciará por longa data – até a década de quarenta do século XX – a 

compreensão dos estudos geográficos, notadamente os produzidos na França ou 

por geógrafos por ela influenciados (UNWIN, 1995.).  

Após este período, ainda pode-se observar a importância do trato dos 

“gêneros de vida” na obra de geógrafos como Max Sorre (2002), ainda que o próprio 

(como também outro geógrafo francês, Pierre George) viesse a apontar para a 

inaptidão do conceito de “gênero de vida” em virtude das novas vicissitudes 

empreendidas pelo avanço dos meios urbanizados e industrializados (CLAVAL, 

1999). Não obstante, Corrêa e Rosendhal (2002, p. 10) indicam a relevância de suas 

colocações em face, hoje, de um “mundo em que a globalização aparentemente 

induziria a uma homogeneização dos gêneros ou modos de vida”.  

Outro ponto fundamental identificado em Sorre (2002) diz respeito a sua 

consideração para além do sensível. Articula idéias capazes de justificar a 

importância do abstrato na fundamentação dos diferentes gêneros de vida: “ao lado 

dos elementos materiais, os elementos espirituais têm seu lugar” (Ibidem, p. 19) – 

importante salientar como idéias relacionadas ao mito encerram grande mérito na 

retomada nos estudos culturais produzidos por geógrafos contemporâneos. 

 Ao pretender uma retomada das idéias chaves relacionadas ao meio, à 

circulação e aos gêneros de vida, Max Sorre produz A Noção de Gênero de Vida e 

Seu Valor Atual, em 1948. Demonstra como a técnica acaba sobrepujando o homem 

na análise das transformações do meio e na própria definição dos gêneros de vida e 

como a tendência ao urbanismo detona uma homogeneização intrincada que por si 

só põe em cheque a idéia chave de gênero de vida – o geógrafo estaria buscando 

na técnica a razão maior de seu estudo e deixando de lado o homem, daí seu 
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questionamento sobre a validade da “noção fecunda de gênero de vida” (IBIDEM, p. 

62). 

 Com efeito, atenta-se, ainda, para um dos últimos artigos de Max 

Sorre, citado por Capel (1988), L’Homme sur La Terre, de 1958. Nesse artigo, o 

autor enfatiza a necessidade de serem isolados “os traços humanos na paisagem 

em que estão incorporados, porque paisagem humana e paisagem cultural não 

coincidem necessariamente” (CAPEL, 1988, p. 355). Tal concepção está em sintonia 

com a postura de Carl Sauer ao mesmo respeito: “o conteúdo da paisagem é 

encontrado, portanto, nas qualidades físicas da área que são importantes para o 

homem e nas formas do seu uso da área, em fatos de base física e fatos de cultura 

humana” (SAUER, 1998, p. 29). 

Isso demonstra uma clara preocupação em estabelecer uma distinção entre a 

paisagem natural (ou remota) e a paisagem cultural, ou seja, aquela transformada 

pela ação humana e por isso denominada “paisagem humana” (CAPEL, 1988). Este 

mesmo autor está atento às dificuldades identificadas por Max Sorre na 

diferenciação e estudo de paisagens humanas, mas que ao mesmo tempo fornece 

pistas para a identificação de elementos não materiais no trato das paisagens – “a 

inteligência da paisagem humana não pode prescindir de todos esses elementos, 

tanto materiais como imponderáveis porque cada paisagem [...] é a expressão 

concreta de uma civilização16” (SORRE, 1958, p. 14 apud CAPEL, 1988, p. 356).  

 Esse discurso é culturalista, na análise de Capel (1988), afastando-se da 

concepção inicial de Schlüter – que excluía elementos não materiais – e ao mesmo 

tempo próximo do pensamento de Vidal de La Blache, que já havia incorporado 

aspectos imateriais da cultura e da civilização. Sendo assim, obrigará os geógrafos a 

incorporarem novas dimensões e questões aos estudos de caráter geográfico. 

Porém, esta linha culturalista avança, fundamentalmente a partir da década de 1960, 

até ao ponto de entrecruzar com a fenomenologia, assunto a receber maior 

destaque em capítulo posterior.  

No que diz respeito ao avanço da Geografia17 para uma nítida convergência 

positivista no Pós-guerra ou na própria construção de uma Geografia Crítica Radical 

a partir dos anos de 1960, principalmente, observa-se que o conceito de paisagem 

                                                 
16 Grifo do próprio autor. 
17 Não obstante ficar claro que a pesquisa aqui empreendida não envolve a análise mais detalhada dessas duas 
concepções, a neopositivista e a crítica radical, até porque em ambas a paisagem perde seu papel de conceito 
central na avaliação geográfica em favor do conceito de espaço. 
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tende a ser relegado a um plano menor nas demandas de uma Geografia 

compreendida como funcional. Em Milton Santos (2002), exemplo maior na 

abordagem do espaço geográfico, a paisagem manterá, basicamente, sua condição 

enquanto algo concreto e sensível, ao fazer diálogo entre paisagem e espaço 

geográfico.  

Finalmente, o aporte da filosofia de Merleau-Ponty vem justamente ao 

encontro deste redimensionamento do conceito de paisagem frente à Geografia. Se 

por um lado, como visto, o conceito avança em sua conotação subjetiva atrelada 

basicamente à Fenomenologia dentre de uma linha da Geografia conhecida como 

Cultural-Humanística, por outro, o conceito perde valor quando diante das 

concepções naturalista e funcionalista da Geografia. E em assim sendo, parte-se 

para a filosofia de Merleau-Ponty com o propósito de se buscar se não um 

alinhamento entre as duas leituras, ao menos um diálogo que as possa aproximar. 

Deste modo, atenta-se agora para uma leitura de Merleau-Ponty e dos 

filósofos que o mesmo cita, em seu curso sobre a natureza, proferido no Collège de 

France, nos anos da década de 1950. Observa-se que a narrativa do filósofo diz 

respeito unicamente à natureza, sendo, pois, exercício o diálogo que se pode fazer 

com a mesma a partir da leitura da paisagem. O auge desta interação corresponde à 

leitura romântica empreendida pelo autor a partir de filósofos como Schelling18, até 

porque é neste momento que se cunha, para a Geografia, a partir de Alexander Von 

Humboldt, uma base conceitual para a paisagem, que o próprio utilizará em suas 

obras. Ademais, o entendimento sobre o trabalho que ora se desenvolve desemboca 

exatamente numa compreensão da paisagem muito próxima daquela a qual um dos 

chamados pais da Geografia Moderna teria principiado. 

 

1.3  A NATUREZA, POR MERLEAU-PONTY  

 

 Não obstante enfatizar, uma vez mais, que a carga filosófica deste trabalho 

não pode nunca proceder à de caráter geográfico, se faz mister analisar o 

entendimento do que seria natureza para a própria Filosofia. O conduto desta leitura, 

como no presente trabalho como um todo, permeia a produção intelectual de 

                                                 
18 Filósofo idealista alemão cuja obra se produz basicamente na primeira metade do Século XIX. Convém 
destacar a interação direta do movimento filosófico idealista com o romantismo, muitas vezes retratado apenas 
como um movimento artístico e literário, principalmente na Alemanha. 
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Maurice Merleau-Ponty, e aqui, especificamente, como já dito, sua obra póstuma, A 

Natureza, editada originalmente em 199519, mas que retrata aulas proferidas por ele, 

entre 1956 e 1960 no Collège de France. 

 A partir desta leitura pode-se entender as preocupações intelectuais do 

filósofo em respeito à carga referencial do vocábulo natureza. Mais do que 

concatenar as idéias que transformaram ou dinamizaram sua obra ao longo do 

tempo – o que já foi expresso em preâmbulo –, havia, em relação à natureza, uma 

necessidade, por parte do autor, de despi-la – sendo retomado um pensamento de 

Cauquelin (2007), se a natureza se apresenta “vestida”, é porque ao longo da 

história, no entendimento de Merleau-Ponty (2006), conheceu deslizamentos de 

sentido.  

 Mas é verdade também que o mesmo autor reconhece que é possível buscar 

um sentido primordial para a natureza, independente de impressões léxicas mal 

arranjadas. Nesse sentido, soam mais fortemente as palavras do próprio filósofo, ao 

buscar sua raiz greco-latina, pois 

em grego, a palavra ‘natureza’ [...] faz alusão ao vegetal; a palavra latina vem 
de nascor, nascer, viver; é extraída do primeiro sentido, mais fundamental. 
Existe natureza por toda parte onde há uma vida que tem sentido, mas onde, 
porém, não existe pensamento; daí o parentesco com o vegetal: é natureza o 
que tem um sentido, sem que esse sentido tenha sido estabelecido pelo 
pensamento. [...] A Natureza é diferente, portanto, de uma simples coisa; ela 
tem um interior, determina-se de dentro; daí a oposição de ‘natural’ a 
‘acidental’. E não obstante a Natureza é diferente do homem; não é instituída 
por ele, opõe-se ao costume, ao discurso (IBIDEM, p. 04). 

 No seu entendimento, essa natureza primordial não pode ser construída ou 

instituída por nenhum atributo humano. E também contribui para uma idéia de 

eternidade ou o que poderia ser chamado de eterno retorno – e talvez aí possa ser 

usada a expressão de Schopenhauer, a palingenesia20, na verdade, um pensamento 

original dos estóicos, como bem indica Pérez (1975, p. 475), falando da 

compreensão do mundo para os mesmos: 

há uma doutrina fundamental na concepção do mundo dos estóicos. É a dos 
ciclos geracionais e de eterno retorno. Há ciclos constantes de morte e 
renascença, desaparecimento e criação. E ele, sempre igual, regressando às 
mesmas etapas já vividas, de alguma maneira. 

                                                 
19 MERLEAU-PONTY, M. La Nature. Paris: Éditions du Seuil, 1995. 
20 Barboza (2001, p. 109) faz citação a Arthur Schopenhauer, em sua obra, Parerga e Paraliponema, sobre o 
sentido de palingenesia atribuído por este: “decomposição e nova figuração do indivíduo em outro ente e outro 
intelecto, com a permanência da sua vontade”. 
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 Ora, de certo a paisagem pode dispor também de tal atributo: por princípio lhe 

é impingida a capacidade de ser o mundo pelos olhos do artista – assunto em 

destaque no capítulo seguinte –, o qual apreende a natureza de uma forma 

subjetiva; posteriormente, como a própria Geografia fez supor, é a própria leitura dos 

objetos e coisas pertinentes à expressão da sociedade em sua relação com o 

espaço, como evoca Santos (2002) – e neste caso, a natureza tende a se 

apresentar enquanto uma construção social, perdendo sua condição primária de 

auto-instituição. Mas não seria certo pensar que a paisagem guarda sua própria 

dinâmica? – Uma resposta ousa afirmar que os atributos da paisagem são humanos 

na direta correlação com a própria existência desses últimos. Pouco importa se são 

objetos, fruto da intervenção humana, ou coisas, como obras pré-existentes aos 

condicionamentos humanos. Em verdade, a paisagem guarda em si uma dinâmica 

que não pôde e nem pode sempre presumir a existência humana, sob pena de 

determinar esta última como imortal e infalível. O que exprime hoje esta paisagem 

advém, em um a priori, de uma vontade humana, visto qualquer discurso inteligível 

ser atributo humano; porém, pressupor que ela não tenha sua própria mobilidade é 

desdenhar do conjunto de forças que um dia a apresentaram, na forma de natureza 

genuína, bem antes da existência humana. 

 A paisagem que hoje se oferece para determinado grupo humano não 

pressupõe mais o mesmo élan do tempo passado, pois como já indicava Santos 

(Ibidem), há uma sucessão de tempos re-construindo sempre a paisagem que se 

oferece ao diálogo com o espaço – mas ao fim, ainda é paisagem, e tal qual a lógica 

estóica do eterno retorno, “sempre renasce de si mesma, pois reside no espaço, 

venha a adquirir ela qualquer forma para mais ou para menos do original” 

(FERNANDES, p. 76, 2006). O mesmo autor reitera que “a paisagem sofre com a 

ação avassaladora do tempo e das sucessivas gerações humanas que se 

contrapõem a ela, mas sempre se recompondo para [...] manter a sua essência” 

(Ibidem), mesmo que venha a interagir com outros significados. 

 Do mesmo modo, é crível interpretar a paisagem, tal qual a natureza primeira, 

dotada de um interior? Para Jean Braudrillard (2001, p. 10), “os objetos foram 

sempre considerados um universo inerte e mudo, do qual dispomos a pretexto de 

que fomos nós que os produzimos”, porém tal premissa parece se esgotar em uma 



 46

forma de pensar. O mesmo autor afirma que “este mesmo universo tinha algo a 

dizer, algo que ultrapassava seu uso” (Ibidem) – a confissão de Braudillard corrobora 

com outros autores franceses contemporâneos entre si, como Debord (2004), ao 

indicar um caminho pioneiro para esta abordagem, com a análise da sociedade do 

espetáculo, ou Bourdieu (1989), ao observar o poder simbólico.  As formas 

espetaculosas que adquirem os objetos ou o poder simbólico deles imanado fazem 

pressupor ser a paisagem capaz de se fazer valer para além daquilo que dela se 

interpreta.  

Por outro lado, é inegável haver sempre uma dependência de interpretação 

do homem sobre aquilo que se lhe oferecem. Conjecturar ser a paisagem instituída 

não necessariamente pelo imperativo humano inviabiliza uma leitura que privilegie 

uma interação entre sociedade e meio ou o espaço geográfico. Porém não se refuta 

aqui a variabilidade do entendimento humano sobre a natureza, e direta ou 

indiretamente sua relação com a paisagem, ao longo da história.  Também se 

advoga o fato de que não se pode dar à paisagem a premissa de inventário de 

objetos e coisas, onde aí a natureza obrigatoriamente venha a aparecer. 

Se é fato o conceito de natureza ter sofrido mutações com o passar do tempo 

e que há uma inevitável colagem entre natureza e paisagem no momento em que 

ela, natureza, se oferece à visão e entendimento do homem, não há como deixar de 

se observar que ambos os conceitos galgaram interpretações diferenciadas, neste 

mesmo decurso de tempo, para todos aqueles que trilharam o discurso geográfico 

desde quando este se tornou reconhecido entre as ditas ciências modernas. A 

leitura que Alexander von Humboldt faz da paisagem em Quadros da Natureza 

(1952)21 é, sem sombra de dúvida, tão peculiar a ponto de não ser seguida pelos 

geógrafos, posteriores a ele, que continuaram a tratar da Geografia pelo prisma da 

paisagem – e este talvez seja o exemplo mais notório a ser oferecido, ao final desta 

análise, para o que ora se debate. 

 

 

                                                 
21 Obra original, Ansichten der Natür, editada originalmente em dois volumes no ano de 1808 na cidade de 
Stuttgart, Alemanha, conforme prefácio da edição brasileira de F. A. Raja Gabaglia.  
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1.3.1 A Natureza em Descartes para Merleau-Ponty 

Para Merleau-Ponty (2006), “não foram as descobertas científicas que 

provocaram a mudança da idéia de natureza”, mas “foi a mudança da idéia de 

natureza que permitiu essas descobertas”. De fato, em acordo com o autor, antes do 

Renascimento, a natureza ainda era compreendida conforme a visão grega clássica 

– o que Cauquelin (2007) chamou de natureza ecônoma –, ou seja, dela apenas se 

fazia o inventário das espécies, o que corroboraria com o pensamento aristotélico 

que indica à natureza um destino ou uma finalidade. A paisagem enquanto arte, 

como poderá ser visto a seguir, por esse mesmo Renascimento, surgiria como que a 

conspirar para uma nova concepção da natureza, redimindo, inclusive, a 

sacralização imposta à mesma, até então, pela Igreja.  

Este novo entendimento da natureza Merleau-Ponty (2006, p. 10) atribui a 

Descartes22, no qual “a finalidade não é rejeitada, mas sublimada em Deus”.   

Haverá, na lógica cartesiana, uma natureza naturante e uma natureza naturada23. O 

que se concebe como interior à natureza está respaldado por uma criação divina e 

infinita, enquanto o que se apresenta de forma exterior está ao alcance do homem – 

“a natureza é, à imagem de Deus, senão infinita pelo menos indefinida” (Op. Cit., p. 

13), mas a compreensão, enquanto finalidade, do todo ou de partes do todo que 

compõe a obra de Deus cabe ao homem desvendar através de um sistema de leis, 

alcançando a razão, que é a proposta de Descartes24. 

Mas, e a paisagem? Não poderia ela obedecer a este mesmo dilema 

observado por Merleau-Ponty na obra de Descartes? Acaso estarão as melhores 

representações da paisagem associadas à arte mais próxima da obsessão humana 

pela finalidade das coisas ou da apreciação do sublime que remete a Deus? 

Segundo Merleau-Ponty, a coexistência de uma natureza naturante e outra naturada 

não era tido como um problema. As leis que explicariam o mundo vincularam-se à 

natureza naturada; a outra permaneceu sob o domínio do divino. Ocorre suspeitar 
                                                 
22 René Descartes: Nascido em 1596 em La Haye, na Touraine francesa e morto em 1650, em Estocolmo, na 
Suécia. Segundo Abrão e Coscodai (2002, p. 194), em essência, o pensamento de Descartes advém da própria 
necessidade de estudar a si mesmo – “a partir daí o pensamento de Descartes se desenvolve de tal maneira que o 
Século XVII, marcado pela doutrina cartesiana, costuma ser caracterizado como a “era do método – o método 
científico criado por René descartes” (Loc. Cit.). 
23 O que remete ao pensamento original de Baruch de Espinoza – vide Abrão e Coscodai, 2002, p. 219. 
24 Merleau-Ponty faz referência, basicamente, ao que Descartes expõe no Discurso do Método, parte V – no 
Brasil, editado pela Martins Fontes, 1996.  
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de uma paisagem que surge, na arte, enquanto exaltação da obra de Deus, mas que 

ao final dará olhos ao homem quando de fato diante da natureza. 

Além do mais, Descartes vai encadear, em seu pensamento, uma ordem de 

razões entre a coisa pensante (res cogitans) e a coisa extensa (res extensa), tendo 

como princípio a transformação das “coisas em idéias dessas coisas, de tal modo 

que a cadeia de razões seja constituída pelo pensamento e as coisas pensadas” 

(Abrão e Coscodai, 2002, p. 201) – as autoras acrescentam: “substituir a  ordem 

‘real’ pela ordem  das razões corresponde exatamente a essa transformação das 

coisas em objetos do conhecimento” (IBIDEM). Sendo assim, a apreensão desta 

natureza física fica a cargo da capacidade humana de entendimento. No tocante à 

natureza naturante, na medida em que Descartes afirma que o cogito – a 

consciência humana – pode concluir pela existência de Deus enquanto uma 

substância infinita (res infinita) estaria a natureza nos vínculos dessa criação divina, 

pois se Deus existe, teria sido ele responsável não só pela criação do homem, mas 

do mundo também (ABRÃO e COSCODAI, IBIDEM). 

Em verdade, se esta pesquisa versa sobre a paisagem como uma prosa do 

mundo é porque se fundamenta nesta conexão entre a paisagem-finalidade, que 

permite compreender a relação da sociedade com os objetos e coisas que se 

fundem em espaço, mas ao mesmo tempo argumenta sobre um discurso da 

paisagem que envolve mais do que objetos e coisas, mas também o toque de 

subjetividade que nela se faz ver para além do que é concreto. Os atributos dados 

aos elementos da paisagem, tal qual a natureza, não se explicam apenas pela física 

da existência. A paisagem carrega uma carga de emoções humanas que 

tangenciam mais o mito do que a física – e acaso aí, nessa amálgama entre 

símbolos e objetos-coisas, a paisagem não se expressa melhor à Geografia do que 

enquanto “apenas [uma] porção da configuração territorial que é possível abarcar 

com a visão” (SANTOS, 2002, p. 103) ? 

O filósofo francês avança na leitura da obra de Descartes para nela enxergar 

o que parece uma incoerência em seus pensamentos acerca da natureza. Se, 

segundo Merleau-Ponty (2006), Descartes não chega ao ponto de desembocar no 

Idealismo – o que mais a frente se enxerga em Kant –, “marca uma ruptura com a 

sua concepção primeira de natureza” (Ibidem, p. 27) e daí “a necessidade em que 
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Descartes se encontra de conferir à matéria atributos que não são somente os da 

extensão, mas com a dificuldade de lhe emprestar atributos da alma” (IBIDEM). As 

ilações de Descartes, para Merleau-Ponty, não modificam o que até então se 

entenderia sobre a natureza. Em sua conclusão afirma: 

tal é o sentido constitutivo da idéia de natureza: o que é a natureza decorre 
das propriedades do deus infinito, ou seja, uma vez que se tenha pensado a 
Natureza desde o ponto de vista do naturante [interior à natureza]. Constata-
se o resto: o vivido, a ordem da teleologia. Pela primeira vez, a rejeição da 
teleologia aparece aqui inoperante do ponto de vista do homem. A finalidade 
é o homem. O conceito de natureza permanece intato (IBIDEM, p. 29). 

Em verdade, Merleau-Ponty compreende estar presente o sentido de 

natureza, o que não inviabiliza em nada aos fins que a mesma se oferece ao 

homem. Uma correlação pertinente com a paisagem seria admiti-la como pré-

existente, posto em seu âmago ser oriundo da própria natureza. E se a natureza é 

tocada pelo divino, por que não seria a paisagem também associada ao mito? 

1.3.2. A Natureza em Kant para Merleau-Ponty 

Em Immanuel Kant25, Merleau-Ponty (2006) irá buscar uma reflexão 

humanista para a natureza partindo daquilo que se consagrou como Segunda 

Revolução Copérnica: fugir, ao mesmo tempo, da lógica da razão, originária em 

Platão e desenvolvida por filósofos como Descartes, como também do empirismo 

criado por Aristóteles e também revigorado em filósofos como Hume26. Sendo assim, 

se antes a idéia básica era adequar a razão humana aos objetos, em Kant os 

objetos teriam que ser regidos pelo sujeito, ou seja, as leis não estariam nas coisas 

do mundo, mas no próprio homem. O Próprio Kant expressa assim suas indagações 

                                                 
25 Immanuel Kant nasceu em 22 de abril de 1724 na cidade báltica de Königsberg, então capital da isolada 
província da Prússia Oriental (atualmente Kaliningrado, na Rússia) e morreu na mesma cidade, em 1804 
(STRATHERN, 1997). A partir da sua Crítica da Razão Pura, o filósofo terá um problema a resolver na 
seguinte questão: como posso obter um conhecimento seguro e verdadeiro sobre as coisas do mundo? A 
resposta a esta pergunta refletia, até então, em duas escolas filosóficas distintas: a racionalista e a empirista. Com 
Kant, a partir de sua Revolução Copérnica, aparece uma nova resposta ao problema do conhecimento. Até então, 
as teorias consistiam em adequar a razão humana aos objetos – Kant propôs o contrário: os objetos, a partir daí, 
teriam que se regular pelo sujeito, que seria o depositário das formas do conhecimento e as leis não estariam nas 
coisas do mundo, mas no próprio homem (SALATIEL, s/d). 
26 David Hume nascido em Edimburgo, na Escócia, em 1711, “colocou sob suspeita o princípio da causalidade, 
que determina que cada evento, dado uma causa x, tem-se um efeito y” (SALATIEL, Op. Cit., s/p). “A relação 
de causalidade é uma crença, baseada no hábito, que se expressa por meio de palavras como ‘portanto’, ‘logo’ e 
‘porque’” (ABRÃO e COSCODAI, Op. 2002, p. 257-258). 
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por longe que possamos aplicar nossos conceitos e, neste caso, por muito 
que possamos fazer abstração da sensibilidade, a esses conceitos se aderem 
sempre, todavia, representações imaginativas (bildliche); a determinação 
própria destas é tornarem aptas para o uso empírico as representações que 
não são derivadas da experiência. Pois, como proporcionaremos sentido e 
significação a nossos conceitos sem alguma intuição (a qual finalmente 
sempre tem que ser um exemplo de uma experiência possível qualquer) não 
subjacente a eles (KANT, 2006, p. 37)27? 

O próprio Merleau-Ponty (2006, p. 33) destaca que “a inversão copérnica não 

é, absolutamente, um retorno ao homem como fato fortuito, mas ao homem como 

poder de construir” e arremata dizendo que assim, “o retorno ao homem 

apresentava-se como o retorno a um naturante que está em nós”. Deste modo, o 

supracitado autor, deixa claro o quanto há de transformação na idéia de natureza 

para Kant em relação às filosofias racionalista e empiricista. 

Conclui Merleau-Ponty, que para atingir a dita inversão copérnica, em Kant, 

são vistos inicialmente dois sentidos para a palavra “natureza”: no primeiro sentido, 

há um empobrecimento do conceito de natureza – “se decidirmos considerar tudo 

isso como uma representação humana, a Natureza vai aparecer como conjunto28 

dos objetos dos sentidos” (Ibidem, p. 34); no segundo sentido, “a Natureza será a 

Natureza tal como a revela a atividade legisladora do entendimento” (Ibidem) – 

haverá um a priori – um conhecimento totalmente independente dos sentidos – da 

natureza, o que para Merleau-Ponty significa tornar a natureza mais rica. 

Sobre esse duplo sentido da palavra “natureza” diz Merleau-Ponty haver um 

equívoco: “por um lado, a Natureza é algo sobre o qual nada podemos dizer, salvo 

através dos nossos sentidos” (Ibidem); já por outro lado, “a Natureza é vista como 

um constructum” (Ibidem), como que atribuído a Deus, tal qual no espinozismo29, 

                                                 
27 Nota do tradutor, Carlos Correas, p. 32: “Cómo Orientarse em El Pensamiento (Was heisst: Sich im Denken 
orientieren?) foi publicado pela primeira vez na Berlinische Monastsschrift (Revista Mensal de Berlim), outubro 
de 1976, pp. 304-330. Nossa tradução segue o texto da edição da Academia de Berlim, tomo VIII, (Kants Werke, 
Academie Textausgabe, Band VIII, Abhandlungen nach 1781, Walter de Gruyter & Co., Berlim, 1968) aos 
cuidados de Heinrich Maier”. 
28 Aqui Merleau-Ponty usa o vocábulo alemão Inbegriff, mas em nota de rodapé atribui ao termo o sentido de 
conjunto. 
29 Refere-se ao filósofo Baruch [Bento] de Espinosa, nascido em 1632, em Amsterdam – sendo filho de judeus 
imigrantes de origem hispano-portuguesa – e falecido em 1677, em Haia, nos atuais Países Baixos. Vivendo 
longe da comunidade judaica, integra-se à sociedade holandesa, calvinista e burguesa, livre e tolerante, mas 
mesmo assim seus escritos são considerados hereges e sacrílegos. Ao contrário de Descartes, Espinosa não 
considera a existência de um cogito, pois “se as idéias verdadeiras são claras, não requerem a idéia de um Deus 
bom e veraz” (ABRÃO e COSCODAI, Op. Cit., p. 218).   
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onde “o ato de produzir e o produto não se separam” (ABRÃO e COSCODAI, 2002, 

p. 215). Para as autoras 

essa relação imanente, não separada, entre a causa e o efeito, chama-se 
expressão. O produto expressa o produtor, e este se exprime no produto. Da 
mesma maneira, Deus produz na extensão e no pensamento – os dois 
atributos conhecidos da substância –, efeitos que são, cada qual no seu 
modo, expressões de sua autoprodução (IBIDEM).  

Para Merleau-Ponty (2006, p. 35), “toda a filosofia de Kant é um esforço para 

unificar esses dois sentidos [sobre a natureza]”, tendo a Crítica do Juízo esse papel, 

o de estabelecer “o vínculo entre a receptividade e a espontaneidade, entre o 

entendimento e a Razão” (IBIDEM). Ainda segundo o filósofo francês, “Kant introduz 

uma finalidade a propósito do conceito de Natureza [–] a finalidade não pertence aos 

seres naturais, mas devemos pensá-la a propósito deles” (IBIDEM). Para Strathern 

(1997, p. 36), “Kant insistia que, embora não possamos provar que o mundo tem 

uma finalidade, devemos olhá-lo ‘como se’ a tivesse”, o que faz Merleau-Ponty 

(2006, p. 39) dizer que “ao tentar pensar a Natureza segundo a finalidade, só se 

dispõe de conceitos vagos [e] para dar um sentido verdadeiro à finalidade, é preciso 

voltar ao homem”. Merleau-Ponty conclui que a idéia de Kant é estritamente 

humanista, pois 

a finalidade só subsiste diante do pensamento pela decisão do homem de 
ser livre e moral. O Homem é antiphysis e arruína a Natureza opondo-se a 
ela. Arruína-a ao fazê-la emergir numa ordem que não é sua, ao fazê-la 
passar para uma outra ordem. É um pensamento humanista. O homem 
reintroduz o conceito de Natureza finalizada, apesar da redução cartesiana. 
Mas é tão-somente a finalidade do homem (IBIDEM, p. 40). 

 Mas, como pensar a paisagem seguindo esta linha de pensamento em Kant, 

incitada por Merleau-Ponty? Não seria o caso de se pensar em uma inversão 

copérnica nos conceitos de paisagem e espaço, para a Geografia? O vínculo 

funcionalista que se oferece unicamente à paisagem subordinada ao espaço na 

compreensão de mundo pela Geografia merece uma nova leitura. Afinal, sendo 

pensado o binômio espaço-paisagem, é possível que nele caiba a relação entre o 

produzir e o produto, tal qual indicam Abrão e Coscodai (2002), pela leitura do 

espinozismo. Mas, sendo ajuizada apenas uma paisagem como meramente presa 

aos sentidos, é dizer que a mesma tão somente se presta a uma finalidade humana 

– ou seja, é sobrepor o homem por sobre todas as outras coisas ou entes. 
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 O empreendimento de Kant, segundo Merleau-Ponty, era claro: unificar as 

duas linhas de interpretação da natureza, embora ao final de tudo, a natureza ainda 

mantivesse o viés de finalidade. E talvez também se possa conectar este 

pensamento ao binômio paisagem-espaço tendo em conta a interpretação que faz 

Philippe Pinchemel – citado por Capel (1988) – sobre o tema, pois acredita que 

“estudo da paisagem e estudo da organização do espaço são termos sinônimos, e 

pensa que este aspecto é que pode dar à ciência sua unidade” (CAPEL, IBIDEM, p. 

357). Para Pinchemel a Geografia é essencialmente uma ciência dedicada ao 

estudo do homem, pois disto pode se concluir que não cabe ao homem tomar para 

si a paisagem, como se fosse propriedade sua, na construção do espaço de vivência 

que lhe é peculiar. Esta é uma leitura meramente funcionalista que dá à paisagem o 

caráter de finalidade pura, como já dito antes.  Assim sendo, entende-se que a 

subordinação pura e simples da paisagem ao espaço não condiz com a essência da 

Geografia. Em um pensamento final de Pinchemel, “a Geografia pode ser definida – 

em último paradoxo – como uma ciência humana cujo objeto de estudo é o homem 

[–] sua originalidade radica em explicar a marca da energia humana na superfície do 

solo” (Pinchemel Apud CAPEL, 1988) – fora isso sobrepor o homem à essência da 

natureza ou da paisagem transcende tanto quanto a existência do mito. 

1.3.3.  A Natureza em Schelling para Merleau-Ponty 

Até agora, a leitura feita por Merleau-Ponty sobre a natureza associa a 

mesma com a idéia de finalidade, mas não finalidade para si mesmo, mas para o 

homem. Para o autor, em Kant, “a idéia cartesiana de Natureza não tinha sido 

completamente exorcizada” (2006, p. 57), mas admite que o mesmo não atribui à 

natureza uma construção divina, mas sim uma construção da razão humana – fora 

isso, reconhece-se em Kant uma oposição à idéia de naturante: visto a falta de uma 

prova cosmológica da existência de Deus. Fortalecendo essa idéia, Merleau-Ponty 

cita o próprio Kant: 

a necessidade incondicionada da qual temos tão indispensavelmente 
necessidade como último suporte de todas as coisas é o verdadeiro abismo 
da razão humana... Não se pode afastar para longe nem suportar o 
pensamento que um ser, que nós representamos como o mais elevado entre 
todos os seres possíveis, se diga de alguma forma a si mesmo: Eu existo de 
eternidade a eternidade, fora de mim nada existe, salvo o que é alguma coisa 
por minha exclusiva vontade, mas donde eu existo, então (KANT apud 
MERLEAU-PONTY, IBIDEM)?  
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Este abismo apresentado por Kant toma o nome de Deus para Schelling30, 

conforme Merleau-Ponty, pois há o reconhecimento de um ser não sabido31 – “Deus 

não será, para mim, um simples abismo, ele o será em si. Ele é o que existe sem 

razão [...]” (MERLEAU-PONTY, IBIDEM, pp. 58-59). 

Uma vez mais Merleau-Ponty recorre a Spinoza para falar que em Schelling 

há um Deus que existe sem razão – “é uma espécie de sentimento puro, imotivado, 

do qual não se pode procurar o motivo em nenhuma essência, fosse ela 

infinitamente infinita, como em Spinoza” (Ibidem, p. 59). Reconhece ainda na obra 

de Spinoza, que “há um ser por si, que se engendra e com ele toda a Natureza” 

(Ibidem), não sendo possível conceber um outro Ser e um outro mundo – “todo o 

finito está eminentemente presente no infinito que o contém, e que contém muitas 

outras coisas” (IBIDEM). E é esta relação entre o finito e o infinito, onde se projeta 

Deus, que a relação entre naturante e naturado deixa de ter mão única – “o naturado 

não é um efeito morto, e a Natureza não é um produto” (IBIDEM). No parágrafo 

seguinte, Merleau-Ponty enfatiza esta nova natureza: 

a Natureza é ao mesmo tempo passiva e ativa, produto e produtividade, mas 
uma produtividade que tem sempre necessidade de produzir outra coisa (por 
exemplo, a geração humana, que se renova incessantemente). [...] Esta 
Natureza está para além do Mundo e aquém de Deus: a Natureza não é nem 
Deus, nem Mundo. É um produtor que não é todo-poderoso, que não chega a 
terminar a sua produção: é um movimento de rotação que nada produz de 
definitivo. Há uma duplicidade geral da Natureza tão necessária quanto a 
própria Natureza. Se a Natureza produtora se retirasse do produto, isso seria 
a morte (IBIDEM, p. 60). 

Assim sendo, em Schelling, surge uma idéia de natureza primeira (erste 

Natur) como um elemento mais antigo ou como um abismo do passado32 “que 

sempre fica presente em nós como em todas as coisas” (IBIDEM). E essa natureza 

primeira, segundo Merleau-Ponty é “o tecido fundamental de toda vida e de todo 

existente, algo de assustador, um princípio bárbaro que se pode superar mas jamais 

deixar de lado” (Ibidem, pp. 60-61), reforçando que “nada há de sólido na história da 

Natureza, em que essa força, destruidora e sem dúvida selvagem, mas necessária, 
                                                 
30 Segundo Vieira (2007), Friedrich Wilhelm Joseph Schelling nasceu em Leonberg, cidade próxima a Stuttgart, 
no ducado de Württemberg, em 1775, tendo falecido em 1854, em Bad Ragaz, na Suiça. Schelling identifica ele 
mesmo dois grandes momentos de sua carreira: o primeiro, de uma filosofia negativa, ligada a uma filosofia da 
subjetividade, a uma filosofia da natureza e uma filosofia da identidade; um segundo momento, o de uma 
filosofia positiva, marcado por uma filosofia da liberdade e uma filosofia tardia. 
31 Merleau-Ponty considera aqui o pensamento de K. Jaspers – Jaspers, K. Schelling, Piper, 1955. 
32 Merleau-Ponty cita K. Löwith, Nietzsche, philosofie de l’éternel retour du Même, trad. Fr. De Anne-Sophie 
Astrup, Calmann-Lévy, 1991, p. 181. 
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é ignorada” (Ibidem, p. 61) – a partir deste pressuposto, pode-se aferir como a 

relação naturante-naturado se aplica à natureza com a qual lida o ser humano. 

Segundo Merleau-Ponty, em Schelling discute-se de novo a questão da 

finalidade, embora por um outro viés, pois para o filósofo alemão, a natureza 

aparenta ser um produto teleológico, mas não tão somente – “o que caracteriza a 

Natureza é o fato de ela ser um mecanismo cego e de nem por isso parecer estar 

menos imbuída de teleologia” (IBIDEM, p. 62). Ainda segundo suas considerações, a 

natureza pensada apenas como teleológica simplifica por demais o problema 

inerente a ela. Ademais, se a reflexão humana não é um exercício genuíno e foi, de 

certo modo, condicionada pela percepção, pode-se incutir que “se redescobre a 

Natureza em nossa experiência perceptiva antes da reflexão” (IBIDEM, p. 63). Por 

esta lógica, Merleau-Ponty (Ibidem, pp. 63-64), enfatiza que 

sem dúvida, a nossa percepção não é um exercício inteiramente natural, ela 
foi pervertida pela reflexão. Agora, das coisas ela só nos dá o invólucro, 
semelhante ao casulo que a borboleta deixa quando sai de sua crisálida. Por 
isso, para reencontrar o sentido da natureza exterior, cumpre fazer um 
esforço a fim de reencontrar a nossa própria natureza no estado de indivisão 
em que exercemos a nossa percepção: “Na medida em que sou idêntico à 
Natureza, compreendo-a tão bem quanto a minha própria vida”; “É tão 
impossível conceber empiricamente uma vida fora de nós quanto uma 
consciência fora de nós.33” É em minha natureza que se encontra o estado 
originário do interior das coisas.  

Schelling é originário do movimento romântico e influenciado por seu tempo, 

onde havia uma clara reação à fragmentação do homem, e mais precisamente 

contra a ênfase ao culto cálido da razão, presente no Iluminismo. Conforme 

destacam Abrão e Coscodai (2002), Schelling produz uma Naturphilosofie – Filosofia 

da Natureza – a partir de uma perspectiva [também] presente em Kant – a da Crítica 

do Juízo – na qual “opõe à visão mecanicista uma concepção organicista e 

teleológica: a natureza é contemplada como uma totalidade orgânica” (IBIDEM, p. 

343). Merleau-Ponty (2006) acrescenta que Schelling repudia a maneira de pensar 

teleológica, “que lhe parece destruidora da idéia de Natureza” (Ibidem, p. 67), mas 

deixa claro, também que “a Natureza deve ser considerada um arranjo de materiais, 

que não pode ser considerado como o portador de uma idéia, mas que prepara o 

sentido que o homem lhe dá” (IBIDEM, p. 68). Assim, Merleau-Ponty encaminha o 

pensamento de Schelling, no qual 

                                                 
33 Frases traduzidas por Merleau-Ponty (Op. Cit.) a partir dos Essais de Schilleng. 
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tudo nasce a partir de nós, a Natureza é confiada à nossa percepção. [...] 
Somos os pais de uma Natureza de que somos os filhos. É no homem que as 
coisas se tornam para si mesmas conscientes; mas a relação é recíproca: o 
homem é o vir a ser consciente das coisas. A Natureza caminha, por uma 
série de desequilíbrios, para a realização do homem que se torna seu termo 
dialético. É somente no homem que se determina a abertura do processo, e 
que esse processo se torna consciente (IBIDEM, p. 70). 

 Por outro lado, Merleau-Ponty considera ter a Natureza a necessidade de 

buscar uma linguagem onde possa se fazer menos humana, estando pois próxima à 

poesia. Segundo o autor, “a arte é a realização objetiva de um contato com o 

mundo, que não pode ser objetivado, assim como a filosofia é a descoberta de um 

plano ordenado cujo sentido é aberto” (Ibidem, p. 74). E Schelling considera a arte a 

forma pela qual a natureza pode ser objetivada. Afora isso, Merleau-Ponty não 

admite haver justaposição entre arte e filosofia – “a Natureza [pelo filósofo] parte do 

incognoscível e termina conscientemente. Ao inverso, a arte parte de certos 

pensamentos conscientes e acaba em algo que pode ser perpetuamente retomado” 

(IBIDEM). 

 Desse modo, a arte torna-se suporte para a filosofia, auxiliando-a nessa tarefa 

de entender o mundo, pois a arte é capaz de conseguir objetivar de forma clara algo 

que o filósofo só exprime subjetivamente. Ao que acrescenta Merleau-Ponty (Ibidem, 

p. 75): “o filósofo procura exprimir o mundo, o artista procura criá-lo” – mas a filosofia 

não se sublima na arte: “existe simplesmente uma relação possível entre a 

experiência do artista e a experiência do filósofo, a saber, que a experiência do 

artista é aberta, é uma ek-stase” (IBIDEM).  

 Segundo Macedo (s/d), o prefixo grego ek indica estar fora e, sendo assim, “o 

êxtase está fora de qualquer possibilidade de sistematização, de delimitação 

racional” (IBIDEM, s/p). Aos filósofos, enxergar a arte é tarefa relevante, mas a 

mesma não se prende a nenhuma concepção ditada pela filosofia. Merleau-Ponty 

(2006, p. 75) ilustra com o exemplo de Schelling sobre os satélites de Mercúrio: “não 

se podem enxergar esses satélites a olho nu; mas, uma vez que tenham sido vistos 

através do telescópio, é possível vê-los a olho nu”. O filósofo francês conclui dizendo 

que “o acesso ao Absoluto pela filosofia não é, portanto, exclusivo”, existindo 

“experiências que ensinam alguma coisa à filosofia”, sem deixar que a mesma perca 

a sua autonomia. 
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 A paisagem da ek-stase está presente justamente na concepção que a arte 

forjou para a visão humana. Novamente se enfatiza não estar a mesma apenas 

presa aos órgãos dos sentidos, visto os mesmos terem sido trabalhados pelo tino da 

cultura. Desse modo, não se pode deixar de avançar no sentido de entender a 

interação entre arte e paisagem, assunto do próximo capítulo. Este intento, não 

obstante, ao principiar da necessidade aqui exposta acaba por remeter a um outro 

dilema, que é o da assimilação da paisagem forjada pela arte no território da 

Geografia, o que tem início em Alexander Von Humboldt enlevado pelo espírito do 

movimento romântico. Esta concepção da paisagem, além do sensível objetivado, 

acaba por construir um caminho que enfatize o transcendental na compreensão do 

mundo que o homem habita. 
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2. A LINGUAGEM INDIRETA 

 

 

 

              Capa da versão em inglês de A Prosa do Mundo. 

 

 

“Se a arte é a representação de uma 
natureza que ela pode quando muito 
embelezar, [...] nossa fala não tem outra 
função senão reencontrar a expressão justa 
previamente designada a cada pensamento 
por uma linguagem das coisas mesmas, 
pode-se perfeitamente dizer que o ato de 
pintar e o ato de escrever começam a ser 
autônomos, pois não reconhecem outro 
mestre senão a verdade ou a natureza.” 
Maurice Merleau-Ponty – A Linguagem 
Indireta. (2002, p. 75). 
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A paisagem é conceito recorrente na abordagem da Geografia desde o 

momento pioneiro, no qual a mesma vem a se configurar enquanto uma ciência 

moderna. Há desde sempre uma preocupação mundana típica da leitura da 

Geografia identificada na perspectiva da paisagem: desde onde o homem se insere 

ou com o qual faz trocas energéticas ou à qual transmuta pela necessidade ímpar da 

vida ou sobre a qual marca sua existência. Em verdade, as múltiplas correlações 

entre a existência humana e sua base física produzirão necessidades de trato 

científico desta última, objeto, pois, da própria Geografia. 

 Não obstante, esta mesma paisagem tem sido objeto de leitura de múltiplas 

outras ciências, físicas ou humanas, por quanto ela possa representar uma 

possibilidade de entendimento desta base física do homem para além da própria 

compreensão expressa na Geografia. Notadamente, nas ciências humanas, esta 

base física ganha dimensões de entendimento ora se interpondo com uma 

compreensão metafísica do homem, ora introjetando conexão estética para além do 

sensível. 

 Nem a própria Geografia estaria longe de fazer desta condição extra-sensorial 

uma condição imprescindível da interpretação da paisagem. Mesmo a abordagem 

naturalista da ciência – na qual a Geografia expressa a paisagem como um sensível 

objetivado – não poderia negar os condicionantes estéticos responsáveis pela leitura 

da paisagem impressa pelo reconhecido primeiro geógrafo moderno34, Alexander 

von Humboldt. 

 E é deste ponto que se conduz a discussão acerca da assimilação da 

paisagem pela Geografia. Através da história do pensamento geográfico ela esteve 

explícita ou implícita na compreensão do mundo pretendida por esta ciência 

moderna. Seu resgate atual pode ter sido mérito de múltiplas ciências, mas foi a 

Geografia que em sua gênese a delineou enquanto objeto de estudo. Mesmo 

quando a premissa do espaço sobrepujou a paisagem enquanto expressão maior da 

Geografia, ela permaneceu incrustada neste tal qual um palimpsesto, como sugere 

Philippe Pinchemel35. 

 A proposta, portanto, de abordagem deste capítulo é dimensionada por esta 

conexão entre a paisagem e a estética. A paisagem, enquanto expressão concreta, 

                                                 
34 Cf. Cantero, 2006, p. 107: “Desde seu começo, ao início do Século XIX, a geografia moderna há mostrado um 
grande interesse pela paisagem. Isto já demonstraram seus fundadores, os geógrafos alemães Alexander Von 
Humboldt e Karl Ritter, e este interesse inicial se manteve vivo depois ao longo de toda a tradição geográfica.  
35 Ver Fernandes (2006). 
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não se desvencilha de uma carga, senão metafísica (sob pena da discussão fugir 

aos moldes da dita ciência moderna), ao menos simbólica – daí o questionamento: 

que atributos estéticos, mais precisamente aqueles relacionados à pintura, estão na 

gênese da concepção da paisagem para a Geografia? Tal questionamento pode não 

representar essência na discussão do conceito para a Geografia, mas corrobora 

com a leitura feita até pelos geógrafos naturalistas, na medida em que a base física 

responsável por sustentar a vida na Terra foi cunhada, inicialmente, a partir de uma 

interpretação artística, a qual gerou posteriormente o conceito de paisagem. 

Como toda leitura, não poderia estar desprovida da construção de um 

discurso, razão pela qual se fundamenta a idéia em tela: conceber a paisagem, ao 

menos na concepção da sociedade ocidental, pautou-se na própria dimensão 

estética que a arte construiu, ou ajudou a construir, do mundo. Portanto, para além 

de se observar coisas e objetos – e interagir com eles – na elaboração da paisagem, 

está o modo como o homem percebe e discorre sobre estes mesmos elementos. 

Sendo assim, é pertinente propor a redação de um discurso na construção 

intelectual desta paisagem – há uma prosa do mundo, parafraseando Maurice 

Merleau-Ponty36, carregada de elementos estéticos e simbólicos, prosa esta 

fundamental na apropriação do próprio mundo pelo homem. Na lingüística, esta 

prosa do mundo estaria na apreensão e na valoração dos signos – e respectivos 

fonemas – que sustentam a própria língua. Na paisagem, esta prosa do mundo 

estaria na apreensão e valoração das coisas em objetos, como também na própria 

apreensão e valoração da paisagem constituída.  

 Em verdade, o que seria conformidade com o real, não se pode deixar de lado 

os atributos não-sensíveis que dão forma física a um discurso de mundo. Se a 

apreensão do real está ligada ao modo como o homem se expressa através das 

coisas e objetos que compõem o mundo, a estetização dessa compreensão do 

mundo consolida-se na leitura da paisagem. 

 Partindo deste princípio, é necessário resgatar esta concepção original da 

paisagem vinculada à arte, onde as contribuições de filósofos e de demais cientistas 

sociais ligados ao estudo da estética colaboram substancialmente neste 

entendimento. Isto posto, a partir das idéias de Merleau-Ponty, entabula-se uma 

discussão sobre esta prosa do mundo, que é a paisagem – um discurso, elaborado 

                                                 
36 Considerando a obra póstuma organizada por Claude Lefort, A Prosa do Mundo (2002). 
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pela sociedade ocidental, cuja escrita tem por base as formas físicas que se 

oferecem ao próprio homem. 

 

2.1. PAISAGEM: A GÊNESE PELA ARTE 

 

 A paisagem, enquanto conceito suscita desde muito uma polarização 

sobre sua discussão em dois extremos: de um lado “os que crêem que a paisagem 

existe em si – um naturalismo ingênuo que a história das representações coletivas 

não deixa de desmentir” (ROGER, 2007, pp. 13-14); do outro lado “os que imaginam 

que tantas belezas na Terra não podem explicar-se mais que por alguma 

intervenção divina” (IBIDEM, p. 14). O autor caminha na elaboração de um discurso 

onde considera a paisagem nem como imanente e nem como transcendente, mas 

de caráter humano e artístico:  

a arte constitui o verdadeiro mediador, o ‘meta’ da metamorfose, o ‘meta’ da 
metafísica paisagística. A percepção, histórica e cultural, de todas as nossas 
paisagens – campo, montanha, mar, deserto etc. – não requer nenhuma 
intervenção mística [...] ou misteriosa [...] (IBIDEM). 
 

Para além disso, o supracitado autor caminha para a discussão que norteia a 

sua obra, que é o conceito de artealização37 – o seu Breve Tratado da Paisagem 

evoca uma dimensão estética na compleição da paisagem, dimensão esta não 

figurável na compreensão clássica da Geografia, mas objetivamente presente na 

tomada do conceito pelos geógrafos em sua gênese. A arte, que hoje configuraria 

numa típica abordagem tida como cultural ou humanística na Geografia está na 

própria base da idealização do conceito e, mais do que isso, está, mesmo que 

implicitamente, presente em qualquer leitura atual da paisagem – o discurso da 

paisagem foi construído sob a égide da sutileza da arte, pois corresponde a uma 

dada visão do mundo pelos olhos de quem assim o entende.  

Mais do que isso, a paisagem surge como retrato da natureza – ao artista 

coube a tarefa de dar rosto à natureza, constituindo um conjunto de técnicas 

capazes de imitar e limitar a natureza nas pretensões humanas – “sim, às vezes, 

                                                 
37 Termo utilizado tendo por base a concepção original, em outro contexto, criada por Montaigne – presente em 
Ensayos, Madrid, Cátedra, 1987, 3 vols. – como nos relata o autor. Esta artealização se daria in visu e in situ, 
sempre mediada pela visão. Roger utiliza o tema da nudez, em outro trabalho seu, Nus et Paysages – Paris, 
Albier, 1978 –, para correlacionar técnicas de pintura do corpo, como a tatuagem, como sendo in situ; modelos 
pictóricos deste mesmo corpo seriam in visu. É desta forma que ele expressa isso para uma correlação entre o 
país (in situ) e a paisagem (in visu). 
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simulo imitar esta natureza, porém é para limitá-la em suas exorbitantes dimensões” 

ou ainda “conter sua exuberância e suas desordens, sua tendência entrópica, e 

impor-lhe, de minha parte, através da visão, a sentença da arte [...]” (ROGER, 2007, 

p. 17). O mesmo autor, para ratificar tal idéia, cita Oscar Wilde38, o qual também 

questiona 

que é, de fato, a natureza? Não é uma mãe fecunda que nos deu a vida, 
senão, melhor, uma criação de nosso cérebro: é nossa inteligência que dá 
vida à natureza. As coisas são porque nós as vemos, e a aceitação, assim 
como a forma de nossa visão dependem das artes que nos tem influenciado.  
 

Neste ponto, o próprio título da obra de Anne Cauquelin39 (2007), A Invenção 

da Paisagem, bem configura uma proposta conceitual para o termo – e onde a 

própria autora avoca questionamento: “quando é que ela surgiu como noção, como 

conjunto estruturado, dotado de regras próprias de composição, como esquema 

simbólico de nosso contato próximo à natureza?” (IBIDEM, p. 35). A paisagem é 

uma invenção ocidental e, de certo, não é fruto de qualquer proposta original da 

Geografia. Em verdade, alguns filósofos reconhecem no estatuto inicial da paisagem 

uma captação da natureza, embora “a constituição da paisagem em natureza foi 

algo que teve longos séculos de preparação” (IBIDEM, p. 31). 

A expressão paisagem, diante da civilização ocidental, será construída para 

referenciar uma proposta estética surgida nos Países Baixos (Claval, 2004) no início 

do Século XV.  Mas ela não é aí representativa de uma natureza ecônoma40 

(Cauquelin, 2007), pertinente à compreensão observada entre os filósofos gregos 

pré-socráticos, na medida em que evoca um caráter estético de compreensão da 

natureza enquanto uma construção social. 

Este atrito entre as abordagens ecônoma e estética da natureza está na base 

da diferenciação e apreciação daquilo ao qual se permite o atributo de paisagem – 

mais ainda, onde se impacta a apreensão naturalista com sua não necessariamente 

opositora, a apreensão estética. Ao geógrafo, que se apropria dessa mesma 

paisagem para objetivar sua ciência, não cabe optar por uma ou outra concepção, 

mas    justapor,    sem   discordância    de   interesses,   ambas    as   considerações. 

                                                 
38 In: Le Déclin du Mensonge, em Oeuvres, Paris, Strock, 1977, 2 vol. Vol I, p. 307-308. 
39 A autora considera, ao menos simbolicamente, que o surgimento da paisagem enquanto pintura e técnica é 
marcado pela obra de Giorgione, A Tempestade, de 1505 – figura 1. Segundo a autora, até Giorgione “não se 
tomava isoladamente o fundo em forma de paisagem das telas” (Op. Cit., p. 88) – o fundo não seria mais apenas 
um cenário. 
40 Cf. a autora, seu princípio é o aprovisionamento, razão pela qual a paisagem não teria um valor em si, pois a 
natureza é tratada como uma peça útil à economia – possui o sentido de finalidade. 
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Figura 1 – A Tempestade, de 1505. 
Giorgio Barbarelli da Castelfranco [Giorgione] – Pintura Renascentista. Disponível em: 
<http://media.photobucket.com/image/giorgione%20a%20tempestade/Ur100/tempes.jpg>. 
Acesso: 20 de novembro de 2009. 
 

 

A base física que sustenta a leitura do espaço geográfico não se pode desvencilhar 

da construção estética e simbólica a ela condicionada pela assimilação temporal do 

conceito de paisagem.  
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Esta pertinência com a estética deriva de um valor pré-estabelecido pelo 

homem: “o belo é um valor entre outros e abre caminho aos outros”, observa 

Dufrenne (2004, p. 24). Segundo este mesmo autor, um valor não é apenas o que é 

procurado, mas o que é encontrado: “é próprio de um bem, de um objeto que 

responde a algumas de nossas tendências e satisfaz algumas de nossas 

necessidades” (IBIDEM). E mais, ainda:  

o belo é esse valor que é experimentado nas coisas, bastando que apareça, 
na gratuidade exuberante das imagens, quando a percepção cessa de ser 
uma resposta prática ou quando a práxis cessa de ser utilitária (IBIDEM, p. 
25). 

 
Em consonância com esta perspectiva estética, Roger (2007) cita Cauquelin 

(2007) para dela discordar sobre o “nascimento conjunto da paisagem e da 

pintura”41.  Na verdade, esta discordância é parcial, pois declara: “não foi a pintura 

que induziu à paisagem, mas sim, esta pintura concreta a qual, inventando um novo 

espaço no Quattrocento, inscreveu nela, progressiva e laboriosamente, essa 

paisagem concreta” (ROGER, IBIDEM, p. 72). Para o autor, é na Flandres (norte da 

Bélgica atual) e nos Países Baixos que a pintura começa a construir a paisagem 

agora concebida – os pintores  

não representavam as espécies botânicas como objetos isolados, como 
faziam os especialistas italianos, pelo contrário, concebiam o animal ou a 
planta como inseparável de seu entorno natural, de seu espaço vital, de seu 
meio (IBIDEM).  

 
 A referência à língua italiana ao século XV – quattrocento – faz jus aos 

italianos, os quais, ainda no século XIV, propiciaram “uma lição implícita do 

naturalismo descritivo” (Ibidem, p. 74) capaz de mover os artistas do norte da 

Europa a representar objetos considerando o seu entorno. Tanto quanto vemos em 

Humboldt, já no século XIX, uma preocupação pioneira na apreensão dos objetos 

naturais no contexto de seu ambiente (SANDEVILLE JR., 2008). Ao contrário de 

Carlos Linneu42, Humboldt “jamais abandonou seu programa de realizar um 

conhecimento in loco, não interrompendo suas viagens de estudo” (IBIDEM, p. 202). 

                                                 
41 Cf. edição francesa, L’Invention du Paysage. Paris: Plon, 1989, p. 79. A corroborar com a crítica de Alan 
Roger, da edição brasileira, destaca-se o seguinte fragmento: “[...] vemos em perspectiva, vemos quadros, não 
vemos nem podemos ver senão de acordo com as regras artificiais estabelecidas em um momento preciso, aquele 
no qual, com a perspectiva, nascem a questão da pintura e a da paisagem” (Op. Cit., p. 79). 
42 Naturalista e botânico sueco, do século XVIII. É fundador do moderno sistema de taxonomia de plantas e 
animais, lançando as bases da Biologia moderna. Segundo Sandeville Jr. (2008: p. 203), Linneu “jamais 
conheceu as plantas que estudava senão nas estufas” e “seus estudos basearam-se em plantas que recebia de 
várias regiões do mundo”. 
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O certo, também, está nessa compreensão do objeto no seu todo, que Humboldt 

acolhe na sua leitura da paisagem, pois  

a paisagem de Humboldt não é um objeto estranho a ele, mas decorre de 
uma experiência direta, comprometida com critérios de verdade científica, o 
que lhe possibilita ver uma relação importante entre arte e ciência (IBIDEM). 
 

 Porém, retomando a paisagem no quatrocentto, entende-se que sua 

compreensão enquanto nova opção artística pode ter tido influência da escola 

italiana do Século XIV43, mas se configura de fato com as escolas do norte da 

Europa no século seguinte. Roger (2007) destaca que as grandes escolas da 

paisagem são setentrionais: 

“Flamenca no Século XV, holandesa no XVII, inglesa no XVIII e XIX, francesa 
no XX [...], para até os impressionistas, este canto dos cisnes da pintura de 
paisagens, que declinará alguns decênios depois de ter sido reconhecida 
como gênero maior” (IBIDEM, p. 72). 
 

 Tanto Alan Roger quanto Anne Cauquelin  concordam sobre a importância da 

técnica da perspectiva na assimilação da paisagem enquanto um estilo artístico. A 

autora francesa indica a transformação da paisagem a partir do uso da perspectiva – 

o per-scapere, a passagem através da abertura –, quando a paisagem era apenas 

um ornamento da pintura. A partir daí, “a paisagem adquiria a consistência de uma 

realidade para além do quadro, de uma realidade completamente autônoma” 

(CAUQUELIN, 2007, p. 37).   

 Já para Roger (2007), a pintura que antecede o Renascimento traz a 

paisagem embutida, se muito, de forma sub-reptícia. Daí o mesmo observar que a 

invenção da paisagem ocidental estar associada, em primeiro lugar, a uma 

laicização dos elementos naturais – “enquanto estavam submetidos à cena religiosa, 

não eram mais que signos distribuídos, ordenados, em um espaço sagrado que, 

somente este, lhes conferia certa unidade” (IBIDEM, pp. 76-77). Porém, este trato 

naturalista dos objetos não geraria paisagem sem a devida utilização da técnica da 

perspectiva – é necessário que “os signos se desprendam da cena, tomem 

distância, se afastem; e este será, precisamente, o papel da perspectiva” (IBIDEM, 

p. 77). Esta segunda necessidade da paisagem ocidental em processo de 

elaboração impõe que “os elementos naturais se organizem entre si em um grupo 

autônomo, sob o risco de que prejudiquem a unidade do conjunto” (IBIDEM).  

                                                 
43 Alan Roger (Op. Cit.) faz alusão ao naturalismo italiano, bem como aos Tacuina Sanitatis – espécie de “tábuas 
da saúde – propagadas no norte da Itália, também no Século XIII, que na verdade representam o modo de viver 
nesta época na região citada – vide figura 2. 
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Figura 2 – Tacuina Sanitatis, finais do Século XIV – norte da Itália. 
Disponível:<http://commons.wikimedia.org/wiki/File:10alimenti,uova,Taccuino_Sanitatis,_casa
natense_4182..jpg>. Acesso: 20 de novembro de 2009. 
 

 Além disso, se reconhece o quid pro quo que nutre o binômio paisagem-

natureza, razão pela qual Cauquelin (2007) salienta o quanto a invenção da 

paisagem otimizou uma leitura socialmente construída desta natureza. Uma 

natureza domada pelo homem surge através da visão e, para tanto, a paisagem 

passa a ser descrita através de um quadro-janela. A moldura do quadro é, segundo 

Cauquelin (Ibidem, p. 139), “a moldura da nossa visão” e com ela imita-se e limita-se 
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o que seria ilimitado: a natureza. Na perspectiva está a possibilidade de manter esta 

natureza infinita, visto que 

a paisagem ‘continua’ atrás da moldura, a seu lado, longe, bem longe para 
sempre, até o infinito. Que existe uma outra face dessa montanha, outra praia 
para esse mar. [...] Atrás dessa montanha, dessa tela, dessa parede, ainda 
há uma natureza, e eu poderia, se me deslocasse, dar-me a satisfação de 
contemplar de novo uma paisagem(CAUQUELIN, IBIDEM, p. 140). 

 

 O quadro-janela também é decifrado por Roger (2007), na medida em que 

neste reconhece o sucesso decisivo na invenção da paisagem ocidental. Das 

primeiras demandas de artistas italianos44 no Século XIV até chegar aos artistas 

flamencos45 do século seguinte, são aprimoradas as técnicas as quais transformam 

o país em paisagem. O filósofo francês destaca a janela flamenca, onde 

a paisagem pode organizar-se livremente nela, indiferente como é aos 
personagens que ocupam o primeiro plano. A janela, melhor que o fundo da 
paisagem, reúne as duas condições que estabelecia para começar: 
unificação e laicização. Será suficiente dilatá-la até as dimensões do quadro, 
onde está inserida tal qual uma miniatura, para obter a paisagem ocidental 
(ROGER, IBIDEM, p. 82).  

 
 De certo, ao país não cabe, exatamente, a função de paisagem. Esta última é 

uma construção social, sendo a arte o vetor que a principia. Alain Roger sentencia, 

através de Immanuel Kant46, que o sublime, presente na arte, por exemplo, é fruto 

da cultura, não sendo, pois, admissível que ao homem rude, que vive por laborar a 

terra, fosse possível distinguir a paisagem. A frase destacada de Roger (Ibidem, pp. 

31-32), “o paisano é homem do país, não da paisagem” traduz-se da língua 

espanhola ao pé da letra, tanto quanto guardaria significado semelhante nas línguas 

francesa e italiana. Na língua portuguesa, o paisano seria melhor traduzido por 

camponês, bem como o país como terra.  

Para além de uma simples questão de semântica – cabe ressaltar a origem 

dos vocábulos paisano e paisagem do original país –, se reconhece na etimologia 

das palavras uma visão pragmática do uso da terra pelo homem. A terra, no sentido 

de extensão, resignada no trato agrícola dado pelo camponês, para além do seu 

                                                 
44 Alan Roger (Op. Cit.) chama a atenção para artistas italianos como Ambroggio Lorenzetti – a pintura feita no 
Palácio Público de Siena, Effetti Del Buon Governo – figura 3 –, trabalho realizado entre 1337 e 1340. O autor 
vê aí um prenúncio da pintura de paisagem, embora a “profundidade é, sem dúvida, defeituosa segundo as regras 
das perspectivas linear e atmosférica” (OP. CIT., p. 73). 
45 Cf. o autor, “a invenção da janela”, pertinente aos pintores dessa região resulta em uma melhor elaboração da 
concepção de perspectiva ocidental, algo que por si só outorga a esses artistas o título de pioneiros na concepção 
de paisagens no mundo ocidental – vide o exemplo dado pelo autor, Natividad, de Robert Campin – figura 4. 
46 In Kant apud ROGER (Op. Cit., p. 31): “O que, preparados pela cultura, chamamos de sublime, se apresenta 
ao homem rude, sem educação moral, simplesmente como pavoroso”. 
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sentido utilitarista, traz também uma compreensão de domínio do homem sobre a 

natureza: não é uma primeira natureza, mas aquela enquanto fruto da intervenção 

humana voltada ao seu porvir. 

 

 
Figura 3 - Effetti del Buon Governo, anos de1337-1340, Siena Palazzo Pubblico. 
Ambrogio Lorenzetti – Pintura Pré-Renascentista 
Disponível em: <http://tuscanyumbriavilla.wordpress.com/2009/04/19/siena-tuscany/>. 
Acesso: 20 de novembro de 2009. 
 

Não há uma cultura do belo nessa apreensão da terra-país, mas, por outro 

lado, o país-paisagem apreendido pelo homem urbano – como ressalta o próprio 

Roger (2007) – advém de uma terra dominada pelo homem: se o domínio não é 

sensível, como o do trato da terra agrícola, ao menos é simbólico na apreensão de 

uma natureza domada, mesmo que através das molduras de uma tela pintada. 

A par das considerações de J. B. Jackson (1989) acerca das origens 

etimológicas do vocábulo paisagem, Fernandes (2006, p. 42) destaca que 

a origem do termo landscape associa duas partículas da língua inglesa: land 
com um significado que pode ir para além da concepção de localidade, mas 
também com a compreensão similar nas línguas latinas, ou seja, como terra 
agrícola – Jackson (1989) chama a atenção para o momento da introdução 
do termo na Grã Bretanha, no Século V, e seu desígnio correlato, como o 
aquele associado ao uso da terra: scape, [...]. 
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Figura 4 – Natividade, de 1420. 
Robert Campin – Pintura Gótica Flamenca. 
Disponível : http://averomundo-jcm.blogspot.com/2007/12/robert-campin-natividade.html. 
Acesso: 21 de novembro de 2009. 

 

 

 



 69

 
 Antes de qualquer aferição sobre o vocábulo scape, observa Fernandes 

(2006), que o vocábulo latino pagus era identificado como uma determinada porção 

de terras na Idade Média e é a base de seu sucessor, paisagem, cuja origem está 

no italiano paesaggio e seu correspondente no francês, paysage. O mesmo autor 

acrescenta que 

O vocábulo francês paysan (ou paysanne) traduz-se por camponês, por 
exemplo. Há elementos, tanto nas línguas de origem latina quanto nas de 
origem anglo-saxônica, capazes de referendar a idéia de paisagem enquanto 
fruto da ação humana dos que vivem na terra e sobre a terra, sempre 
agrícola. Esta é a base do pensamento de Jackson (1989), ainda mais 
quando acrescenta a raiz de compreensão do vocábulo scape com a idéia de 
sistema [ou organização] (IBIDEM, p. 43). 
 

J. B. Jackson (1989, p. 68) destaca ser a idéia de paisagem associada a “uma 

composição espacial humana sobre a terra”, portanto, “paisagem não seria um 

aspecto natural do meio, mas um espaço sintético”47 – ou ainda, como “um sistema 

de origem humana funcionando e evoluindo não em acordo com leis naturais, mas 

para servir a uma comunidade”.  

O país, portanto, advém desta concepção utilitarista da terra, como visto 

antes, mas sempre numa compreensão de uso anterior à era industrial. Valoriza-se 

a terra tomada à natureza, mas ainda se justapõem sobre esta mesma terra 

elementos configurativos da natureza pioneira. Se o paisano ou camponês está 

preterido da elaboração e assimilação da paisagem, não deixa de implicitamente 

resguardar para si a sutileza de ter empreendido pioneiramente uma segunda 

natureza – aquela que de certo modo orienta a necessidade do homem culto de se 

apropriar simbolicamente da natureza primeira através da paisagem.   

 No Século XVI, surge o que se pode entender como paisagem mundo 

– sobre esta nova ótica, o filósofo Jean-Marc Besse48 (2006, p. 23), entende ter a 

paisagem extravasado “os limites da região particular”, tendo colocado, assim, “a 

questão da abertura do espaço terrestre e da relação entre o que está além e aquém 

do horizonte”. Neste sentido, “a paisagem traduz visual e imaginariamente a 

promoção da geografia como discurso específico”. A questão da perspectiva é ainda 

fundamental nesta possibilidade concreta de externar a Terra de um plano teológico. 

A este respeito, Besse (Ibidem, p. 25) enfatiza que  

                                                 
47 Palavra originalmente grifada pelo autor, considerando o vocábulo enquanto alusivo à idéia de síntese. 
48 Cf. orelha da capa – Op. Cit.: “Filósofo e pesquisador do Centre Nacional de la Reserche Scientifique. 
Trabalha com história e epistemologia da geografia e com questões de paisagem e ambiente na cultura 
contemporânea”.  
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o que há de singular nos quadros que representam tais paisagens do mundo 
é este modo de encadear e de englobar os acidentes do espaço (árvores, 
rochas, construções, rios) numa unidade que se desenvolve a partir do fundo, 
um fundo indefinidamente aberto e que remete a um espaço e a um tempo 
cósmicos dentro dos quais a história humana é como que evocada na sua 
relatividade. 

 
 A partir daí, pode-se compreender o quanto a apreensão da paisagem 

significou de ruptura entre a leitura do mundo medieval e aquela, agora, fruto do 

Renascimento. Besse (Ibidem, p. 26), nesse sentido, destaca ser “a Terra, no mapa 

e na pintura da paisagem que a representam [...] um objeto para um sujeito que é o 

seu espectador”, não sendo mais algo que “conta uma história e que [...] insere a 

Terra, e o indivíduo que observa sua imagem, no discurso [...] da Criação do 

mundo”. 

 Mais ainda, a paisagem não se expressa apenas enquanto um vocábulo 

capaz de ganhar novas dimensões somente porque as técnicas da pintura a 

aperfeiçoam, nem tão pouco pode ficar reduzida a uma experiência individual, mas 

sim, passar a representar “a ilustração visual da nova experiência geográfica do 

mundo” (IBIDEM, p. 41). Deriva disso, ainda segundo o supracitado autor, uma 

conseqüência direta, na medida em que “uma consciência renovada do mundo 

terrestre pode encontrar a linguagem e as categorias que lhe permitem formular-se” 

(IBIDEM). De certo, concorda o filósofo, que tal formulação não estará livre de 

“condições e tributos” (Ibidem, p. 42), mas em qual momento esteve a paisagem livre 

disso? 

 De certo, movimentos artísticos e filosóficos diversos marcam a experiência 

cultural ocidental a partir do Renascimento. Sob tal égide, pode-se admitir o quanto 

o entendimento da paisagem transmutou ao longo do tempo, mas ao mesmo tempo 

manteve-se fiel a sua prerrogativa de mostrar o mundo. Arte, filosofia e a própria 

ciência que se alinha guardam reservas quanto à compreensão do mundo ditadas 

por seus tempos. Até mesmo Humboldt, na virada dos séculos XVIII e XIX, ao 

empreender as bases da Geografia – enquanto uma ciência moderna – estará 

condicionado por seu tempo.  

Nesse sentido, não se pode negar a importância do movimento romântico, no 

Século XVIII, na compreensão da paisagem do mundo, paisagem esta que tanto 

influencia Humboldt em seus projetos de ciência. Desta forma, Besse (2006), atribui 
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um valor importante à obra de Johan Wolfgang Von Goethe49, principalmente a partir 

de sua célebre viagem à Itália. Destaca, pois, o autor que naquele momento “a 

paisagem nasce aqui, nesta postura: um olhar intencional é lançado sobre um lugar 

e destaca do conjunto vivo os elementos significativos que devem compor a cena, a 

imagem ou o quadro” (IBIDEM, p. 46). Ainda segundo ele, seria “pelo olhar do artista 

que a natureza se revela numa imagem” (Ibidem), cabendo ao artista representar “a 

magia ou o charme indissociável da Natureza, e, sobretudo, a harmonia entre a 

paisagem e a sensibilidade daquele a quem a paisagem se oferece” (IBIDEM). 

Deste modo, Jean-Marc Besse atribui a Goethe a capacidade de aferir esta 

transposição da paisagem, até pela própria experiência do filósofo alemão na sua 

viagem à Itália. Ali, de acordo com Besse (Ibidem, p. 47), Goethe teria descoberto 

que a paisagem “proporciona a harmonia possível entre o interior e o exterior, 

reunindo as condições da reconciliação afetiva com o eu, pela mediação do objeto 

contemplado”. Complementando este raciocínio, Mattos (2008) afirma que a 

principal tarefa de Goethe na Itália era a de “investigar, estudar essa natureza, 

familiarizar-se com ela, compreendê-la em todos os seus aspectos” (Ibidem, p. 29), 

pois Goethe empreendia uma correlação entre estudo da arte e o estudo da 

natureza. A autora chama a atenção para o seguinte comentário escrito por 

Goethe50 logo após visitar uma galeria:  

quando olhamos logo em seguida a natureza e reencontramos e podemos ler 
aquilo que eles [os artistas] encontraram e mais ou menos copiaram, isso 
deve expandir e purificar a alma e fornecê-la, em última instância, o mais alto 
conceito visível de arte e natureza (IBIDEM). 

 
 Para Gustav Barthel (1953), Goethe se alinhava entre os ideais do 

classicismo e do romantismo. Para ele, Goethe havia encontrado na “antiguidade 

clássica a lei e a medida de uma omnicompreensiva visão da vida” (Ibidem, p. 167), 

mas vivia também o espírito do romantismo – porém Goethe “temia o perigo que 

encerra uma entrega elementar à obra; o que ele ansiava era configurar sua vida, se 

aperfeiçoar como personalidade, ascender de grau em grau” [...] e o “ideal antigo do 

helenismo, da cultura grega, significava para ele a realização da liberdade pessoal” 

(IBIDEM, p. 168). Na relação entre classicismo e romantismo, Barthel salienta que “a 
                                                 
49 Ver Mattos (2008, p. 14): “Em toda a Europa não houve figura de maior importância neste período [faz 
referência preliminar aos pintores que se inspiravam na pintura neoclássica do Século XVII] do que Goethe, e 
procurar investigar suas posições a respeito da pintura de paisagem parece a forma mais feliz de embrenhar-se 
nesse segmento híbrido e complexo que chamamos de paisagem neoclássica”. 
50 A autora baseia-se nos Fragmentos Teóricos, elaborados em 1806 por Goethe e que dizem respeito aos 
pensamentos  teóricos do pintor Jakob Phillip Hackert sobre pintura da paisagem, acompanhado de sua biografia 
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este ideal clássico se enfrentou o ideal antigo alemão e cristão do romantismo. 

Diferente da idéia goethiana da cultura baseada na personalidade, o romantismo 

aspirava elevar o homem por cima do individual à esfera do divino” (IBIDEM). Mas 

agora, assegura Barthel, há uma diferença em relação a esta escala do divino: “este 

misticismo já não é a religiosidade medieval; abarca o mito, o conto de fadas e a 

lenda” (IBIDEM). 

Essa magia da paisagem, a qual se refere Goethe, bem pode ser remetida ao 

gênio do lugar defendido por Alain Roger (2007) – “esses bons gênios não são nem 

naturais nem sobrenaturais, senão culturais” (Ibidem, p. 26), dirá o autor, 

acrescentando ainda que os mesmos são devidos à arte. Talvez assim se explique a 

pertinência do livro sexto – A Força Vital ou o Génio Ródio – presente na obra de 

Humboldt (1952), Quadros da Natureza51, no qual “trata de misturar a descrição 

científica com o discurso romântico do sublime” (PRATT, 1991, p. 05)52. Ou ainda no 

seguinte trecho do Cosmos53: 

existe ao lado do mundo real ou exterior, um mundo ideal ou interior, cheio de 
mitos fantásticos e algumas vezes simbólicos, e de formas animais cujas 
partes heterogêneas estão tomadas do mundo atual ou das gerações 
extintas. Formas maravilhosas de árvores e flores crescem também sobre o 
solo da mitologia, como o fresno gigantesco dos cantos de Edda, a árvore do 
mundo chamado Igdrasil [...]. Por isto a região nebulosa da mitologia física 
está povoada, segundo a diferença das raças e dos climas, de formas 
graciosas ou horríveis que dali passam ao domínio das idéias sábias, e 
durante o espaço de muitos séculos se transmitem de geração a geração 
(HUMBOLDT apud CAPEL, 1988, p. 28). 

 
 Em verdade, Capel (Op. Cit., p. 28) preocupa-se em demonstrar o que ele 

mesmo chama de “autêntico precedente da moderna geografia da percepção” 

presente na obra de Humboldt. Para o geógrafo espanhol, Humboldt, na 

compreensão do seu Cosmos, buscava ”ante ao todo, o reflexo do mundo exterior 

na imaginação do homem”, no que ele “estuda como os homens têm representado a 

natureza e que efeitos tem havido sobre sua imaginação” – não a toa busca nas 

palavras de Humboldt, no mesmo Cosmos, o que melhor reflete o poder dessa 

imaginação: o gracioso encanto da pintura da paisagem. 

 O geógrafo brasileiro Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro faz também 

referência ao Cosmos de Humboldt. Na verdade, para Monteiro (2008, p. 195), na 

Geografia atual, “projetamos nossa atenção para os aspectos culturais da Geografia, 

                                                 
51 Ed. Brasileira do original lançado em 1806. 
52 Originalmente publicado na revista Nuevo Textocrítico, ano 1, nº 1, 1988. 
53 Na edição de 1874, vol. III, p. 7. 
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querendo adicionar-lhe um aspecto humanístico como contrapeso à obsessão 

econômica”, mas é necessário “ter consciência de que essa preocupação já vigorava 

nos primórdios da produção científica para esta disciplina, no início do século 

dezenove”, algo que já é “claramente demonstrado na obra de um dos pais da 

Geografia: Alexander Von Humboldt”. Neste sentido, Monteiro insere um fragmento 

do Cosmos54, fazendo interação entre a apreciação da natureza, a pintura e a 

ciência: 

a pintura de paisagem é, não menos que uma descrição fresca e assinada, 
adequada a difundir o estudo da natureza. Ela também exibe o mundo 
exterior em rica variedade de suas formas e pode, segundo abrace com maior 
ou menor felicidade o objeto que reproduz, conectar o visível ao invisível. 
Esta união é o último esforço e a meta mais elevada das artes de imitação. 
Mas, devo eu – para assegurar a este livro seu caráter científico – limitar-me 
a outro ponto de vista. Se posso tratar aqui a pintura de paisagem, é apenas 
no sentido de que ela nos permite contemplar a fisionomia das plantas nos 
diferentes espaços da terra, que ela fomenta o gosto das viagens longínquas, 
e convida-nos de um modo tão instrutivo quanto agradável, a entrar em 
contato com a natureza livre (HUMBOLDT, p. 407 apud MONTEIRO, p. 196). 
 

 No Cosmos, de Humboldt, o mundo é, de fato, fruto de uma concepção 

apoiada numa “visão holística da paisagem, de forma que associava elementos 

diversos da natureza e da ação humana, sistematizando, assim, a ciência 

geográfica” (SCHIER, 2003, p. 82). Segundo o mesmo autor, a partir de clássicos 

seguintes, como Carl Ritter e Friedich Ratzel, a paisagem passa a estar embutida 

nas construções teóricas que apóiam a sua geografia. A discussão acerca dessas 

considerações estéticas que envolvem a apreensão do conceito de paisagem (pela 

geografia) é atual e muitas vezes são sustentadas por teóricos não oriundos da 

geografia. Isto, porém, não invalida o direcionamento da questão para o campo da 

construção de idéias dos geógrafos. 

 Estas influências da estética da natureza e da construção ocidental da 

paisagem estarão presentes na Geografia desde antes mesmo dela se estabelecer 

enquanto uma ciência moderna no Século XIX.  Segundo Cantero (2006), os 

primeiros geógrafos modernos, como Alexander Von Humboldt e Karl Ritter, não se 

contentavam apenas em descrever e classificar o que viam – a Geografia passava a 

ter por função “ocupar-se das relações e das leis gerais”55 ou, segundo o autor, 

                                                 
54 O autor teve como referência a edição francesa do livro: HUMBOLDT, Alexander Von. Cosmos – Essai d’une 
Description Physique Du Monde. 2 Tomes – Éditions Utz, 2000. 
55 O autor fez menção direta ao texto de Karl Ritter, traduzido para o espanhol, La Organización del Espacio em 
la Superfície del Globo y su Función em el Desarrollo Histórico – In: GÓMEZ MENDOZA, J. et alli. El 
Pensamiento Geográfico – Estúdio Interpretativo y Antologia de Textos (De Humboldt a las Tendências 
Radicales). Madrid: Alianza Editorial, 1982, p. 169.  
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entender a organização da realidade geográfica. Em pura pertinência ao horizonte 

intelectual de seu tempo, Humboldt e Ritter entendiam que, “por trás de toda 

realidade geográfica [...], estava a natureza, a ordem natural, que era o fundamento 

do universo inteiro, sem excluir o homem” (IDIDEM, p. 108). Neste ponto, conecta-se 

a apropriação da paisagem à expressão dos geógrafos de então: “acercar-se da 

paisagem era, assim, um modo de acercar-se da organização natural da realidade, 

da ordem natural do mundo” (IBIDEM). Por este princípio, entende-se a necessidade 

dos geógrafos modernos em não apenas querer explicar as formas da paisagem, 

mas também entender que a mesma carregava “um conjunto de qualidades, de 

valores e significados que requeriam ser compreendidos” (IBIDEM). 

Por esta razão, o geógrafo Nicolás Cantero (2006) faz referência a Eduardo 

Martinez de Pisón56, destacando a paisagem não apenas como um lugar, mas 

também como sua – do lugar – própria imagem. Este último geógrafo, em outro 

artigo, pressupõe a paisagem enquanto dinâmica, assinalando uma sempre possível 

reconfiguração cultural dos significados interiores e subjetivos representativos da 

paisagem que se expressa de forma exterior e objetiva. Para ele, a paisagem 

adquire valores particulares “com os significados, os sentidos culturais outorgados 

pela arte, pelo pensamento, pela ciência, pelos mitos, [...] por sua beleza, por sua 

identificação com o povo que a habita” (PISÓN, 2007, p. 329).  

 Finalizando por Besse (Op. Cit.), considera-se a importância da leitura 

proposta para a paisagem – e que aponta para uma paisagem do mundo – visto tal 

discussão encontrar-se na essência de qualquer discussão de caráter teórico na 

geografia – o referido autor enfatiza que 

o ponto de partida da análise geográfica seria, sem dúvida, o seguinte: 
mesmo sendo a paisagem uma dimensão do visível, esta paisagem é o 
resultado, o efeito, ainda que indireto e complexo, de uma produção. A 
paisagem é um produto objetivo, do qual a percepção humana só capta, de 
início, o aspecto exterior. Há como que um ‘interior’ da paisagem, uma 
substância, um ser da paisagem que só deixa ver o seu exterior. É, aliás, isso 
que dará, aos olhos de certos geógrafos, o limite da abordagem paisagística. 
Ao mesmo tempo, a intenção e a esperança científicas do geógrafo 
consistem em tentar ultrapassar esta superfície, esta exterioridade, para 
captar a ‘verdade’ da paisagem (IBIDEM, p. 65). 

 
 O que se advogou até o presente momento reflete um anseio de qualificar a 

pertinência da paisagem dentro de uma linha estética, carregada de atributos 

culturais, portanto simbólicos e que permite ao homem empreender uma leitura do 

                                                 
56 Na obra, El Concepto de Paisage como Instrumento de Conocimiento Ambiental – In: Paysaje y Médio 
Ambiente. Valladolid: Universidad de Valladolid y Fundación Duques de Soria, 1998. 
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mundo. Ler a paisagem, carregada de símbolos, é talvez a tarefa mais emblemática 

do homem contemporâneo. Não é uma leitura de cunho culturalista, somente, pois 

todo objeto pertinente ao espaço geográfico carrega uma função e está delineado na 

paisagem, se recorrermos a Santos (1994) – não obstante, chamar a atenção para 

Cunha (1997), onde, em seu dicionário etimológico, incide sobre o vocábulo, entre 

outras acepções, a de espetáculo. 

 Para ler a paisagem, é impreterível que anteriormente ela tenha sido 

constituída tal qual uma escrita. Seus signos, a partir das coisas que se transformam 

em objetos, constituem a linguagem criada capaz de permitir ao homem sua leitura 

e, tais signos, não poderiam deixar de ser atributos culturais desse mesmo homem. 

Está aí, portanto, a razão pela qual se atenta para uma paisagem do mundo a 

considerar uma prosa do mundo – e neste sentido, recorre-se a Maurice Merleau-

Ponty, cuja obra permite conexões singulares com esta proposta de entendimento 

da paisagem dos geógrafos todos. 

 

2.2 PAISAGEM: A PROSA DO MUNDO 

 

 O diálogo a ser travado com a narrativa de Merleau-Ponty não poderia 

prescindir da obra que dá título ao capítulo – A Prosa do Mundo, editada no Brasil 

em 2002 pela Cosac e Naify, representa mais um esforço do amigo e colaborador do 

autor, Claude Lefort, em disponibilizar todos os rascunhos produzidos até a sua 

morte, no começo dos anos sessenta do século passado. 

 Por princípio, a discussão produzida por Merleau-Ponty nas anotações então 

transformadas em livro diria respeito a sua preocupação com a linguagem, nas 

elucubrações entre significado e significante. Esta proposta desde o inicio se 

configura, sendo o autor bastante explícito ao afirmar que 

a língua dispõe de um certo número de signos fundamentais, arbitrariamente 
ligados a significações-chave. Ela é capaz de compor qualquer significação 
nova a partir daquelas, portanto de dizê-las na mesma linguagem, e 
finalmente a expressão exprime porque reconduz todas as nossas 
experiências ao sistema de correspondências iniciais entre tal signo e tal 
significação, de que tomamos posse ao aprender a língua e quem, por sua 
vez, é absolutamente claro, porque nenhum pensamento permanece nas 
palavras, nenhuma palavra no puro pensamento de alguma coisa 
(MERLEAU-PONTY, 2002, p. 23). 

  
 De certo, também, que a proposta de leitura do autor em relação ao tema 

incide sobre a linha fenomenológica, à qual o mesmo foi fiel ao longo de sua obra. 
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Nesse sentido, recorre-se a Claude Lefort, no prefácio à obra de Merleau-Ponty 

(Ibidem, p. 07), onde pode ser observada sua preocupação com o desenvolvimento 

da temática: 

é diante de nossa existência indivisa que o mundo é verdadeiro ou 
existe; essa unidade e essas articulações se confundem, o que 
significa que temos do mundo uma noção global cujo inventário não 
se esgota jamais e que fazemos nele a experiência de uma verdade 
que antes transparece ou nos engloba do que deixa circunscrever por 
nosso espírito57. 
 

 Importante, também, frisar que a opção pela obra de Merleau-Ponty não 

conduz necessariamente a uma discussão com base na semiótica, e tampouco 

impede de buscar geograficidade nesse discurso da linguagem do mundo o qual o 

autor desenvolve.  Santos58 (2002) fala sobre coisas e objetos – as coisas são 

transformadas em objetos na medida em que adquirem significados humanos. O 

filófoso francês entendia que “a linguagem, em todo caso, se assemelha às coisas e 

às idéias que ela exprime, é o substituto do ser, e não se concebem coisas ou idéias 

que venham ao mundo sem palavras” (MERLEAU-PONTY, IBIDEM, p. 25). E vem 

desta perspectiva a idéia de correlacionar a prosa de Merleau-Ponty, vinculada à 

linguagem, a uma prosa da paisagem. 

 Não obstante, e talvez fundamental, a obra em tela de Merleau-Ponty, traz, 

entre os capítulos arbitrados por Claude Lefort, aquele o qual incide sobre uma 

linguagem indireta, expressa na arte, em que se atribui correlação com a gênese 

estética da paisagem – trata-se de A Linguagem Indireta, também presente em outra 

obra póstuma de Merleu-Ponty (2004) organizada por Claude Lefort, O Olho e o 

Espírito, sendo neste publicado com o título de A Linguagem Indireta e as Vozes do 

Silêncio.  

Este trabalho já traz aquilo em que, segundo Lefort no prefácio de O Olho e o 

Espírito, “se esboça uma concepção da expressão e da história que anuncia uma 

passagem para além das fronteiras da fenomenologia”59 (MERLEAU-PONTY, 2004, 

p. 11).  Contudo, neste ponto não se procura tratar desta transformação, explícita, 

bem como seus reflexos no entendimento da paisagem, mas sim sobre as 
                                                 
57 Claude Lefort utiliza trecho da carta de Merleau-Ponty em sua candidatura ao Collège de France – nesta carta 
há indicativo da execução de um novo trabalho, do qual as anotações utilizadas na produção de A Prosa do 
Mundo fariam parte. 
58 Considera-se o seguinte trecho do autor: “No princípio, tudo eram coisas, enquanto hoje tudo tende a ser 
objeto, já que as próprias coisas, dádivas da natureza, quando utilizadas pelos homens a partir de um conjunto de 
intenções sociais passam, também, a ser objetos.” 
59 Compreende-se que Merleau-Ponty já buscava uma “nova ontologia”, como Claude Lefort salienta no mesmo 
prefácio.  
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referências dadas por Merleau-Ponty à linguagem da arte – é necessário, pois, 

insistir no que se advoga: uma compreensão da paisagem enquanto a construção de 

uma prosa, de uma linguagem para a geografia, mas mediada pela arte, pela 

estética, que fez o homem ver o mundo que ele desejava ver. 

Assim, entendem-se, na leitura da paisagem, signos produzidos nos sentidos 

dos objetos da paisagem. Estes signos, fruto da imagem que deles temos, remetem 

a uma fala, a qual retrata Moreira (2007, p. 109), argumentando como “o modo que o 

trânsito recíproco da imagem e da fala” pode significar “o trânsito entre os conceitos 

de paisagem, território e espaço, que são a essência epistemológica da geografia”. 

E daí parte a sutileza do que se propõe: não obstante Moreira (Ibidem) indicar ser a 

fala “a evidenciação da organização do espaço”, onde não há o que se discordar, 

impõe-se que esta fala pode estar sugestionada pela compreensão primeira que a 

cultura dos homens dá aos signos que formam a paisagem. – o homem constitui 

espaço a partir do ponto no qual a paisagem não fala mais por si só, mas quando o 

homem com ela dialoga, o que pode ser a própria organização espacial. O problema 

é saber como distintas sociedades produziram a sua linguagem da paisagem, e 

como isso as afeta na produção do espaço. Esta idéia pode ser correlacionada ao 

que diz Merleu-Ponty (2002, p. 29):  

digamos que há duas linguagens: a linguagem de depois, a que é adquirida e 
que desaparece diante do sentido da qual se tornou portadora, e que se fez 
no momento da expressão, que vai justamente fazer-me passar dos signos 
aos sentidos – a linguagem falada e a linguagem falante. 
 

Não há aqui uma tentativa de entabular, uma vez mais, explicitamente, uma 

discussão acerca do palimpsesto entre paisagem e espaço, originalmente proposto 

por Philippe Pinchimel (CAPEL, 1988). Por outro lado, se o próprio Capel entende a 

paisagem como “reflexo da diferenciação do espaço na superfície terrestre” (Ibidem, 

p. 357), reconhece também a riqueza da subjetividade do discurso da paisagem, 

visto que 

as constantes alusões aos aspectos artísticos da paisagem, a sua história, ao 
valor da descrição e aos aspectos ‘espirituais’ mostram claramente as origens 
de um conceito que só adquire toda a sua coerência no marco das 
concepções espirituais e historicistas que se impuseram à geografia a 
princípios do século [XX] (IBIDEM, p. 358).   
 

 Além disso, alguns geógrafos contemporâneos desenvolveram discursos 

sobre esta leitura da paisagem. A abordagem culturalista de James Duncan (2004, 

p. 111) não deve ser desprezada quando o mesmo apresenta a paisagem enquanto 

um texto que “mascara a natureza artificial e ideológica de sua forma e conteúdo”, 
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sendo então, “tão conscientemente lida como inconscientemente escrita”.  Corrobora 

com esta visão, o artigo de Lewis (1979), no qual sustenta ser difícil proceder à 

leitura de paisagens, pois 

ler paisagens não é tão fácil como ler livros, por duas razões. Em primeiro 
lugar, paisagens comuns parecem sujas e desorganizadas, como um livro 
com páginas faltando, rasgadas ou manchadas. Um livro cuja cópia tem sido 
editada e reeditada por pessoas com caligrafia ilegível. Como livros, 
paisagens podem ser lidas, mas diferente deles, não foram feitas para serem 
lidas (IBIDEM, p. 11-12). 
 

Destarte, é possível aceitar que a intenção humana da paisagem reside em 

signos, cujos significantes podem ter resultado de uma compreensão estética 

induzida pela arte em suas diferentes expressões. A paisagem fala através dos 

sentidos – e é também falada para expressar tais sentidos e constituir-se em 

mensagem que tenta ser captada e posta no intelecto, mas aí já não se está diante 

da paisagem, mas sim do que dela foi dito. 

Ao tomar Merleau-Ponty (2002, p. 32), em seu texto sobre a ciência e a 

experiência da expressão, ele assinala: “uma vez que li o livro, ele existe claramente 

como um indivíduo único e irrecusável para além das letras e das páginas”. Há aí 

uma correlação pertinente: se a paisagem é constituída de coisas e objetos, resulta 

daí uma dada visão do mundo, na medida em que, para além das coisas e objetos 

há a paisagem.   Mais a frente, também indica: “graças aos signos sobre os quais o 

autor e eu concordamos, porque falamos a mesma língua, ele me fez justamente 

acreditar que estávamos no terreno comum das significações adquiridas e 

disponíveis” (IBIDEM, p. 33).  De fato, na paisagem, as significações já estão 

adquiridas e disponíveis no momento em que se é oferecida à leitura de quem se 

apresenta – o autor dessa paisagem é a própria sociedade, direcionada por cultura 

própria, onde o indivíduo que nela presente, concorda com a sua leitura. 

Neste sentido, impõe-se uma última correlação a este respeito com as idéias 

de Merleau-Ponty em relação à linguagem: não há neutralidade na leitura feita pelo 

homem, pois 

seria agradável abandonar enfim a situação confusa e irritante de um ser que 
é aquilo de que fala, e ver a linguagem, a sociedade como se nelas não 
estivéssemos engajados, ver do ponto de vista de Sirius ou do entendimento 
divino – que não possui ponto de vista (IBIDEM, p. 37). 
 

Não há, pois, também, neutralidade na leitura da paisagem. O real exposto na 

dimensão do mundo é pleno de significações consolidadas pela cultura tendenciosa 

aos anseios de cada grupo social. Não há, também, neutralidade da ciência na 
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leitura da paisagem e de certo não há como conjugar onisciência, onipotência e 

onipresença humana na paisagem – acaso a paisagem nos contém ou a presença 

humana não é contida pela paisagem? 

Já nas demandas de A Linguagem Indireta60, a concepção de linguagem dada 

por Merleau-Ponty (2002) incide ao menos paralelamente, como o próprio autor 

atesta. Por outro lado, é neste trabalho que impera uma perspectiva ímpar no que 

diz respeito à correlação com a paisagem – o autor exibe vigor na defesa de uma 

interação entre a arte e a representação do mundo, enfatizando o papel da pintura. 

Para ele, isso é possível porque  

dados os organismos, objetos, ou fragmentos de objetos que existem, 
pesadamente à sua volta, cada um em seu lugar, e no entanto percorridos e 
ligados em superfície por uma rede de vetores, em espessura por uma 
multiplicidade de linhas de força, o pintor joga fora os peixes e conserva a 
rede (IBIDEM, p. 73). 
 

De imediato a interação devida sugere que o pintor seja o indivíduo que 

visualiza a paisagem, onde a percepção da teia que interliga os objetos dispostos se 

apresenta primeiro à assimilação pelo indivíduo do que os próprios objetos – aí se 

configura uma paisagem plena de subjetividade, pois a compreensão dessa teia real 

constitui-se no próprio sentido de sua apreensão e uso pelo indivíduo.  

Sobre a pintura clássica, Merleau-Ponty sugere a existência de “uma 

comunicação entre o pintor e seu público através da evidência das coisas” (Op. Cit., 

p. 76), não bastando “falar de representação ou de natureza, ou de uma referência a 

nossos sentidos como meios de comunicação naturais” (Ibidem, p. 77), pois 

considera ser necessário algo a mais para que a pintura venha a comover as 

pessoas.  Deste modo, o autor chama a atenção para o que ele considera o meio de 

representação do qual a pintura clássica mais se orgulhou, a perspectiva, e 

acentuando ter sido ele “inteiramente forjado” (IBIDEM, p. 77). Nesse sentido, o 

autor expõe 

que essa perspectiva não é uma lei de funcionamento da percepção, que ela 
pertence à ordem da cultura, que ela é uma das maneiras inventadas pelo 
homem de projetar diante dele o mundo percebido, e não o decalque do 
mundo (LOC. CIT.). 

 
Então, há pertinência na compreensão de um mundo visto pelo filtro de uma 

cultura – sobre a qual Pisón (2007, p. 329) estabelece vínculo com a paisagem: “a 

paisagem está filtrada pela cultura” – remete a qual, através do desenvolvimento da 

                                                 
60 Mantém-se como referência o texto publicado em A Prosa do Mundo. 
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pintura clássica e de sua técnica maior, a perspectiva, empreendeu um modo 

próprio, via arte, de se relacionar com o real. E esta expressão do mundo passa a 

condicionar a própria percepção do real, pois “se eu antes tinha a experiência de um 

mundo de coisas pululantes”, que só poderiam ser abarcadas “mediante um 

percurso temporal em que cada ganho é ao mesmo tempo uma perda”, da arte para 

o real “esse mundo se cristaliza numa perspectiva ordenada em que os longes se 

resignam a ser apenas longes” (MERLEAU-PONTY, 2002, p. 79). Mais ainda se for 

adicionado ao recurso “da perspectiva geométrica o da perspectiva aérea”, é 

resultante “o quanto aquele que pinta e aquele que olha o quadro são superiores ao 

mundo, como o dominam, como o abarcam com o olhar” (IBIDEM). 

Para além da arte, observa-se que nesta nova dimensão do mundo dado pela 

introdução da perspectiva, não se pode mais ver ao próprio mundo sem estar antes 

sugestionado por uma leitura dele feita através da arte, sendo também pertinente 

entender que os objetos que se oferecem enquanto signos na leitura de uma 

paisagem de antemão já sofreram a ação de uma forma de vê-los, como um todo, 

na própria compreensão da paisagem. Não obstante, uma vez mais se pode recorrer 

a Merleau-Ponty para enfatizar o que se defende: 

a perspectiva é muito mais que um segredo técnico para representar uma 
realidade que se daria a todos os homens dessa maneira: ela é a realização 
mesma e a invenção de um mundo dominado, possuído de ponta a ponta, 
num sistema instantâneo, do qual o olhar espontâneo nos oferece o máximo 
esboço, quando tenta em vão manter juntas todas as coisas, cada uma delas 
exigindo-o por inteiro (IBIDEM). 

 
A paisagem assimilada a partir da visão clássica e fundamentada pela própria 

pintura – e tomada do mundo – impõe a subjetividade na percepção. A visão-

percepção do mundo agora alcançada reveste o indivíduo muitas vezes enquanto 

sujeito dessa mesma paisagem. A paisagem carrega o custo de já possuir uma 

significação de antemão e, fugir dessa intencionalidade torna-se tarefa ingrata. 

Merleau-Ponty diz: se quisermos “compreender a origem da significação [...] 

precisamos aqui nos privar de toda significação já instituída e voltar à situação de 

partida de um mundo não significante que é sempre o do criador” (IBIDEM, p. 85). 

Os atributos da paisagem vêm carregados dos significados instituídos por uma 

opressão cultural daqueles que a detêm. A questão seria, então, viabilizar a 



 81

neutralidade da apreensão da paisagem: como um outsider61 desprovido de critérios, 

que julgassem de antemão os atributos da paisagem. 

Outra idéia importante desenvolvida por Merleau-Ponty é a correlação entre a 

ação e a percepção na construção inteligível do mundo – “o mundo percebido é 

talvez o do pensamento, é feito de tal modo que nele não se pode colocar nada que 

logo não adquira sentido em termos de uma linguagem” (Ibidem, p. 87) – pois seria 

“tanto tarefa quanto herança” (IBIDEM). Ora, interagir com a ação muitas vezes 

resulta numa incapacidade de abstrair a realidade alcançada a partir daí, como ele 

mesmo ressalta ao defender que 

a ação aqui torna-se práxis, isto é, ela se recusa a abstrações do útil e não 
quer sacrificar os meios ao fim, a aparência à realidade. Tudo conta a partir 
de então, e importa menos o uso dos objetos que sua capacidade de compor 
o conjunto, na sua textura mais íntima, um emblema válido do mundo ao qual 
somos confrontados (IBIDEM, p. 91). 
 

 Outra demanda instigante por ele proposta afere sobre a questão do tempo. 

Como relacionar o criador à sua obra – seja o pintor, que cria a tela, ou àquele que 

criou o mundo? Não há um criador da obra-paisagem, não se considerarmos ser ela 

uma construção cultural. O tempo – entendendo aqui os que ao longo dele agem – 

fará uma leitura diferenciada, a cada momento, para esta obra que se apresenta. Em 

verdade, a preocupação de Merleau—Ponty está na historicidade, que ele apresenta 

como que em dueto, onde,  

uma, irônica ou mesmo ridícula, cheia de contra-senso, na qual cada tempo luta 
contra os outros como contra estrangeiros, impondo-lhes suas preocupações, suas 
perspectivas. Ela é antes esquecimento do que memória, é desmembramento, 
ignorância, exterioridade. Mas a outra, sem a qual a primeira seria impossível, é o 
interesse que nos liga ao que não é de nós, a vida que o passado, por uma troca 
contínua, encontra em nós e nos traz, e sobretudo a vida que ele continua a levar em 
cada criador que reanima, relança e retoma em cada quadro o empreendimento 
inteiro do passado (IBIDEM, p. 99). 
 

Por fim, compete analisar a questão do olhar, a questão da imagem, também 

compreendida neste estudo de Merleau-Ponty e atrelada à possibilidade de 

compreensão da arte pictórica. O mesmo olhar que diante do mundo também 

trafega entre a visibilidade, ou seja, ser percebido pelo sentido da vista e a 

visualidade, enquanto imagem mental – o que os olhos vêem não é 

necessariamente o que o cérebro enxerga. Parte daí a consideração do filósofo, ao 

indicar que “jamais veríamos uma paisagem nova se não tivéssemos, com nossos 

olhos, o meio de surpreender, de interrogar e de dar forma a configurações de 
                                                 
61 Expressão usada por Duncan (Op. Cit.) em oposição ao insider, na compreensão da paisagem – aquele que 
vivencia a paisagem tem uma visão diferente daquele que não a vivencia. 
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espaço e cor jamais vistas até então” (IBIDEM, p. 119).  Talvez assim seja 

reconhecida essa introspecção do indivíduo quando diante daquilo que o faz tocar 

diante do belo; ou, em oposto, da urgência da práxis do mundo, sob pena de se 

perder o élan da vida – o que parte da sinalização de Merleau-Ponty, de que “nosso 

corpo só pode se reconhecer entre as coisas e freqüentá-las à condição de 

renunciarmos analisá-lo – o mundo – para simplesmente usá-lo” (IBIDEM). 

A guisa de uma consideração final destaca-se a tentativa de interagir 

diferentes esferas de compreensão do fenômeno da paisagem – antes, Fernandes 

(2006, p. 181) já considerava ser “a educação do olhar algo inerente à cultura”, 

sendo, pois este um fanal decisivo na discussão que ora se empreende. A par de 

sua realidade nua, a paisagem traveste-se daquilo que é inerente à cultura do 

homem, construindo, dessa forma, múltiplas possibilidades e arranjos de 

entendimento para todo o real que se apresenta. Não há paisagem desprovida da 

verdade do olhar, ferindo sempre o real, que considera a construção do espaço. Do 

avanço deste estudo depende a possibilidade de ampliar o leque de questões 

elencadas, bem como sua correlação com o que é pertinente aos geógrafos, sempre 

dentro deste eixo maior elegido, que remete à subjetividade da paisagem.  

No capítulo seguinte há um avanço na questão da subjetividade atrelada ao 

olhar – nas implicações filosóficas até aqui expostas, bem como nas suas devidas 

correlações com a abordagem da paisagem na Geografia, existe uma ao menos 

uma tácita tentativa de instigar o crivo da paisagem funcionalista sob a ótica da 

subjetividade da cultura. Sendo assim, o caminho a ser seguido não poderia ser 

outro senão aquele que busca na questão do olhar ou da imagem aparato suficiente 

para justificar o que se julga pertinente, ou seja, o quanto o olhar da cultura incide 

sobre o sensível inerente à paisagem.   
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3. O OLHO E O ESPÍRITO 

 

 

Capa do original francês de O Olho e o Espírito. 

 

 

Eis o enigma: o meu corpo é 
simultaneamente vidente e visível. Ele, que 
olha todas as coisas, também pode olhar-se 
e reconhecer naquilo que então vê o ‘outro 
lado’ de sua potência vidente. Ele se vê 
vendo, ele se toca tocando, é visível e 
sensível para si mesmo. É um ‘si’ não por 
transparência, como o pensamento – mas 
um ‘si’ por confusão, por narcisismo, 
inerência daquele que vê naquilo que vê, 
daquele que toca naquilo que toca, daquele 
que sente naquilo que é sentido [...].  
Maurice Merleau-Ponty – O Olho e o 
Espírito, (1989, p. XI) – citado por Marilena 
Chauí).  
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A essência do presente capítulo, para além da epígrafe do mesmo, está na 

frase seminal de George Perkins Marsh (1965, mas tendo por original o ano de 

1864) – “o olho vê o que quer ver”, pois não há como negar que a visão humana não 

alcança aquilo o qual não foi ensinada a enxergar. As diferentes sociedades, em 

especial as vinculadas à civilização ocidental, ao longo de sua história 

empreenderam a sutil tarefa de fazer ver aos seus o que de fato importava, deixando 

ao largo tudo que se julgasse impertinente. 

Ademais, sendo esta sociedade calcada indubitavelmente na lógica do 

Capital, não seria por demais esperar que até mesmo aquilo o qual se vincula ao 

intangível viesse a se tornar objeto da cobiça humana. Nesse sentido, ao tratar da 

sociedade do espetáculo tem-se por ensejo interagir com as motivações subjacentes 

ao uso quase proposital da imagem como fonte de reprodução da riqueza dos 

homens. 

O texto de Merleau-Ponty, que dá título ao capítulo, surge como um grande 

alicerce a essa capacidade do homem, do corpo humano, em interagir com o 

tangível, mas ao mesmo tempo depreendendo que tal tarefa não é de todo modo 

fácil. O homem que tudo vê também se vê no mundo, sem saber se definitivamente 

é ator ou mero espectador; sem saber se o que ele capta pelos sentidos, acima de 

tudo através da visão, lhe é um todo alcançável – o homem que está em um mundo 

plenamente alcançável pelo sinal da imagem, que aprende a ler o mesmo dessa 

forma, mesmo quando diante do próprio real. Na tarefa de Merleau-Ponty se 

enquadra esta perspectiva do olhar para a paisagem para quem labuta com a 

geografia: se a paisagem é algo que não passa pelo filtro do olhar, ou melhor, pelo 

filtro de uma cultura do olhar tão presente em nossa sociedade ocidental. 

Além disso, também se torna mister compreender como as paisagens 

acabaram por se transformar em produtos simbólicos, para além da sua clara 

medida do concreto. Desta forma espera-se contribuir para com o entendimento até 

aqui alinhavado, o de que a paisagem vai muito além do sensível objetivado. 
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3.1  UM OLHAR POR SOBRE O ESPETÁCULO DA PAISAGEM 

 

A questão da subjetividade do olhar tornou-se vital na apreensão da 

dimensão do conceito de paisagem para o trato geográfico. Numa abordagem 

culturalista, Cosgrove (1999) reitera a importância desse olhar em seu próprio 

trabalho, mas produz uma autocrítica na qual embute ser um desafio aos geógrafos 

culturais estudar a visão à luz das teorias contemporâneas.  

O que o autor chama de “contestação à inocência do olho” (Cosgrove, Ibidem, 

p. 39) impera ser atributo da ciência, em correspondência com a Geografia, desde 

os tempos em que a mesma ainda postulava seu reconhecimento institucional. O 

norte-americano George Perkins Marsh é citado por Tim Unwin (1995) por conta de 

sua obra “Man and Nature”, publicada originalmente em 1864. Para Unwin (Ibidem, 

p. 137), em um momento onde o determinismo ambiental prevalece, Marsh foge a 

essa ordem, pois “sublinhava a importância das pessoas como agentes ativos que 

reagiam ante ao meio ambiente em que viviam e deste modo o modificavam”. 

Chama a atenção na obra de Marsh (1965), além da ação humana sobre o meio, 

fundamentalmente a paisagem física, seu peculiar modo de contrapor aquilo que se 

vê àquilo que se crê ver. Desse modo, destaca que 

ao filósofo natural, o poeta descritivo, o pintor, e o escultor, assim como o 
observador comum, o poder mais importante de se cultivar, e, ao mesmo 
tempo mais difícil de se obter, é o de ver o que está diante dele. Visão é uma 
capacidade; ver, uma arte. O olho é material, mas não um aparato de vontade 
própria e geralmente vê o que procura. Como um espelho, o olho reflete 
objetos a ele apresentados; mas pode ser tão insensível quanto um espelho e 
ele não necessariamente reflete o que distingue (IBIDEM, p. 15). 
 

Resgatar um fragmento de texto tão antigo como este, mas ao mesmo tempo 

tão coerente com o pensamento atual revela que tal questão já é atributo de quem 

lida com a ciência desde longa data. Como em Descartes, por exemplo, que cerca 

de duzentos anos antes abordava sobre a visão em sua Segunda Meditação 

Metafísica e impunha uma conotação empirista e realista da visão62, a qual o filósofo 

Renaud Barbaras (2005, p. 67) critica: 

segundo a filosofia empirista e realista, a coisa existe independente do 
sujeito: ela tem qualidades objetivas que vão agir sobre o órgão da visão e 
suscitar sensações visuais, principalmente de cores e formas. Desse ponto 
de vista, o objeto pode ser definido como um conjunto, uma coleção de 
sensações, e a visão, como a recepção das qualidades constituintes do 
objeto. 

                                                 
62  Descartes concebe o que é visto enquanto uma coleção de qualidades sensíveis.  
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Parafraseando Marsh (1965), o olho que vê o que procura atende a seu 

mestre. E em sendo assim, Barbaras vai buscar em Merleau-Ponty63 subsídios em 

sua crítica ao conceito de sensação para demonstrar que 

nosso mundo não é constituído por conteúdos, mas sim por formas, 
fisionomias, qualidades afetivas, isto é, por significações, e o que os 
empiristas chamam “conteúdos” (as sensações visuais) é o mínimo da 
matéria necessário para a aparição dessas significações (IBIDEM, p. 68).  
 

E em assim considerando, Barbaras finaliza seu raciocínio: 

a visão não é, em hipótese nenhuma, a pura recepção de um conteúdo 
visual, o que equivale a dizer que não vemos apenas com nossos olhos. 
Enquanto apreensão de um sentido dentro do sensível ou como sensível, a 
visão é mais do que visão física: ela envolve uma forma de compreensão ou 
de pensamento (IBIDEM, p. 69). 
 

Novamente, não se busca a filosofia pela filosofia, mas referenciar na 

paisagem elementos que escapam para além do sentido da visão.  Por assim 

pensar, são apresentados dois exemplos em contribuição ao trato que se espera da 

paisagem em face da crítica à visão indicada. No primeiro, os abricós de Russell64 

(2002), tornados mais saborosos, para o próprio autor, quando da sua compreensão 

histórica e etimológica; no segundo, os tomates de Cosgrove65 (1998), cuja acepção 

enquanto objetos naturais, tirados do pé, alcançam significado cultural por conta do 

destino dado a eles pelos homens. 

Aos objetos, dos mais simples aos mais complexos, competem informações 

que muitas vezes escapam da sua simples visualização. Essas informações têm 

origens variadas e contribuem, na medida em que são adicionadas, a uma contínua 

resignificação cultural. A paisagem, expressão de fixos, torna-se também um texto 

quando é tratada à luz desta compreensão. James Duncan (2004) demonstra 

preocupação para com a leitura que pode ser feita dos objetos e nos problemas dela 

decorrentes, pois  

as descrições não são reflexos espelhados; são necessariamente construídas 
dentro dos limites da linguagem e das estruturas intelectuais daqueles que 
descrevem. Tal linguagem não é uma série de palavras que tem 
correspondência exata com a realidade ‘exterior’. Ela se baseia em discursos 
que são significados partilhados constituídos socialmente, em ideologias, em 
séries de suposições do ‘senso comum’. As mesmas palavras podem ter 
diferentes significados em diferentes discursos (IBIDEM, pp. 95-96). 

                                                 
63 Em sua obra original, La Estructure du Comportament. Paris: PUF, 1942, p. 180. 
64 A alusão aos abricós é feita no contexto de uma crítica ao utilitarismo do conhecimento e pode ser encontrada 
no capítulo sobre O conhecimento “Inútil” presente em seu livro Elogio ao Ócio.  
65 A alusão aos tomates é feita em seu artigo A Geografia Está em Toda Parte: Cultura e Simbolismo nas 
Paisagens Humanas e reflete a preocupação do autor para com a invisibilidade dos atributos culturais pertinentes 
a um determinado objeto. 
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Há uma crítica contumaz à pura abordagem empirista que possa ser dada ao 

estudo da paisagem, visto Duncan (2004) considerar que “nem tudo que é real e que 

tem poder causal pode ser observado ou experimentado” (IBIDEM, p. 97). O autor 

argumenta ainda que a resistência a uma teorização explícita peca por deixar “fora 

de consideração muitos dos mais interessantes e poderosos fatores causais que 

afetam os fenômenos sociais” (IBIDEM). 

Na interpretação de Melo (2001), o geógrafo James Duncan analisa a 

paisagem “como um texto em um contexto de intertextualidade” (Ibidem, p. 42), por 

ser a mesma capaz de codificar informações. A autora ressalta palavras de James 

Duncan as quais demonstram que, “no caso das paisagens, o contexto em que são 

produzidas e lidas podem ser textos escritos em outros meios” (DUNCAN, 1990, p. 

03 apud MELO, 2001, p. 42). E são essas outras possibilidades de leitura, não 

formais, que são subjetivas no contexto da paisagem e não tão facilmente 

percebidas numa leitura empirista. 

O geógrafo ora citado trabalha a paisagem como um sistema significante e, 

de acordo com a autora supracitada, tal perspectiva incide na avaliação de três 

aspectos: a maneira como as pessoas (nativas) consideram a paisagem; os valores 

diferenciados que tem a paisagem para os intérpretes externos e para os intérpretes 

locais; a análise dos diferentes elementos no sistema cultural por parte do elemento 

externo, no caso o pesquisador. A correlação desses três aspectos permitirá 

consignar uma leitura da paisagem para além daquilo que ela, na análise empírica, 

possibilitaria. 

Um ponto fundamental na perspectiva de Duncan em compasso com o estudo 

em tela diz respeito ao uso das paisagens para mais do que o funcional. Em Melo, 

ainda considerando Duncan, destaca-se que  

as paisagens não serviriam apenas para atender  às necessidades funcionais 
dos homens, nem representariam simplesmente criações culturais 
localizadas, pois as formas que tomam através dos conjuntos arquitetônicos 
traduzidos por signos, símbolos e ícones representam a história que os 
grupos – principalmente os grupos poderosos – contam sobre eles mesmos 
(MELO, 2001, p. 44). 
 

Em considerando o próprio texto original de James Duncan, destaca-se uma 

citação de Michel Foucault66 (1970, p. 251 apud DUNCAN, 2004, p. 99) – “a ordem 

visível, com sua grade permanente de distinção, é agora somente um brilho 

superficial sobre o abismo”. A partir desta citação, Duncan questiona sobre o 
                                                 
66 The Order of Things. New York: Random House, 1970. 
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“desafio apresentado pelo antiocularismo que caracterizou alguns dos estudos mais 

interessantes nas ciências sociais e humanas, no século XX, notadamente na 

Europa” (Ibidem, p. 99). A argumentação teórica de Duncan aponta também para a 

necessidade do geógrafo interagir com outras ciências sociais e humanas como 

forma de empreender um discurso que não transmita apenas possíveis obviedades 

da paisagem. 

O filósofo Francis Wolff (2004) identifica nas imagens uma capacidade de 

difusão do real – tal qual Françoise Choay (2001) apontou nos monumentos-sinais – 

e preocupa-se com a ilusão promovida a uma escala ameaçadora. Segundo este 

autor 

as imagens estão uma vez mais abandonadas a si mesmas, a seu próprio 
poder de representar, e criam a ilusão de não representar, de não ser 
imagens fabricadas, de ser o simples reflexo, transparente, aquilo que elas 
mostram, de emanar diretamente, imediatamente, daquilo quem elas 
representam, de ser o puro produto direto da realidade, como outrora 
acreditávamos que emanavam diretamente dos deuses que representavam. 
O mais perigoso poder da imagem é fazer crer que ela não é uma imagem, 
fazer-se esquecer como imagem (WOLFF, IBIDEM, p. 43). 

 
Produzir fisicamente uma imagem seja uma pintura, uma gravura ou uma 

fotografia – um simulacrum, conforme indica Wolff ser este o vocábulo em latim 

pertinente para sua expressão em português – depreende um corte instantâneo de 

um objeto ou, porque não, de uma paisagem qualquer.  A imagem se difunde 

através de meios de comunicação, hoje mais modernos e rápidos, no passado nem 

tanto, mas capazes de fazer valer e chegar a diferentes olhos aquilo que ela captou. 

Mas, o que ela captou? Eis aí uma crítica explícita de Wolff, e que fornece suporte 

para uma série de considerações: em correlato com a crítica de Duncan (2004), a 

imagem difundida se limita a demonstrar sinais não decodificados por possuir uma 

leitura limitada – é apenas uma imagem; uma vez mais parafraseando Marsh (1965), 

o olho vê o que quer ver e o foco de quem produz a imagem pode produzir uma 

espetacularização capaz de promovê-la para além de seus sentidos; para atender 

aos apelos de quem ou por que a imagem foi produzida, pois ela pode ser porta-voz, 

mesmo muda, da necessidade específica de um grupo, mormente daquele que 

detém o poder, até mesmo de difundi-la. 

Leituras forjadas no empirismo podem ser difundidas no poder das imagens – 

constrói-se o cenário, empregam-se os objetos, e apregoa-o como expressão 

cultural de uma nação, como já vimos antes. Trocando o cenário pela paisagem – 

literalmente construída ou assimilada por ter sido idealizada, quando dita natural – e 
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nela se observando os fixos, não haveria aí similaridade na produção de uma 

imagem, mesmo que de fato a visualização da paisagem se desse in locu? Ora, 

depois de difundida e apreendida na forma da qual se queria a imagem criada pode 

ter mais força de que a própria matriz que a originou e sobrepô-la. 

Compreende-se, então, que a espetacularização da paisagem pode estar 

perfeitamente adequada a uma expressão monumental67 e os fixos nela contidos 

podem compartilhar dessa correspondência. A imagem difundida desse espetáculo 

encerra uma possibilidade de criação de uma identidade, mas pode também se fazer 

útil enquanto produto não material frente ao capital. Bucci (2005, p. 219), logo no 

primeiro parágrafo de seu texto, aponta que 

o capitalismo atual tem sua mercadoria antes na imagem da coisa do que na 
coisa corpórea. È como imagem que a mercadoria circula. É sua imagem que 
precipita seu consumo – é sua imagem que inicia, e que embala, a realização 
de seu valor.  

 
  Nesse sentido, a figura do espetáculo responde pela idéia de seu 

criador, enquanto conceito: “o espetáculo não é um conjunto de imagens, mas uma 

relação social entre pessoas, mediada por imagens” (DEBORD, 2004, p. 14). Resta 

saber quem produz e difunde as imagens, pois daí resulta o problema de quem as 

consome – “o consumidor real torna-se consumidor de ilusões; a mercadoria é essa 

ilusão efetivamente real, e o espetáculo é sua manifestação geral” (IBIDEM, p. 34). 

A Paisagem, tanto quanto defende Lazarotti (2002), torna-se muitas vezes 

paisagem-fetiche, mas nem assim, menos mercadoria do que indica Guy Debord – o 

olhar sobre a paisagem é construído, muitas vezes midiatizado e oferecido ao 

consumo banal, sem que de fato traga em si aquilo que nela se intenta – e quase 

sempre se consegue – vender tal qual um outro produto qualquer. 

 Por fim, atenta-se para o fato de que a paisagem enquanto imagem pode ser 

inserida num conjunto maior, aquele tratado por Bourdieu (1989) enquanto “sistemas 

simbólicos”. As produções simbólicas destacadas por Pierre Bourdieu, presentes 

nesses sistemas, como a arte, a ciência e a moral teriam um papel fundamental, 

pois 

seriam capazes de organizar a percepção dos indivíduos e de propiciar a 
comunicação  entre eles exatamente porque seriam internamente 
estruturadas, apresentariam uma organização lógica interna, passível de ser 
identificada pela investigação científica (NOGUEIRA e NOGUEIRA, 2004, p. 
34). 
 

                                                 
67 Ver Fernandes (2006). 
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 Os mesmos autores apontam para a postura de Bourdieu acerca de 

diferentes perspectivas no trato dessas produções simbólicas na medida em que ele 

se situa entre 

as perspectivas conspiratórias, que concebem as produções simbólicas como 
artefatos intencionalmente criados com vistas à dominação ideológica, e as 
perspectivas idealistas, que negam ou desconhecem o papel das construções 
simbólicas na manutenção e legitimação das estruturas de dominação. 
Segundo Bourdieu, as produções simbólicas participam da reprodução das 
estruturas de dominação social, porém, fazem-no de uma forma indireta e, à 
primeira vista, irreconhecível (IBIDEM, p. 35). 
 

Já no texto de Merleau-Ponty, O Olho e o Espírito, como se vê adiante, se 

intenta uma ponte entre a articulação da visão e do corpo no sentido de capturar a 

paisagem. Partindo deste princípio, como ensina Josepa Bru (2007, p. 63), “a 

paisagem é experiência, é vivência de uma relação entre nós e o mundo. Uma 

relação em que são determinadas nossa posição e nosso ponto de vista” – e se está 

na vista de quem olha a partir de um ponto o discernimento do que se lhe oferece, 

impossível desconsiderar a relação entre o corpo e o espírito, entre o olho e o 

espírito, entre o olho e o corpo quando da decisão de se nomear, mesmo que 

mentalmente o que a partir da visão se é oferecido à compreensão. 

Talvez por isso os atributos da razão, que até o Século XIX impunham uma 

“pretensão liberadora de tudo o que era material em prol do ser humano” (Bru, 

Ibidem, p. 68), passassem por um requestionamento em tempos seguintes – a 

autora cita o exemplo de Nietzsche68 como contraponto a anteriores expectativas da 

razão no mundo ocidental. Segundo ela, Nietzsche,  

na Origem da Tragédia, no segmento de uma reflexão que vinculava 
natureza, arte, conhecimento e vida, acusava a Sócrates, e seu cúmplice 
Eurípides, de culminar um processo de empobrecimento do legado da cultura 
grega, reduzindo-a a sua vertente apolínea – de ordem, equilíbrio, de 
imagens ideais –, deixando de lado o instinto dionisíaco e fazendo-a incapaz 
de assumir o inefável, o grandioso, o absolutamente imprevisível (BRU, 
IBIDEM). 
 

 Isto nos possibilita retomar o pensamento de Macedo (s/d) sobre a questão 

do êxtase, visto a autora fazer, tal qual o filósofo alemão, uma analogia com o deus 

grego Dionísio69 – figura 5. Diz a autora que 

 

                                                 
68 Friedrich Nietzsche nasceu em Röcken, Alemanha, no ano de 1844 e morreu em Weimar, Alemanha, no ano 
de 1900. Desenvolveu durante anos sua acuidade filosófica no contato com o pensamento grego antigo, em 
especial os Pré-Socráticos. Desenvolve uma vasta obra que passou a ser conhecida após a divulgação de Assim 
Falou Zaratutra, quando já havia enlouquecido antes de falecer. 
69 Mitologia: deus grego equivalente ao deus romano Baco – é o deus das festas, do vinho, do lazer e do prazer. 



 91

 
Figura 5 
Estátua de Dionísio exposta no Louvre. 
Fonte: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Dioniso>. 
Acesso em 07 de novembro de 2009. 
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não é certamente, à toa que o deus do êxtase, também seja o deus da 
loucura. Dionísio enlouquece, embriaga e faz gozar. Alguns autores 
pretendem que ele esteja na origem da humanidade pré-lógica, pré-racional, 
pré-filosófica. No início, dizem eles, havia Dionísio, a festa, a pura ação e o 
êxtase (MACEDO, IBIDEM, s/p). 
  

A consideração da mitologia grega possibilita interagir com a ordem da 

reflexão de um mundo visível perante as lentes do entendimento e daqueles que 

nele fazem predominar seu ponto de vista. A insistência nesta articulação se explica 

pela importância que assume o olhar ao se proceder a tal leitura do mundo – insistir 

num mundo lógico, da razão oitocentista ou comungar com a idéia de um mundo 

imprevisível, tomado pelo ilógico e cujas palavras definitivamente não o exprimem? 

Não será acaso atributo do olhar distinguir qual destes mundos habita em cada um? 

Assim, uma vez mais se ressalta que a paisagem passa sempre por um filtro do 

olhar, que na verdade é um filtro da cultura. Farina (2004, p. 13) entende que “a 

paisagem é uma entidade composta de propriedades físicas e por isso geográfica, 

enquanto propriedade conceitual, entendendo por propriedade conceitual aquela 

propriedade resultando da ação do pensamento” – não obstante ter o seu texto um 

claro vínculo com a teoria da complexidade, é possível observar o quanto o autor 

reputa à cultura um papel fundamental no entendimento da paisagem. Mesmo ele 

associando sua leitura da paisagem a uma proposta ambientalista, não descarta a 

idéia de que a mesma passa por um “filtro de cultura” (Ibidem, p. 61), o que reforça o 

foco de uma interação entre o objetivo e o subjetivo defendido até agora.  

Um esforço de compreensão sobre as temáticas do olhar e da imagem 

passam pelas questões levantadas por Merleau-Ponty (2004) em seu livro, O Olho e 

o Espírito. E é nesse rumo que se intenta uma costura entre o que até agora se 

exprime no tocante à paisagem como leitura do olhar com o que entende o filósofo 

francês acerca da capacidade de se ler o mundo para além de uma forma 

convencional, usando atributos outros, como o da arte pictórica, algo que contribui 

para a construção de uma cultura do olhar na sociedade ocidental. 
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3.2. O OLHAR EM MERLEAU-PONTY 
 

 No prefácio de ’O Olho e o Espírito (2004), Claude Lefort aponta este como o 

último escrito de Merleau-Ponty em vida. Seria um estudo voltado para a publicação 

na revista Art de France, mas que acabou não sendo editado devido à morte do 

filósofo. A cronologia dos escritos sobre a arte produzidos por Merleau-Ponty 

demonstra o quanto tal questão se encontra entre as mais contundentes de sua 

mente crítica. O prefaciador indica o ano de 1945, o mesmo da publicação original 

da Fenomenologia da Percepção, como aquele no qual também é produzido o 

ensaio A Dúvida de Cézanne para a Fontaine70. Neste tipo de abordagem também 

consta a Linguagem Indireta (e as Vozes do Silêncio), de 1952, que Lefort chama de 

“versão corrigida de um livro abandonado – A Prosa do Mundo” (Ibidem, p 11), e 

segundo o qual já “se esboça uma concepção da expressão e da história que 

anuncia uma passagem para além das fronteiras da fenomenologia, a exigência de 

uma nova ontologia, que seus últimos escritos reconhecerão finalmente” (IBIDEM). 

 Esta abordagem seminal de Merleau-Ponty é, definitivamente, sua maior 

contribuição não apenas ao estudo da paisagem aqui compreendido, mas também à 

própria filosofia – é o filósofo na busca das “palavras do começo, [...] capazes de 

nomear o que faz o milagre do corpo humano, sua inexplicável animação, tão logo 

estabelecido seu diálogo mudo com os outros, com o mundo e consigo mesmo” 

(IBIDEM, p. 09). E, de fato, estes escritos de Merleau-Ponty encantam, como mesmo 

diz Lefort, porque impõem uma assertiva: “a meditação sobre o corpo, a visão, a 

pintura, conserva o vestígio dos olhares, dos gestos de um homem vivo e do espaço 

que eles atravessam e que os anima” (Ibidem, p. 10) – as teorias, nesta concepção 

filosófica, não se sobrepõem ao homem na sua interação pioneira com o mundo, o 

que faz da paisagem um veículo indispensável para este caminho perseguido pelo 

filósofo francês. Assim,  

para extrair da visão, do visível, o que eles exigem ao pensamento, é toda 
uma paisagem que Merleau-Ponty evoca, uma paisagem que já havia 
captado o espírito com o olhar, onde o próximo se difunde no distante e o 
distante faz vibrar o próximo, onde a presença das coisas se dá sobre um 
fundo de ausência, onde o ser e a aparência se permutam (IBIDEM). 

 

                                                 
70 Publicação original: Fontaine, 1945, pp. 80-100. 
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 Também é fato que o trato da percepção, como também assegura Lefort, é 

ponto sempre presente nestas construções teóricas de Merleau-Ponty, pois ainda há 

a presença da fenomenologia em grande parte extraída de Husserl71 – em O Olho e 

o Espírito há “uma crítica à ciência moderna [...] e [...] do pensamento reflexivo, de 

sua incapacidade de explicar a razão da experiência do mundo de onde ela surge, 

sendo que ambas exploram e reformulam o argumento do fundador da 

fenomenologia” (IBIDEM, p. 11). 

 Mas não é esta a premissa maior das obras de Merleau-Ponty que lidam com 

a questão do olhar e a da pintura, principalmente a partir da arte pictórica de 

Cézanne72 – figura 6 –, com o qual “se convence [...] da impossível partilha da visão 

e do visível, da aparência e do ser”. (IBIDEM, p. 12). Assim, como em dado 

momento deste estudo foi importante correlacionar a gênese da paisagem na arte 

com o texto A Linguagem Indireta, parte-se agora da premissa de que percorrer as 

páginas de A Dúvida de Cézanne bem como de O Olho e o Espírito proporcionará o 

vínculo indispensável com a interpretação do olhar dada por Merleau-Ponty com a 

leitura da paisagem na Geografia. 

 

 3.2.1. A Dúvida de Cézanne 

 

 Em seu último artigo sobre a arte pictórica, Emile Zola73 – figuras 7 e 8 – 

(1989) escreveu: “cresci quase no mesmo berço que meu amigo, meu irmão Paul 

Cézanne, de quem só hoje resolveram reconhecer o lado genial de grande pintor 

abortado” (Ibidem, p. 318) – Zola o fez em dois de maio de 1896, em um texto para o 

jornal Le Figaro. Tal reconhecimento tardio também é exposto por Merleau-Ponty 
                                                 
71 Edmund Husserl (1859-1938) – “filósofo de expressão alemã e de origem judia, nascido em Prossnitz, 
Morávia, Tchecoslováquia, então parte do Império da Áustria. Deixou vasta obra inédita guardada em Louvaina 
durante o regime anti-semitista do nazismo. Na busca de uma filosofia como saber rigoroso, Husserl aplicou-se à 
fenomenologia dos primeiros fatos da consciência, semelhantemente a Descartes, mas progredindo com especial 
rigor na determinação dos resultados. A partir da fenomenologia estudada por Husserl, desenvolveram-se, por 
obra de reformulação, várias filosofias, sobretudo a do existencialismo” (HUSSERL, 2001, na orelha da capa). 
72 “Paul Cézanne (Aix-en-Provence: 1839-1906) foi um pintor pós-impressionista francês, cujo trabalho forneceu 
as bases da transição das concepções do fazer artístico do Século XIX para a arte radicalmente inovadora do 
Século XX. Cézanne pode ser considerado como a ponte entre o impressionismo do final do Século XIX e o 
cubismo do início do Século XX. A frase atribuída a Matisse e a Picasso [vide figuras 9 e 10], de que Cézanne ‘é 
o pai de todos nós’, deve ser levada em conta”. (In: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Paul_C%C3%A9zanne>. – 
Acesso em 07 de novembro de 2009. 
73 “Emile Zola (1840-1902) foi um dos maiores escritores de língua francesa. Jornalista e também dramaturgo, 
escreveu dezenas de romances com destaque para Nana (1880), Germinal (1885) e A Besta Humana (1890). Em 
1898, publicou o manifesto J’Accuse, ardente defesa do condenado no caso Dreyfus. Preso, exilou-se na 
Inglaterra. De volta à França, morreu em 1902, asfixiado pelas emanações de sua chaminé” (ZOLA, 1989 – na 
orelha do livro). 
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 Figura 6 

Cézanne - Autoportrait, 1898-1900. Institute Museum (Boston). 
Fonte:<http://pt.wikipedia.org/wiki/Paul_C%C3%A9zanne>. 
Acesso em 07 de novembro de 2009. 
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 (2004) ao escrever A Dúvida de Cézanne, deixando claro que Cézanne passa a ser 

não de todo aceito: um ano depois, 1897, o crítico C. Mauclair chamaria a obra de 

Cézanne de “pintura de limpador de fossas embriagado”, conforme Merleau-Ponty 

(Ibidem, p. 123) – de fato, a transição entre a pintura dos séculos XIX e XX teve 

como margem de distinção o que pintava Cézanne e não à toa, como já visto aqui, 

Picasso e Matisse, pintores do Século XX, consideravam a Cézanne como “o pai de 

todos nós” – vide nota 72. 

A pintura de Cézanne é pós-impressionista74 e permite que, no Século XX, se 

alcance novos formatos, como o cubismo – figura 9 – e o fauvismo – figura 10. O 

que chama a atenção de Merleau-Ponty é o fato de Cézanne viver e produzir grande 

parte de sua obra no obscurantismo, sendo renegado enquanto um potencial 

renovador da arte, mas em dado momento, sem aparente grande justificativa, 

ascendendo à galeria dos grandes pintores ocidentais da história. Segundo Merleau-

Ponty, em 1906 o pintor declara:  

encontro-me num tal estado de perturbações cerebrais, numa perturbação tão 
grande que temo, a qualquer momento, que minha frágil razão me abandone 
[...] Parece-me agora que sigo melhor e que penso  com mais exatidão na 
orientação de meus estudos. Chegarei à meta tão buscada e há tanto tempo 
perseguida? Estudo sempre a partir da natureza e parece-me que faço lentos 
progressos (IBIDEM). 

 

E, de fato, o mesmo Zola (1989, p. 236) publica sobre Cezánne, em 187775: 

“as telas tão fortes e tão vívidas deste pintor podem até provocar risos aos 

burgueses, mas de qualquer forma elas indicam os elementos de um grande pintor”, 

para completar dizendo que “no dia em que o Sr. Paul Cézanne se possuir por 

inteiro, ele produzirá obras incomparáveis” – era o vaticínio de Zola em relação ao 

seu grande amigo. 

De fato Cézanne jamais se adaptaria à burguesia e a seus hábitos previsíveis. 

Era, em acordo com Merleau-Ponty (2004), uma figura indócil, pouco afável e alheia 

aos problemas que o cercavam, estando próximo de uma esquizoidia. Sua fuga ao 

mundo humano é a causa maior de sua pintura: “sua extrema atenção à natureza, à 

                                                 
74 A expressão Pós-Impressionismo foi usada para designar a pintura que se desenvolveu de 1886, a partir da 
última exposição impressionista, até o surgimento do Cubismo, com Pablo Picasso e Georges Braque. Ela 
abrange pintores de tendências bem diversas, como Cézanne, Van Gogh [Figura 11], Seurat [Figura 12] 
Gauguim [Figura 13]. Além desses artistas, há também Toulouse-Lautrec, que documentou a vida parisiense no 
fim do Século XIX. – In: <http://www.ciaarte2.hpgvip.com.br/posimpressionismo.htm>. - Acesso em 07 de 
novembro de 2009. 
75 Conforme o artigo Uma Exposição: os Pintores Impressionistas – publicado originalmente em Le Sémaphore 
de Marseille, de 19 de abril de 1877. 
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Figura 7: no mesmo quadro, duas assinaturas de Edourd Manet. 
No todo, o retrato do escritor Émile Zola, com a sua obra Olímpia ao fundo. 
Fonte: <http://gramatologia.blogspot.com/2008/08/edouard-manet.html>. 
Acesso em 07 de novembro de 2009. 
 

 

 
 

Figura 8: detalhe do quadro – na 
escrivaninha, entre os livros, a 
monografia que Zola dedicou a 
Manet, como pode ser observado 
no detalhe. [Ressalta-se que este 
detalhe do quadro foi usado como 
capa para Zola (1989).] 
Fonte:<http://gramatologia.blogsp
ot.com/2008/08/edouard-
manet.html>. 
Acesso em 07 de novembro de 
2009. 
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Figura 9: (imagem principal) Madame Cézanne numa Poltrona Vermelha76, ano de 1877. 
Paul Cézanne – Movimento Pós-Impressionista. 
(No topo superior direito) Sonho (Marie-Thérèse), ano de 1932. 
Pablo Picasso – Movimento: Cubismo77. 
Disponível: <http://veja.abril.com.br/010409/p_114.shtml>. 
Acesso em 13 de novembro de 2009.  

                                                 
76 “Com Madame Cézanne numa Poltrona Vermelha, trabalho feito por volta de 1877, cuja saia em múltiplos 
tons de verde é um espetáculo à parte, causou um impacto profundo. A partir dessa tela, Matisse pintou Mulher 
em Azul (1937) e Picasso fez O Sonho (Marie-Thérèse) (1932), em que retrata sua então amante com uma 
evidente sugestão erótica no formato fálico do seu rosto” (PETRY, 2009, s/p). 
77 Movimento artístico pictórico que tratava as formas da natureza por meio de figuras geométricas – 1907/1914 
– com influência direta da pintura de Paul Cézanne sobre artistas como Pablo Picasso. In: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Cubismo>. Acesso em 13 de novembro de 2009. 
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Figura 10: Mulher em Azul, ano de 1937. 
Henri Matisse – Movimento: Fauvismo78.  
Disponível em: <http://confrariadaarte.blogspot.com/2009_04_01_archive.html>. 
Acesso em 13 de novembro de 2009. 
 
 
 
 
 
                                                 
78 Fauvismo: do francês lês fauvres, “as feras” – os pintores não seguidores do cânone impressionista. In: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Fauvismo>. Acesso em 13 de novembro de 2009. 
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Figura 11: Cafe Terrace on the Place, ano de 1888. 
Vincent Willem van Gogh – movimento pós-impressionista. 
Fonte: <http://peterzoster.zip.net/arch2007-08-12_2007-08-18.html>. 
Acesso em 07 de novembro de 2009. 
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Figura 12 – Sunday Afternoon on the Island of Grand Jatte – anos 1884-1886. Georges-Pierre 
Seurat – movimento pós-impressionista. 
Disponível em <http://www.pintoresfamosos.com.br/?pg=seurat>. 
Acesso em 07 de novembro de 2009. 
 

 
Figura 13 – Paisagem do Taiti – ano de 1893. 
Eugène-Henri-Paul Gauguim – movimento pós-impressionista. Disponível em: 
<http://ceramica-da-ivhe.blogspot.com/2008/11/arte-sonhadora-de-paul-gauguim.html>. 
Acesso em 07 de novembro de 2009. 
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cor, o caráter inumano de sua pintura (ele dizia que se deve pintar um rosto como 

um objeto), sua devoção ao mundo visível [...]” (Merleau-Ponty, Ibidem, p. 125), são 

os sintomas típicos de sua concepção de vida – “entregue a si mesmo ele pôde 

olhar a natureza como somente um homem sabe fazê-lo” (Ibidem), mas, é certo que 

o sentido de sua obra não pode estar apenas relacionado a sua própria vida. 

 De certo também que Cézanne, ao início de sua pintura, se corresponde 

como movimento impressionista79, mas vai abandoná-lo para buscar um outro 

objetivo além daquele que comprazia  os impressionistas. Nota-se, porém, que o 

impressionismo já traz à paisagem algo além do que a arte pictórica fez fluir a partir 

do Renascimento. Aos dizeres de Zola80 (1989, p. 284), no impressionismo “é 

necessário aprender a natureza na impressão de um minuto” e o “estudo da luz em 

suas mil decomposições e recomposições é o que chamamos com mais ou menos 

propriedade de impressionismo, pois a partir de um quadro torna-se a impressão de 

um momento vivido diante da natureza” (IBIDEM). 

 Assim sendo, o sentido desta concepção de paisagem transcrita na arte não 

tem mais na perspectiva, enquanto técnica, o fundamento primaz. Da possibilidade 

de um naturalismo mais rude, nas paisagens pintadas a partir do Quattrocento, se 

obtém agora uma outra abordagem do olhar que contempla a tela-paisagem: a luz 

que a tudo transforma, a impressão sobre um dado momento, aquilo que faz vibrar a 

natureza forjada na paisagem – este novo espetáculo que representa ao homem o 

real e é capaz de injetar no mesmo uma nova maneira de concebê-lo, quando de 

fato diante dele, com os novos olhos que o impressionismo lhe outorgou. Um quadro 

como de Claude Monet – Figura 14 –, por exemplo, faz o olhar se afastar, como que 

a tomar nova perspectiva, para adequar-se a uma captação o mais próxima possível 

do que se sugere ser o real posto aos olhos. Ou ao que acrescenta Zola (Ibidem, p. 

115), julgando seu trabalho, ao dizer que Monet “dedica um amor especial à 

                                                 
79 A partir do próprio Merleau- Ponty: “O impressionismo queria exprimir na pintura a maneira como os objetos 
impressionam nossa visão e atacam nossos sentidos. Representava-os na atmosfera em que a percepção 
instantânea no-los oferece, sem contornos absolutos, ligados entre si pela luz e o ar. Para produzir esse invólucro 
luminoso, era preciso excluir as cores terrosas, os ocres, os pretos, e utilizar apenas as sete cores do prisma. [...] 
Para obter no quadro, que será visto à luz fraca de interiores, o aspecto mesmo das cores ao sol, é preciso então 
fazer figurar nele não apenas um verde, que se trata da relva, mas também um vermelho que o fará brilhar. Por 
fim, o próprio tom local é decomposto pelos impressionistas. Pode-se em geral obter cada cor justapondo, em 
vez de misturá-las, as cores componentes, o que produz um tom mais vibrante. Resulta desses procedimentos que 
a tela, não mais comparável à natureza ponto por ponto, restituía, pela ação das partes umas sobre as outras, uma 
verdade geral da impressão (OP. CIT., p. 126). 
80  “O Naturalismo no Salão” – Originalmente como artigos publicados em Le Voltaire, de 18 a 22 de junho de 
1880. 



 103

natureza, quando vestida de forma moderna pelas mãos do homem” – de fato, uma 

impressão não apenas do seu espaço, mas também do seu tempo.  

 

 

 
Figura 14 – Coquelicots à Argenteuil – ano de 1873.  
Claude Monet – movimento impressionista. Disponível em: 
<http://lesfleursdelsa.blogspot.com/2007/06/i-tried-to-grow-you-at-least-hundred.html>. 
Acesso em 07 de novembro de 2009. 
 

Em se retomando A Dúvida de Cézanne em Merleau-Ponty (2004), a opção 

de Cézanne por ir além do impressionismo não o faz abandonar a estética do 

mesmo como um todo. Mas ao contrário dos impressionistas, que tanto prezam a luz 

e os contornos, o pintor vai buscar novos caminhos: sua pintura tornara-se um 

paradoxo ao “buscar a realidade sem abandonar a sensação, sem tomar outro guia 

senão a natureza na impressão imediata, sem delimitar os contornos, sem 

enquadrar a cor pelo desenho, sem compor a perspectiva nem o quadro 

(MERLEAU-PONTY, 2004, p. 127). 
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Nos seus diálogos com Émile Bernard81 – figura 15 –, retratados por Merleau-

Ponty em se texto, torna-se bastante aparente a pretensão de Cézanne quanto à 

apreensão da natureza em seus trabalhos. Perguntado por Émile Bernard se 

natureza e arte não seriam diferentes, Cézanne retruca: “eu gostaria de uni-las. A 

arte é uma apercepção pessoal. Coloco essa apercepção na sensação e peço à 

inteligência para organizá-la como obra” (IBIDEM, p. 128). Esta compreensão 

bastante peculiar de Cézanne da relação entre arte e natureza, faz, em acordo com 

Merleau-Ponty, com que o pintor deixasse de se preocupar com situações básicas 

para a pintura até então – ele “não acreditou ter que escolher entre sensação e o 

pensamento, entre o caos e a ordem” (IBIDEM). Ainda segundo Merleau-Ponty, “ele 

não quer separar as coisas fixas que aparecem ao nosso olhar e sua maneira fugaz 

de aparecer, quer pintar a matéria em via de se formar, a ordem nascendo de uma 

organização espontânea” (Ibidem) – e mais do que isso, ele não quer separar a 

inteligência dos sentidos, mas sim “entre a ordem espontânea das coisas percebidas 

e a ordem humana das idéias e das ciências” (IBIDEM).  

Talvez esteja aí a razão do fascínio de Merleau-Ponty por Cézanne – através 

da obra intencional do pintor, o filósofo francês pôde trazer para a discussão essa 

interferência do olhar talhado pela ciência, pelas idéias, pela cultura humana. No 

caso, seria como assimilar através da arte o que o cotidiano já nos impele – os olhos 

vêem, mas por quais lentes? Sejam elas da cultura, o que envolve as idéias e as 

ciências, continuam lentes que impedem a visão do real. Merleau-Ponty acredita ter 

Cézanne se liberado dessas lentes por ter se permitido enxergar a ordem 

espontânea das coisas. 

Emile Zola, ao escrever ao redator do jornal Figaro em 1867, defende 

Cézanne – que havia sido confundido com um outro pintor, de nome Sésame – 

dizendo que os pintores que ele, Zola, defende, entre os quais Cézanne, não têm a 

pretensão de colocar em seus quadros atributos filosóficos, pois apenas “contentam- 

se com as vastas realidades da natureza” (ZOLA, 1989, p. 86). A realidade da 

natureza almejada pelo movimento impressionista ganha seus condicionantes finais 

na pintura de Cézanne – destaca Merleau-Ponty (2004, p. 128) que 
                                                 
81 Émile Bernard (1868-1941, Lille, França) mantinha contato com Cézanne e outros pintores pós-
impressionistas, como Van Gogh e Toulouse-Lautrec. Foi discípulo da pintura de Cézanne e trocou com ele 
muitas cartas. Acabou mais por se sobressair como escritor do que como pintor.  
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percebemos coisas, entendemo-nos sobre elas, estamos enraizados nelas, e 
é sobre essa base de “natureza” que construímos ciências. Foi esse mundo 
primordial que Cézanne quis pintar, e por isso seus quadros dão a impressão 
da natureza em sua origem, enquanto as fotografias das mesmas paisagens 
sugerem os trabalhos dos homens, suas comodidades, sua presença 
iminente. 
 

 

 
 
Figura 15 - Retrato de Émile Bernard – ano de 1886. 
Henri de Toulouse-Lautrec – movimento pós-impressionista. Disponível em: 
<http://www.entrementes.com.br/cont/cont_view.asp?cat_id=2&sub_id=3&cont_id=185>. 
Acesso em 08 de novembro de 2009. 
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Ora, seguindo tal concepção se entende porque Alan Roger (2007, pp. 26-27) 

afirma que “a montanha de Sainte Victoire – figura 16 – acaba por não ser mais que 

um Cézanne”, visto que “nós vemos a Sainte Victoire não com os olhos de Dante82, 

senão com os de Cézanne” – acrescentando o próprio comentário de Roger acerca 

da restauração da montanha após um violento incêndio: “ela será restaurada “a la 

Cézanne”, como um quadro, tal como, em definitivo, a transformou Cézanne em si 

mesma” (IBIDEM, p. 27). Embora relacione esta visão da obra de Cézanne com o 

gênio do lugar, algo já tratado em capítulo anterior, não há como não fazer as 

devidas correlações entre o que exprimem os pensamentos de Alan Roger e 

Maurice Merleau-Ponty a respeito da pintura do pintor pós-impressionista. 

 Se para Roger os olhos são direcionados pela arte – a ponto de fazer 

distinção entre o que pode captar o homem rude do campo sobre uma paisagem em 

comparação com o homem citadino condicionado pela arte, algo por si só 

controverso – de tal modo fazendo tomar por verdade o que a partir dela é 

apreendido, Merleau-Ponty vê na obra de Cézanne uma possibilidade concreta de 

olhar para além do que os olhos humanos estão acostumados, de enxergar uma 

realidade que refuta a existência humana. Para tanto afirma: 

vivemos num meio de objetos construídos pelos homens, entre utensílios, 
casas, ruas, cidades e, na maior parte do tempo, não os vemos senão 
através das ações humanas das quais eles podem ser os pontos de 
aplicação. Habituamo-nos a pensar que tudo isso existe necessariamente e é 
inabalável. A pintura de Cézanne suspende esses hábitos e revela o fundo de 
natureza inumana sobre o qual o homem se instala. [...] A própria natureza é 
despojada de atributos que a preparam para comunhões animistas: a 
paisagem é sem vento, a água do lago de Annecy [figura 17] sem movimento, 
os objetos transidos parecem hesitantes como na origem da terra 
(MERLEAU-PONTY, 2004, pp. 131-132). 

 
 Claramente não se deve deixar de apontar ser esta visão controversa a 

ponto de suscitar opiniões em contrário. Para Dufrenne (2004, p. 64), “a obra de arte 

não substitui na percepção, ao objeto natural ou se desenha em filigrana atrás dele” 

e “a natureza não é a arte vista através de uma cultura” (IBIDEM). Por outro lado, 

entende o mesmo autor que a arte pode formar o “gosto de preferência” (Ibidem, p. 

65) sobre objetos determinados por razão centrada na arte, visto que 

 

                                                 
82 Faz referência ao texto de Maurice Barrés, presente em Roger (Op., Cit., pp. 25-26): “Há lugares que tiram a 
alma de sua letargia, lugares envoltos, banhados de mistérios, eleitos desde toda a eternidade para ser a 
residência da emoção religiosa. [...] A abrupta rocha de Sainte Victoire banhada de horror dantesco quando se 
chega a ela pelo pequeno vale de sangrentas terras. [...] E, não duvidemos, no mundo há uma infinidade de 
pontos espirituais que, todavia não foram revelados, parecidos a estas almas ocultas cuja grandeza ninguém há 
reconhecido. [...]” 
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Figura 16 – Montanha Sainte Victoire – anos 1890-1894 – uma das tantas telas produzidas pelo 
autor em diferentes momentos e estações do ano. 
Paul Cézanne – movimento pós-impressionista. 
Disponível em <http://www.anahitadesign.com/impressionist/cezanne.html>. Acesso: 08/11/09.  
 

 

Figura 17– Lago Annecy – 1896. 
Paul Cézanne – movimento pós-impressionista 
Disponível em:< http://www.artelista.com/297-paul-cezanne-1574-lago-de-annecy.html>. 
Acesso em 08 de novembro de 2009 
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 [...] a arte pouco se preocupa com o objeto que representa quando ele é 
representativo. Isso não significa que ele seja sem verdade; mas a verdade 
do objeto representado não deve ser procurada na exatidão da representação 
e sim na qualidade do sentimento que o sensível exprime. É por isso que o 
Mar de Debussy83 é mais verdadeiro do que tal marinha [...] (IBIDEM). 

 
 Ora, tais considerações de Dufrenne não fogem, em muito, nesta referência 

final, do princípio de captação do real proposto em Cézanne e exposto por Merleau-

Ponty. Por princípio, a acepção da verdade permanece no real, que ao homem só 

chega como representação. A arte ilude, é verdade, mas fomenta emoção e 

capacidade de interação do que nela se percebe – adquire conhecimento por meio 

dos sentidos – com o real que representa. A guisa de exemplo, o artista que 

representa o azul do mar tão somente contribui para incutir mais ainda na percepção 

humana o que não é verdade: “o mar e o céu parecem-nos azuis devido à maneira 

como a luz solar incide sobre a Terra”84 (SANTOS, 2006, p. 214). A natureza pode 

não ser a arte vista pela janela de uma cultura, mas sofreu muita influência da arte 

na construção da percepção humana. A paisagem, como um todo, não foge a tal 

regra. Há de fato objetos que se escondem – tanto quanto nem tudo é objeto de 

representação pela arte – na paisagem, pois não trazem significado no todo que 

compõem. Mas a paisagem é vista pelos olhos de quem dela fez concepção – ou 

seja, a paisagem é um modo de ver, carregado na cultura, que não tem acesso ao 

real, mas somente a sua própria verdade subjetiva. 
                                                 
83

Conforme publicado na Folha da Manhã, num domingo, 10 de junho de 1951 (mantendo a grafia original): "La 
Mer" (O Mar), de Claude Debussy, é uma suite em três quadros sinfonicos, onde a fantasia não é mais do que 
aparenta. O espetaculo do mar se nos apresenta, simultaneamente, sob três formas: o ruido das vagas, o seu 
movimento ondulante e, enfim, o seu colorido, onde se combinam, numa permuta sempre instavel, o reflexo da 
agua e do céu. Para traduzir as três ordens de impressões que recebemos deste espetaculo, a musica dispõe de 
três elementos: suas sonoridades, para imitar a voz do mar; seus ritmos, para sugerir o constante movimento 
das vagas, e suas harmonias e seus timbres, para sugerir o equivalente das nuances e reflexos que os olhos 
percebem. Debussy, contemporaneo dos pintores impressionistas, utiliza-se dos elementos de sua musica como 
os pintores de sua epoca, isto é, com os elementos da pintura. O proprio carater dos três quadros que 
constituem seu poema sinfonico mostra um desenho refletido: a primeira parte se intitula: "Da Aurora ao Meio-
Dia Sobre o Mar"; a segunda: "Jogo das Ondas", e nos dá bem a impressão de movimento do mar; e a terceira: 
"Dialogo Entre o Vento e o Mar", apresentando-nos, sobretudo, o elemento sonoro do espetaculo maritimo. 
Estes três quadros não se limitam aos efeitos descritivos, que são, forçosamente, sumarios: é na imaginação que 
eles surgem, com raro poder de poesia, de impressões mais que visões. Disponível em: 
<http://almanaque.folha.uol.com.br/musica_debussy_texto.htm>. Acesso em 13 de novembro de 2009. 
84 O Autor desta frase, o Doutor em Comunicação Social e romancista, o português José Rodrigues dos Santos, 
aponta para esta temática da verdade da seguinte forma: “Esse é um problema que a escola fenomenológica, no 
rescaldo da Crítica da Razão Pura, teve de resolver. Daí que tenha havido necessidade de redefinir a palavra 
verdade. Edmund Husserl, um dos pais da fenomenologia, dedicou a sua atenção a essa questão e constatou que 
os juízos não têm nenhum sentido objetivo, apenas uma verdade subjetiva, e estabeleceu uma separação entre a 
conexão das coisas, ou nômenos, e a conexão das verdades, ou fenômenos. Ou seja, a verdade não é a coisa em 
si, objetiva, embora com ela esteja relacionada, mas a representação subjetiva da coisa em si. Martin Heidegger 
retomou esta idéia e observou que a verdade é o assemelhar-se da coisa ao conhecimento, mas também o 
assemelhar-se do conhecimento à coisa, uma vez que a essência da verdade é a verdade da essência” (OP. CIT., 
p. 213). 



 109

 Para finalizar, retoma-se Merleau-Ponty, na sua leitura da obra – e também 

vida – de Cézanne, no ponto em que trata da concepção das paisagens pelo pintor. 

O ponto de partida era sempre para além do que a vista do artista enxergava, pois 

procurava, por exemplo, ater-se a informações da base geológica da paisagem que 

pretendia pintar. Também dava a sua pintura um único motivo: “para todos os gestos 

que aos poucos fazem um quadro, há um único motivo, é a paisagem em sua 

totalidade e em plenitude absoluta” (MERLEAU-PONTY, 2004, p. 132). Ao mesmo 

tempo, celebrava, talvez tendo ao fundo sua própria esquizoidia, que a paisagem 

“pensa-se em mim e eu sou sua consciência” (Ibidem, p. 133), mas como que a 

entender a arte não como uma imitação, nem como fruto do instinto ou de um 

pretenso bom gosto, mas como uma operação de expressão, mas de sua própria 

expressão, livre das amarras para com o mundo dos vivos, seus problemas, suas 

angústias e pontos de vista já cristalizados. Daí Merleau-Ponty indicar o quão difícil 

tornava-se para Cézanne compor a sua obra:  

as dificuldades de Cézanne são as da primeira palavra. Ele acreditou-se 
impotente porque não era onipotente, porque não era Deus e, no entanto, 
queria pintar o mundo, convertê-lo inteiramente em espetáculo, fazer ver 
como ele nos toca (IBIDEM, p. 135). 

 
 Talvez aí estivesse, de fato, a dúvida de Cézanne, de não se ver Deus, mas 

se permitir transpor para a arte o alcance daquilo que se toca pela emoção. 

Cézanne transformou em espetáculo a sua pintura porque se permitiu fugir da 

técnica vigente para, mesmo sem ter sido essa, sua primeira intenção, fundar a sua 

própria – aquela que obriga o olhar a enxergar para além do que está acostumado a 

ver. O que faz Merleau-Ponty profetizar: “o artista é aquele que fixa e torna acessível 

aos mais ‘humanos’ dos homens o espetáculo de que fazem parte sem vê-lo” 

(IBIDEM, p. 134). 

 

 3.2.2. O Olho e o Espírito, por Merleau-Ponty 

 

Merleau-Ponty é severo crítico da ciência tradicional, fincada no físico e, 

talvez por isso, sua primeira frase em o Olho e o Espírito seja: “a ciência manipula as 

coisas e renuncia habitá-las” (MERLEAU-PONTY, 2004, p. 13). Aponta ele estar em 

uma filosofia das ciências algo bastante difundido: “a prática construtiva se 

considera e se apresenta como autônoma, e o pensamento se reduz 

deliberadamente ao conjunto das técnicas de tomada ou de captação que ele 
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inventa” (Ibidem) – sendo seu artigo publicado originalmente em Art de France, em 

1961, Merleau-Ponty não pôde fugir ao neopositivismo um tanto predominante ao 

seu tempo, sempre o criticando, quanto à utilização e repetição de seus modelos. 

Para ele 

dizer que o mundo é por definição nominal o objeto x de nossas operações é 
levar ao absoluto a situação de conhecimento do cientista, como se tudo que 
existiu ou existe jamais tivesse existido senão para entrar no laboratório 
(IBIDEM, p. 14). 
 

 E no que tange à paisagem, objeto maior da discussão empreendida nesta 

tese, há o mesmo sentido de relação com o exposto por Merleau-Ponty: no 

pensamento de sobrevôo, no pensamento do objeto em geral que faz da paisagem 

mera física é mister antever a necessidade de justapor a ciência a uma existência 

humana. Para tanto, objeta Merleau-Ponty, a ciência necessita colocar um  

“há” prévio na paisagem, no solo do mundo sensível e do mundo trabalhado 
tais como são em nossa vida, por nosso corpo, não por esse corpo possível 
que é lícito afirmar ser uma máquina de informação, mas esse corpo atual 
que chamo meu, a sentinela que se posta silenciosamente sob minhas 
palavras e sob meus atos (IBIDEM). 

 
 E é na arte que o filósofo francês indica ser possível tal acepção, pois “o 

pintor é o único a ter direito de olhar sobre todas as coisas sem nenhum dever de 

apreciação” (Ibidem, p. 15), algo que ao longo de seu texto ele mostra ser possível. 

Para tanto, inicialmente, trata ele do corpo, aquele que a ciência tradicional expurga, 

“aquele que não é uma porção do espaço, um feixe de funções”, mas sim “um 

trançado de visão e movimento” (Ibidem, p. 16) – esta condição é básica para que o 

pintor transforme o mundo em pintura, pois o pintor se vê parte constituinte do 

mundo, enquanto a ciência quer o homem ignorante de sua inserção plena no 

mundo. 

 A paisagem, por certo, não pode ser tomada por um instante. Seguindo as 

considerações de Merleau-Ponty, a visão não está desprendida de seu corpo e 

tampouco este atinge ou sente a paisagem sem que haja movimento deste mesmo 

corpo – diz Merleau-Ponty: “todos os meus deslocamentos por princípio figuram num 

canto da paisagem, estão reportados ao mapa do visível” (Ibidem), mas também o 

olho se move: “que seria a visão sem nenhum movimento dos olhos, e como esse 

movimento não confundiria as coisas se ele próprio fosse reflexo ou cego, se não 

tivesse suas antenas, sua clarividência, se a visão não se antecipasse nele?” 

(IBIDEM). 
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 Desta forma, Merleau-Ponty aponta para dois mapas circunscritos pelo corpo, 

o mapa do que é visível e o do que é pertinente ao deslocamento: “o mundo visível e 

de meus projetos motores são partes totais do mesmo Ser” (Ibidem) – e isto faz crer 

ser a visão uma operação do pensamento. Daí supor Merleau-Ponty que “imerso no 

visível por seu corpo, ele próprio visível, o vidente [aquele que tem o uso da vista] 

não se apropria do que vê: apenas se aproxima dele pelo olhar, se abre ao mundo” 

(IBIDEM). Sendo assim, continua ele,  

meu movimento não é uma decisão do espírito, um fazer absoluto, que 
decretaria, do fundo do retiro subjetivo, uma mudança de lugar 
milagrosamente executada na extensão. Ele é a seqüência natural e o 
amadurecimento de uma visão (IBIDEM).  
 

Na epígrafe deste capítulo, está o enigma proposto por Merleau-Ponty: o de o 

corpo ser ao mesmo tempo vidente e visível. Ele não apenas vê, mas também é 

visto, portanto faz parte do mundo, da paisagem, daquilo que seus olhos permitem 

que, através do pensamento, seja considerado por ele – “visível e móvel, meu corpo 

conta-se entre outras coisas, é uma delas, está preso no tecido do mundo, e a sua 

coesão é a de uma coisa” (IBIDEM, p. 17). Neste ponto, permite-se uma correlação 

com a Geografia, que ainda insiste em uma funcionalidade espacial, pressupondo 

ser o ator maior do espaço, o homem, um elemento desconectado de si próprio – ele 

não se fixa apenas ao que é funcional para a sua existência, mas também faz parte 

do todo e comunga com ele. Ao que diz Merleau-Ponty, atestando o mérito da 

análise: “[o corpo], dado que se vê e se move, ele mantém as coisas em círculo a 

seu redor, elas são um anexo ou um prolongamento dele mesmo, incrustadas em 

sua carne, fazem parte de sua definição plena, e o mundo é feito do estofo mesmo 

do corpo” (IBIDEM). Ao articular o homem no espaço pressupondo um 

desplugamento do mesmo para com a paisagem – como se ele operasse nesta 

paisagem apenas por finalidade, mas não fosse parte da mesma – anula-se a 

paisagem para além do que ela poderia sustentar: o homem, seu corpo, não está na 

paisagem apenas, mas ele é paisagem também. Isto pressupõe caber mais à 

paisagem do que ser simples base física, sendo ela plena em sua comutação85 com 

o homem, ou seja, havendo uma inversão da ordem com que se efetua uma 

operação entre dois elementos de um conjunto. 

                                                 
85 Buscando na Matemática uma referência para a correlação de importância entre homem e paisagem. 
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Merleau-Ponty avança em sua análise indicando “que a visão é tomada ou se 

faz do meio das coisas”, o que acarreta “a indivisão do senciente [aquele que sente] 

e do sentido” (IBIDEM). Observa também que “essa interioridade não precede o 

arranjo material do corpo humano, e tampouco resulta dele” (Ibidem), como também 

atesta que seria impossível haver humanidade se os olhos que o mundo vêem não 

pudessem ver o próprio corpo, se o corpo não pudesse sentir a si próprio, pois isso 

impediria que esse corpo se refletisse no mundo. Assim, conclui Merleau-Ponty: 

 
um corpo humano está aí quando, entre vidente e visível, entre tocante e 
tocado, entre um olho e outro, entre a mão e a mão se produz uma espécie 
de faísca do senciente-sensível, quando se inflama o que não cessará de 
queimar, até que um acidente do corpo desfaça o que nenhum acidente teria 
bastado fazer (IBIDEM, p. 18).  

 
 Após esta leitura preliminar, Merleau-Ponty se atém à relação do corpo com a 

pintura, principalmente com a de Cézanne, que desde muito tempo lhe era 

conhecida. Até porque seu discurso se imbrica com o de Cézanne, que teria dito: a 

natureza está no interior – e assim o é, de fato porque “já que as coisas e meu corpo 

são feitos do mesmo estofo, cumpre que sua visão se produza de alguma maneira 

nelas, ou ainda que a visibilidade manifesta delas se acompanhe nele de uma 

visibilidade secreta” (IBIDEM). De fato, na observação de um quadro, como aponta o 

filósofo francês, há uma grande dificuldade de se discernir o que se olha: ou se olha 

o todo fincado em uma parede, objeto frio, ou se vagueia o olhar dentro dele, como 

se estivesse conectado dentro dele e desconectado do mundo ao redor – mas o 

mundo também estará dentro do mesmo quadro. No que se supõe vínculo com o 

pensamento do filósofo:  

o olho vê o mundo, e o que falta ao mundo para ser quadro, e o que falta ao 
quadro para ser ele próprio, e, na paleta, a cor que o quadro espera; e vê, 
uma vez feito, o quadro que responde a todas essas faltas, e vê os quadros 
dos outros, as respostas outras e outras faltas (IBIDEM, p. 19). 

 
 Merleau-Ponty diz que a pintura celebra o enigma da visibilidade, no que o 

olho alcança primazia – “instrumento que se move por si mesmo, meio que inventa 

seus fins, o olho é aquilo que foi sensibilizado por um certo impacto do mundo e o 

restitui ao visível pelos traços da mão” (IBIDEM, pp. 19-20). A pintura, por seu turno, 

“dá existência visível ao que a visão profana crê invisível” (Ibidem, p. 20), na medida 

em que não há nada de tátil a se conjugar quando da apreciação de um quadro – ao 

contrário, a visão ligada ao corpo cria vínculos táteis, na medida em que esta acessa 

uma possibilidade de contato com o real. Na pintura, a mão que confabula com olho, 
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se ausenta após a criação e assim, quem depois dela se apropria tem senão os 

olhos para se conectar com ela própria. 

 O mesmo Merleau-Ponty, expressa que “um homem nasceu no instante em 

que aquilo que no âmago do corpo materno era apenas um visível virtual se faz 

simultaneamente visível pra nós e para si” (Ibidem, p. 22) – o milagre do corpo 

compreende sua interação com o mundo e consigo próprio. O milagre da pintura é 

também se fazer ver para o mundo, mas também se fazer em si e, por isso, a pintura 

flui de dentro para o mundo. E a paisagem? Se nascer tal qual a pintura é porque se 

faz ver enquanto mundo, mas também há um interior nesta paisagem que não se 

capta apenas com a visão literal, que está imerso nela própria e para onde os 

sentidos não alcançam. E é esta compreensão da paisagem que tanto se afina com 

a pintura e é tão pouco compreendida por aqueles que lidam apenas com a 

paisagem enquanto finalidade das coisas. 

 Se o olhar alcança a paisagem através de um espelho, não se vê paisagem, 

mas apenas espetáculo – no que diz Merleau-Ponty (Ibidem, p. 23), o espelho “é o 

instrumento de uma universal magia que transforma as coisas em espetáculos, os 

espetáculos em coisas, eu em outrem e outrem em mim”. Os jogos de espelho 

freqüentam as obras dos pintores, tanto quanto na Geografia: se os pintores, como 

no exemplo de Matisse – figura 18 –, apreciam serem vistos em suas próprias 

pinturas, a paisagem surge em sinais, midiáticos ou não, ganhando conotações 

espetaculosas – toma-se como próprio de uma nação como um todo territórios que 

por muitas vezes são acessíveis apenas senão no espelhamento que se permite na 

sua difusão em sinais.   

Para aprofundar a discussão que envolve o olhar e a pintura, Merleau-Ponty 

se volta para a obra de Descartes, em especial para a Dióptrica86, embora de 

antemão afirme não ter sido a pintura objeto de grande discussão por parte do 

mesmo, como também diz não concordar com a maioria das idéias expostas pelo 

mesmo sobre tal assunto. Por outro lado, as análises de Descartes são apreciadas 

por Merleau-Ponty, pois lhe permitem aferir que “toda teoria da pintura é uma 

metafísica” (Ibidem, p. 26), mesmo em Descartes, que muito perto disto chegou. 

 

                                                 
86 Conforme o original citado por Merleau-Ponty (2004): Descartes, Dioptrique, edição Adam et Tannery. 
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Figura 18 – Artist and Model Before a Mirror – 1935. 
Henri Matisse – Movimento Fauvista. 
Disponível em:<www.aacwebkiosk.com/Obj148$%7BClientIP%7D>. 
Acesso em 15 de novembro de 2009. 
 
  Na visão de Merleau-Ponty, todo cartesiano enxerga com as mãos, 

tanto assim que “não se vê no espelho” (Ibidem, p. 25) – se é de modo tátil que se 

tem a possibilidade de se ter o mundo, e não apenas na visão, como conceber então 

que a imagem refletida no espelho exista, de fato? Eis aí a negação cartesiana da 

visão – “das coisas aos olhos e dos olhos à visão não se transmite algo mais que 

das coisas às mãos do cego e de suas mãos ao pensamento” (Ibidem, pp. 25-26), 

por isso, “a semelhança da coisa e de sua imagem espetacular não é para elas 

senão uma denominação exterior, pertencente ao pensamento” (IBIDEM, p. 24). 

 Descartes, como já apontado antes, “não falou muito da pintura”, pois “a 

pintura não é para ele uma operação central que ajude a definir o nosso acesso ao 

ser” (Ibidem, p. 26), mas, por outro lado, admirava a arte por esta oferecer-se 

enquanto signo do objeto, havendo assim sua representatividade. Como deixa claro 

Merleau-Ponty, em Descartes  
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a pintura então não é mais  que um artifício que apresenta a nossos olhos 
uma projeção semelhante àquela que as coisas neles inscreveriam e nele 
inscrevem na percepção comum, ela nos faz ver na ausência do objeto 
verdadeiro como se vê o objeto verdadeiro na vida, e sobretudo nos faz ver 
espaço onde há espaço (IBIDEM, p. 27). 

 
 Um quadro nos oferece, por princípio, três dimensões necessárias à 

representatividade que contém: a altura, a largura e a profundidade dão a este plano 

que é o quadro a capacidade de representar o que se lhe oferece em relevo. Mas, 

se altura e largura, no quadro, reforçam dimensão em proporcionalidade entre objeto 

e sua representação, como poder articular esta terceira dimensão, a profundidade, 

com o real? Merleau-Ponty afirma: “vejo a profundidade e ela não é visível, já que se 

mede de nosso corpo às coisas, e estamos colados a ele [...]” (Ibidem), para em 

seguida deixar claro que “sempre se está aquém da profundidade, ou além” [pois] 

“jamais as coisas estão uma atrás da outra” (Ibidem) – pois os planos que se 

apresentam àquele que vê se imbricam: o olhar em primeiro plano oculta os demais; 

mas a visão periférica permite uma sensação de objetos escalonados. Mas Merleau-

Ponty avança na questão ao dimensionar profundidade em relação ao espaço: “o 

que chamo de profundidade é nada ou é minha participação num Ser sem restrição, 

e primeiramente no ser do espaço para além de todo ponto de vista”; além disso, “as 

coisas se imbricam umas nas outras porque elas estão fora uma da outra” (IBIDEM, 

p. 28). 

 Assim, mesmo na pintura se pode ver a profundidade, embora ela ali não 

esteja, visto ser o quadro nesse momento aquele “que organiza para mim a ilusão 

de uma ilusão” (IBIDEM). Não há esconderijos no espaço, como observa Merleau-

Ponty na continuação de sua análise sobre o pensamento de Descartes, daí a frase: 

“o espaço é em si, ou melhor, é o em si por excelência, sua definição é ser em si” 

(Ibidem), o que permite desembocar numa dimensão tipicamente cartesiana do 

espaço:  

cada ponto do espaço existe e é pensado ali onde ele está, um aqui, outro ali, 
o espaço é a evidência do onde. Orientação, polaridade, envolvimento são 
nele fenômenos derivados, ligados à minha presença. Ele repousa 
absolutamente em si, por toda a parte é igual a si, homogêneo, e suas 
dimensões, por exemplo, são por definição substituíveis (IBIDEM). 

 
 Porém, a crítica de Merleau-Ponty é contumaz: “o espaço de Descartes é 

verdadeiro contra um pensamento subjugado ao empírico e que não ousa construir” 

(IBIDEM). Também faz crer que sua leitura do espaço remete às técnicas de 

perspectiva do Renascimento, pois os teóricos da época buscavam “esquecer o 
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campo visual esférico dos Antigos, sua perspectiva angular, que liga a grandeza 

aparente, não à distância, mas ao ângulo sob o qual vemos o objeto” (IBIDEM, p. 

29). Por outro lado, os pintores renascentistas, imbuídos também desta nova 

concepção espacial e com base na nova perspectiva, equivocadamente acreditavam 

que com isso podiam “fundar uma pintura exata e infalível” (Ibidem), o que de fato se 

demonstra um erro para os próprios pintores. Sobre este ponto, enceta Merleau-

Ponty:  

os pintores, porém, sabiam por experiência que nenhuma das técnicas da 
perspectiva é uma solução exata, que não há projeção do mundo existente 
que respeite isso sob todos os aspectos e mereça tornar-se a lei fundamental 
da pintura, e que a perspectiva linear não é um ponto de chegada, pois ela 
abre, ao contrário, vários caminhos à pintura: com os italianos, a 
representação do objeto, mas com os pintores do Norte, o do Hochraum, o do 
Nahraum, do Schrägraum87 [...] 
 

 Merleau-Ponty rebate vigorosamente a concepção de espaço em Descartes, 

visto acreditar haver “algo no espaço [que] escapa a nossas tentativas de sobrevôo” 

(Ibidem), como há de se supor o mesmo quanto à paisagem. Por conseguinte, “a 

projeção plana nem sempre excita nosso pensamento a reencontrar a forma 

verdadeira das coisas, como supunha Descartes” (Ibidem) – o invólucro humano, o 

corpo, não age sem a alma, motivo que alimenta um outro entendimento sobre o 

espaço, tanto quanto à paisagem idem. Tais considerações advêm do pensamento 

errôneo sobre a visão elaborado por Descartes: se não há visão sem pensamento, 

não basta pensar para ver, pois “a visão é um pensamento condicionado, nasce ‘por 

ocasião’ do que acontece com o corpo, é ‘excitada’ a pensar por ele” (IBIDEM, p. 

30). Assim, Merleau-Ponty arremata:  

a situação é, portanto a seguinte: tudo que se diz e pensa da visão faz dela 
um pensamento. Quando, por exemplo, se quer compreender como vemos a 
situação dos objetos, não há outro recurso senão supor a alma capaz, 
sabendo onde estão as partes de seu corpo, de ‘transferir dali sua atenção’ a 
todos os pontos do espaço que estão no prolongamento dos membros 
(IBIDEM). 

 
 Em sendo assim, o autor prossegue em sua crítica à concepção cartesiana da 

visão e do espaço por não crer na divisão entre corpo e alma na atenção sobre o 

mundo, sobre as coisas. Afirma, portanto, que “o corpo que ela [a alma] anima não é 

para ela um objeto entre os objetos, e ela não extrai dele todo o resto do espaço a 

título de premissa implicada” (Ibidem) e, sendo assim, “ela pensa segundo ele, não 

segundo si, e no pacto natural que a une a ele estão estipulados também o espaço, 
                                                 
87 Apoiando-se na própria nota de tradução da edição em língua portuguesa de O Olho e o Espírito: “Espaço 
elevado, espaço próximo e espaço oblíquo, respectivamente” (OP. CIT., p. 29). 
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a distância exterior” (IBIDEM). Para Merleau-Ponty, o enigma da visão, em 

Descartes, não é eliminado, pois entre o corpo e a alma, na fusão de suas 

necessidades, a visão pode agir por maneiras distintas, pois  

o corpo é para a alma seu espaço natal e matriz de qualquer outro espaço 
existente. Assim a visão se desdobra: há a visão sobre a qual reflito, não 
posso pensá-la de outro modo senão como pensamento, inspeção do 
Espírito, julgamento, leitura de signos. E há a visão que se efetua, 
pensamento honorário ou instituído, esmagado num corpo seu, visão da qual 
não se pode ter idéia senão exercendo-a, e que introduz, entre o espaço e o 
pensamento, a ordem autônoma do composto de alma e de corpo (IBIDEM, 
p. 31). 

 
 Não há, portanto espaço de sobrevôo, na medida em que ele passa a ser “um 

espaço contado a partir de mim como ponto grau zero da espacialidade”, pois “eu 

não o vejo segundo seu envoltório exterior, vivo-o por dentro, estou englobado nele. 

Pensando bem, o mundo está ao redor de mim, não diante de mim” (IBIDEM, p. 33). 

Isto posto, por que não enredá-lo com a paisagem? Quem vê a paisagem, nesta 

concepção cartesiana de espaço, não se enxerga nela, ou melhor, nela se comporta 

tal qual alienígena, como se suas correlações com a mesma não existissem. Se 

analiso este espaço, que se constrói apenas na soma de paisagem e corpos, me 

ofereço como um outsider interessado em conhecer o exótico mundo. Na verdade, 

sou mundo, porque faço parte dele e meu diálogo com ele não depende apenas de 

uma visão de sobrevôo, mas de uma interação com o mesmo.  

 Ao retomar a questão da profundidade, Merleau-Ponty afirma que passados 

quatro séculos das soluções dadas pelo Renascimento e três após as idéias de 

Descartes, o tema continua vívido e não se pode mais atribuir a ela o título de 

terceira dimensão. O autor compreende que a ligação das coisas que se sustentam 

no espaço traz a chave do enigma: “é que eu vejo as coisas cada uma em seu lugar 

precisamente porque elas se eclipsam uma à outra”, considerando também “que 

elas sejam rivais diante de meu olhar precisamente por estarem cada uma em seu 

lugar”, o que pressupõe haver “sua exterioridade conhecida em seu envoltório, e sua 

dependência mútua em sua autonomia” (IBIDEM, p, 35). No seu entendimento final, 

ele afirma que 

a profundidade assim compreendida é antes a experiência da reversibilidade 
das dimensões, de uma “localidade” global onde tudo é ao mesmo tempo, 
cuja altura, largura e distância são abstratas, de uma voluminosidade que 
exprimimos numa palavra ao dizer que uma coisa está aí (IBIDEM). 
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 Todavia, a pintura que requer o estudo da profundidade sabe que deve 

buscar recursos que harmonizem forma e conteúdo. Desse modo, vai se buscar na 

cor-envoltório o espaço-envoltório, como indica Merleau-Ponty em respeito ao 

trabalho de Cézanne – nos dizeres dele: “há, portanto que buscar juntos o espaço e 

o conteúdo. O problema se generaliza, não é mais apenas o da distância e da linha 

e da forma, é também o da cor” (IBIDEM, p. 36). Na pintura O Jardineiro Vallier – 

figura 19 –, Paul Cézanne dispõe das cores para arranjar o problema da 

profundidade, dos planos. Diz Merleau-Ponty:  

o Retrato de Vallier dispõe entre as cores vazios, elas têm doravante por 
função modelar, recortar um ser mais geral que o ser-amarelo, ou o ser-verde 
ou o ser-azul – como nas aquarelas dos últimos anos, o espaço, que se 
supunha ser a evidência mesma e que a seu respeito pelo menos a questão 
onde não se coloca, irradia em torno de planos que não se encontram em 
nenhum lugar designável, “superposição de superfícies transparentes”, 
“movimento flutuante de planos de cor que se recobrem, que avançam e que 
recuam”88 (IBIDEM).  

 
 Merleau-Ponty defende a idéia de que “a visão do pintor não é mais o olhar 

posto sobre um fora, relação meramente ‘físico-óptica’ com o mundo”, visto não ser 

a arte apenas “construção, artifício, relação industriosa a um espaço e a um mundo 

de fora” (IBIDEM, p. 37). E qual é a visão do geógrafo? Estaria ele, hoje, apreciando 

o mundo tal qual um visitante – um outsider, como já dito – ou ainda crê que sua 

análise sobre o mundo se justapõe a uma base de ciência autodenominada neutra? 

E como se sentir parte do espaço sem se sentir parte integrante da paisagem, do 

que evoca não apenas por fora, mas também por dentro da Terra, chamando por 

sua atenção enquanto parte constituinte do todo e não apenas externa, explorada, 

tal qual um argonauta? 

Que mundo vê o geógrafo? À guisa de fomentar discussão toma-se o exemplo de 

Merleau-Ponty sobre a piscina preenchida com água – “quando vejo através da 

espessura da água o revestimento de azulejos no fundo da piscina, não o vejo 

apesar da água, dos reflexos, vejo-os justamente através deles, por eles”, e 

arremata: “[...] se não houvesse essas distorções, [...] então é que eu deixaria de vê-

los como são, onde estão, a saber: mais longe que todo lugar idêntico” (IBIDEM). O 

dilema, ao geógrafo, se apresenta: o mundo por ele visto não pode assimilar como 

verdadeiros os filtros da ciência, como se a ciência retirasse a água da piscina para 

que se pudesse dar conta do objeto. Esse comportamento é comum aos que lêem a 

                                                 
88 Considerando George Schimidt, Les Aquarelles de Cézanne, p. 21, conforme nota constante na edição em 
língua portuguesa de O Olho e o Espírito (Merleau-Ponty, 2004, p. 36). 
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Geografia com seu viés funcionalista que tende a dar conta de um espaço urdido no 

cartesianismo.  

 

 
 
Figura 19: O Jardineiro Vallier, ano de 1935. 
Paul Cézanne – Movimento Pós-Impressionista. 
Disponível:<http://picasaweb.google.com/lh/photo/ubkhTGFBxs6jl2m8FtFLlA>. 
Acesso em 15 de novembro de 2009. 
 

 A questão da profundidade, tão cara a Merleau-Ponty – cuja análise não 

apenas se volta ou para o espaço cartesiano ou para a pintura, mas sim para a 

compreensão do mundo – carece de uma melhor análise por parte do geógrafo. O 
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olho não vê, como já ponderado antes, objetos autônomos no espaço e nem tão 

pouco pode vê-los apenas por sua externalidade – e é essa nova forma de ver o 

mundo – e a paisagem – que deve assimilar a Geografia, como método que 

incorpore objetividade e subjetividade. 

 O texto de Merleau-Ponty empenha-se na questão da visão, na cooptação do 

olho pelo Espírito e vice-versa. A arte, neste contexto, apresenta-se como 

ferramenta capaz de oferecer mobilidade a esta demanda. Merleau-Ponty reputa ao 

verbo ver um imperioso ardil: “a visão não é um certo modo do pensamento ou 

presença a si: é o meio que me é dado de estar ausente de mim mesmo, de assistir 

por dentro à fissão do Ser, ao término do qual somente me fecho em mim” (IBIDEM, 

p. 42). A partir deste ponto, sem que se estabeleçam ilações cronológicas, há uma 

tendência clara do autor em remeter a questão para a relação entre o visível e o 

invisível, que por sinal é a temática do próximo e último capítulo deste trabalho. Sem 

dúvida, quando afirma “que o próprio do visível é ter foro de invisível em sentido 

estrito, que ele torna presente como uma certa ausência” (Ibidem, p. 43), o filósofo 

francês desencadeia uma nova discussão: a do visível e o do invisível. 
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4. O VISÍVEL E O INVISÍVEL 

 

 

 

 

Capa da versão em árabe de O Visível e o Invisível. 

 
 

 
 
 

Ao mesmo tempo é verdade que o mundo é 
o que vemos e que, contudo, precisamos 
aprender a vê-lo. Maurice  
Merleau-Ponty – O Visível e o Invisível 
(2005, p. 16). 
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A proposta deste capítulo é tentar articular a leitura subjetiva que tanto a 

Geografia quanto outras ciências humanas fazem da paisagem com os 

pressupostos filosóficos que levaram Maurice Merleau-Ponty a partir para uma nova 

ontologia no desenvolvimento de seu raciocínio intelectual. 

Se existe por parte da Geografia a compreensão de que a relação do homem 

com a sua base física, que é a paisagem, tem um apelo cultural, por suposto 

também, os próprios geógrafos ao longo do tempo, e amparados por novas 

concepções teóricas, tanto da paisagem quanto da interação do homem com a 

mesma, passaram a considerar uma maior subjetividade nas interações 

apresentadas. 

Por outro lado, se grande parte da argumentação subjetiva está atrelada a 

uma leitura cultural-humanística da Geografia e a maior parte dos geógrafos que a 

efetivam partem de uma visão filosófica tangida na Fenomenologia, torna-se de 

suma importância uma interação com a obra de Merleau-Ponty. Aqui, 

especificamente, resgata-se o momento em que o filósofo francês transcende de 

toda a sua argumentação fenomenológica, com base husserliana, e avoca para si a 

tarefa de buscar em uma nova ontologia, uma outra forma de interação entre o 

homem e o mundo. 

Não há, neste capítulo, a pretensão inicial de uma liga entre suas duas partes, 

que estão o suficiente diferenciadas na composição do seu todo. Por sinal, em um 

entendimento primário, a proposta é justamente a de se observar se os rumos 

tomados, não só pela Geografia, mas também por todas as outras ciências humanas 

que lidam com o conceito de paisagem, tem no apelo da subjetividade elementos 

que possam se justapor ao novo discurso de Merleau-Ponty. 
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4.1. A SUBJETIVIDADE DA PAISAGEM  

 

A leitura da paisagem é pressuposto básico num trabalho de natureza 

geográfica. Esteja ela como conceito dominante na realização do mesmo ou apenas 

como coadjuvante em relação a outros, acaba por se tornar fundamental na 

Geografia ao se associar, por princípio, diretamente à existência do concreto ou 

sensível. Aponta-se para a idéia de Moraes (1991, p. 23): “a paisagem é um registro 

de época e um documento de cultura” – a paisagem expressa momento e é mutável 

conforme a ação humana. 

Documento tem caráter de memória, tal qual o monumento, assim indica o 

historiador Jacques Le Goff (1985) – no passado foram concebidos para fazer 

perpetuar à memória dos que vem as ações dos que se foram. Tal qual um 

documento a paisagem propicia uma leitura do passado, de ações empreendidas 

por distintas sociedades. A paisagem é uma escrita peculiar: não se oferece em 

textos, até porque os mesmos transbordam indevidos pelas lentes da ideologia 

dominante; se oferecida em imagens, torna-se refém de quem a vê, sendo este 

limitado pela intencionalidade – o que se quer ver e para que se quer ver? 

Há uma apreciação humana na paisagem, tanto quanto se indicou 

anteriormente que ela estaria muito mais vinculada à expressão do humano sobre a 

Terra do que esta última se oferecendo original. Ela é, portanto, um documento de 

cultura por oferecer-se em interpretação para aqueles que a concebem – depende, 

pois de múltiplas possibilidades de interação do homem com o meio, do atendimento 

de suas necessidades vitais e até mesmo da apreciação subjetiva dos que a 

vivenciam. 

Ela é memória, portanto mantém um apelo de reverência à passagem 

humana. Oferecida em texto ou imagem repercute como expressão do passado, 

mas se oferecida in locu apresenta-se como capaz de demonstrar a dinâmica 

daqueles que compõe o espaço: está em constante transformação, vinda repleta de 

emoções outras: odores, movimentos e sons, por exemplo, facultando a quem a 

toma uma expressão singular dos sentidos. 

O geógrafo francês Pinchemel, já aqui citado antes, na concepção de Capel 

(1988, p. 357), trata a análise da paisagem a partir de três aspectos básicos: a 

análise das formas; a cronologia dos elementos; a dinâmica – resulta, assim, em um 
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trato semelhante à da organização espacial. Na verdade, em acordo com Capel, o 

geógrafo francês interpreta aos dois conceitos enquanto sinônimos. 

Uma citação de Pinchemel presente na obra de Capel (Ibidem) demonstra a 

postura do autor quanto ao uso do conceito de paisagem: “a paisagem é o mesmo 

que um quadro ou uma obra literária, a expressão de uma civilização”. Procede que 

quadros ou obras literárias, como visto, podem se expressar para além de seus 

conteúdos pretensamente pretendidos; também podem consignar valores estéticos 

questionáveis: o que pode resultar em esteticamente aceitável para um não é 

necessariamente para outro; amealham distintos valores simbólicos, por vezes. 

Enfim, comparar a paisagem a um quadro ou obra literária pode representar mais do 

que uma narrativa literária ou representação inerte do que se vê – para além do 

apelo comum das obras outros elementos acabam sendo embutidos pela 

perspicácia humana.  

Diferenciar paisagens entre si ou ler de maneiras diversas uma mesma 

paisagem? Ao que se prestaria melhor o uso da paisagem? Por outro lado, por que 

não considerar que ambas as propostas são válidas, pois não há choque entre os 

seus fundamentos? No que tange ao objeto deste estudo, se aposta na segunda 

opção. Paisagens podem ser interpretadas de formas diferentes, pois estão 

condicionadas ao grupamento humano que as concebe ou aos que de fora incidem 

sobre ela. Grupos sociais distintos dentro de uma mesma sociedade também podem 

absorvê-la de formas variadas – uma paisagem, conforme Pinchemel (1968 apud 

CAPEL, 1988), agrega mais do que a simples descrição; uma paisagem pode ter 

várias interpretações. 

Em se calcando na interpretação da paisagem podem ser relacionadas idéias 

de autores ímpares, cujas propostas apresentadas nos últimos anos somam ao 

conceito uma gama de novas possibilidades. Se Carl Sauer havia se insurgido 

contra o determinismo ambiental para iniciar a produção de sua Geografia Cultural 

(Corrêa, 2001), ainda não associa a ela possibilidades outras de leitura que não as 

tangíveis pelo sensível. Entendendo inicialmente ser a paisagem geográfica fruto da 

ação humana ao longo da história, acaba por caminhar em direção a “um estudo 

comparativo de culturas localizadas em áreas, ou seja, o estudo de áreas culturais” 

(IBIDEM, p. 270). As críticas feitas à Geografia Cultural proposta por Sauer são eco 

de uma visão desenvolvimentista predominante para meados do Século XX. Nesse 

aspecto, Corrêa (Ibidem, p. 276) aponta que  
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Os geógrafos culturais são acusados de estarem voltados para o passado, de 
se interessarem por temas pouco relevantes para os problemas imediatos 
vinculados ao desenvolvimento, servindo mais aos interesses puramente 
acadêmicos de alguns deles. Em outras palavras, os geógrafos culturais 
estariam mais voltados para fenômenos de divergências do que convergência 
cultural, esta sendo associada a uma certa homogeneização de grupos 
sociais sob o impacto da expansão capitalista. 
 

Assim também, a crítica de Max Sorre (2002) aos gêneros de vida já aqui 

trabalhada em capítulo anterior – tão trabalhados na Geografia das primeiras 

décadas do Século XX – reforça a idéia de que a visão culturalista da geografia 

necessita de novas bases de compreensão. Isto se verá cerca de duas décadas 

depois, com questionamentos que refutavam a abordagem neopositivista da 

Geografia que então havia se tornado predominante. A leitura sistêmica da 

Geografia abrange críticas sobre 

a incapacidade clara da metodologia geográfica para oferecer soluções a 
muitos dos problemas sociais, econômicos e ambientais em finais dos 60 
levou alguns geógrafos humanos a contemplar criticamente a filosofia que 
constituía a base das ditas metodologias (UNWIN,1995, p. 189). 
 

A retomada da Geografia Cultural nas décadas de sessenta e setenta do 

século passado possibilita, pois, restituir ao conceito a importância que lhe é devida. 

Ao inglês Lowenthal deve-se a inserção da subjetividade, quando aponta para “a 

relação entre o mundo exterior e a imagem que dele temos na mente“ 

(LOWENTHAL, 1961, p. 241apud UNWIN, 1995, p. 198). Sob tal premissa, na 

paisagem haveria elementos diversos e estes acabariam por ser selecionados de 

acordo com critérios referenciais de um dado grupo ou indivíduo. Elementos 

destacados também podem ser alvo de comparações, e neste caso, estando a par 

de atributos ajuizados por distintos grupos ou seres humanos. 

As idéias de Lowenthal estavam bem próximas àquelas propostas por Guy 

Debord na obra A Sociedade do Espetáculo, editada pela primeira vez em 1968 e 

também já destacada aqui anteriormente. Como já trabalhado em capítulo anterior, 

as possibilidades de consumo daquilo que transcende o material e a própria 

espetacularização que fomenta tal consumo levam a observar um novo paradigma 

para além do ver: o ver e o sentir. Há uma subjetividade latente nesse princípio e, 

mesmo que de forma não proposital, a Geografia com ele passa a se corresponder. 

Para além disso, pode-se trabalhar uma esfera psicológica em função das 

necessidades de reprodução do capital. Retoma-se, pois, Lazarotti (2002), como já 

visto, ao citar Sauter para indicar o que se pode compreender como paisagem-
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fetiche. Sauter (Apud LAZAROTTI, 2002, p. 300) trata com o exemplo das agências 

de propaganda que associam o consumo de cigarros à contemplação de paisagens, 

ao fundo. Reforça-se a mensagem: transformar a paisagem num objeto de mercado 

é hoje, indubitavelmente, um recurso largamente difundido como forma de propiciar 

amplas possibilidades de reprodução do capital – o turismo também não fugiria 

desta lógica. É importante entender, não obstante, que distinção social é algo que 

não possui apenas valor venal, portanto, não é uma mercadoria pura e simples. Há 

várias formas de se consumir uma paisagem e nem sempre é apenas através dos 

negócios que se possibilita tal consumo.  

Ademais, consumir constitui-se num fato associado às forças de produção do 

capital, mas há outras necessidades humanas que podem ser expressas na própria 

cultura. A esse respeito, destacam-se as palavras de Paul Claval (1999, p. 28) sobre 

a institucionalização cultural do indivíduo, considerando que 

se aplica aos sistemas de relações cada vez que estes fazem referência à 
riqueza, ao poder e ao prestígio, e desta forma afetam o funcionamento da 
sociedade. Desta maneira, o enfoque cultural se converte em indispensável 
para compreender a arquitetura das relações que dominam a vida dos 
grupos. Este enfoque renova a geografia social. Ilumina a vida econômica, na 
medida em que põe em evidência as finalidades perseguidas pelas famílias 
ou pelas empresas: suas lógicas dependem da maneira como se estruturam 
e dos valores que os guiam. 

 
Retoma-se a questão da subjetividade ressaltando o texto de Freitas et al 

(1999), sobre a renaturalização da paisagem, onde apontam para a Janela de 

Hitler89 como uma janela-quadro no qual se mantinham vivos alguns dos ideais 

românticos caros aos defensores do nazi-fascismo. Para os autores, através da 

janela “pode-se descortinar um quadro de referências estéticas, literárias, poéticas, 

históricas e sonoras” (IBIDEM, p. 34). A janela flagra em momentos ímpares distintas 

possibilidades de uma mesma paisagem. Não apenas pelas variações 

meteorológicas que impõe matizes diferentes ao quadro, mas pela gama de 

elementos subjetivos concernentes a uma expressão ideológica que o quadro faz 

representar. 

Tal lógica ganha paralelo na obra organizada por Donald Meinig (1979), The 

Interpretation of Ordinary Landscapes, quando no seu primeiro artigo, Axioms for 

                                                 
89 A observação sobre a Janela de Hitler é feita a partir do filme de Peter Cohen, Arquitetura da Destruição, 
produção sueca de 1992, no qual se faz referência à janela construída no chalé alpino do líder nazi-fascista. Com 
dimensões desproporcionais à dimensão do chalé, possibilitava uma vista alpina tal qual um quadro com 
influências românticas. 
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Reading the Landscape – Some Guides to the American Scene, Peirce Lewis aponta 

para a dificuldade da leitura das paisagens indicando que 

ler paisagens não é tão fácil como ler livros, por duas razões. Em primeiro 
lugar, paisagens comuns parecem sujas e desorganizadas, como um livro 
com páginas faltando, rasgadas ou manchadas. Um livro cuja cópia tem sido 
editada e reeditada por pessoas com caligrafia ilegível. Como livros, 
paisagens podem ser lidas, mas diferente deles, não foram feitas para serem 
lidas. Em segundo lugar, a maioria dos americanos não está acostumada à 
leitura da paisagem. Nunca lhes ocorreu que pode ser feita e que há razão 
para fazê-lo, muito menos que há um prazer decorrente disso (LEWIS, 1979, 
pp. 11-12). 
 

Posteriormente, aponta para alguns axiomas pertinentes a essa capacidade 

de leitura, mesmo não os considerando tão óbvios, o que favorece a compreensão 

do artigo seguinte, The Beholding Eye – Ten Versions of the Same Scen, onde o 

próprio Donald Meinig demonstra que diferentes visões podem ser refletidas numa 

mesma cena. Diferentes indivíduos reagem de forma diversa à compreensão de 

uma paisagem. Os objetos e sensações nela contidos podem ser absorvidos em 

partes e maneiras diferentes por distintos grupos ou indivíduos (MEINIG, 1979).  

Não obstante, em ainda considerando a leitura da paisagem tal qual a de um 

quadro, observa-se princípio estético-filosófico indicado por Gardner (2002, p. 242): 

“a pintura fornece experiências visuais, e é desse modo que elas diferem de 

descrições da prosa, mapas, logotipos de empresas, placas rodoviárias e outros 

símbolos visuais que precisam ser lidos”. A leitura da qual fala o filósofo é ipsis literis 

e a experiência visual frente a um quadro não a concebe. Talvez esteja aí um dos 

grandes dilemas da paisagem dos geógrafos: há uma insistência numa expressão 

textual, mas não haveria nela elementos contidos incapazes de serem 

demonstrados através de palavras? Cosgrove (1999) alerta para esta preocupação 

quando questiona a persistência dos geógrafos (culturais) “sobre sua tendência 

ocasional de privilegiar a palavra mais do que o artefato material ou imagem gráfica” 

(IBIDEM, p. 39). 

O filósofo Sebastian Gardner (2002) também faz alusão à idéia de introvisão 

[seeing in] defendida pela proposta teórica de Wollheim90. Nela depreende-se “que a 

representação pictórica explora e cultiva uma capacidade inata do espírito – a 

capacidade de gerar experiências visuais por si próprio” (IBIDEM, p. 243). O que 

chama a atenção é quando o autor faz referência a essa capacidade relacionada ao 

                                                 
90 Sebastian Gardner (2002) fundamenta a idéia de introvisão a partir das obras de Wollheim, R.: Art and its 
Objects. Cambridge: Cambridge University Press, 1980; Painting as an Art. London: Thames and Hudson, 1987. 
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mundo externo: “quando essa capacidade é exercida durante a percepção do mundo 

externo e se funde com a percepção dos objetos externos [...] temos uma introvisão” 

(IBIDEM). Os questionamentos são dispostos pelo próprio dessossego de quem os 

produz. Mas há senso crítico suficiente para indicar que a imagem não se distorce, 

como literalmente ocorreria na introvisão.  

Por outro lado, a introvisão do filósofo pode expressar a inquietude de 

geógrafos que trabalharam com o comportamento humano através da relação entre 

percepção e imaginação. Lowenthal (1961, p. 248 apud UNWIN, 1995, p. 199) 

enfatiza que “por debaixo de qualquer discurso há mundos pessoais de experiência, 

aprendizagem e imaginação diferentes”. Há uma clara consideração da percepção 

humana quanto à paisagem, até porque existia influência prévia dos estudos 

desenvolvidos por Sauer na Escola de Berkeley91 – em acordo com Unwin (1995, p. 

198), a geografia cultural deste momento “estava impregnada da idéia de que a 

interpretação da cultura forjava as paisagens humanas a partir do meio”. Ao mesmo 

tempo, o próprio Unwin enfatiza haver naquele tempo uma preocupação com o 

papel da imaginação e dos mundos particulares dos indivíduos na consideração de 

estudos de natureza geográfica. 

À época das palavras de Lowenthal, contidas no parágrafo anterior, os 

geógrafos já experimentam a crítica ao positivismo lógico predominante e partem em 

busca de novos enfoques que voltem a “reincorporar as pessoas na Geografia 

Humana” (Ibidem, p. 193). Nesse sentido, duas linhas distintas passam a ser 

consideradas: uma envolvendo uma “Geografia Comportamental”, ainda com bases 

no positivismo lógico, mas capaz de “superar os pressupostos do conhecimento 

perfeito e do comportamento racional humano” (Ibidem); uma outra, fundamental 

para a retomada da geografia cultural, recorria a filosofias humanísticas. Se grande 

parte da perspectiva cultural da paisagem desenvolvida recentemente se deve à 

segunda linha, incoerente seria menosprezar as possibilidades de interpretação 

desenvolvidas pela primeira. 

Assim sendo, ao investigar imagens e percepção ambiental levou-se em 

consideração a análise de outras ciências humanas, como a Psicologia e a 

Sociologia ou autores como Kevin Lynch (1990), por conta de suas considerações 

                                                 
91 Berkeley foi a Universidade onde Carl Sauer lecionou por cerca de três décadas, daí alguns autores mais 
recentes, como Claval (1999), fazerem referência a uma Escola de Berkeley, a partir da qual as idéias de Sauer a 
respeito da Geografia Cultural teriam sido difundidas. 
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em A Imagem da Cidade, com publicação original no ano de 1960 – o autor defendia 

a tese de que “podemos desenvolver a nossa imagem do meio ambiente operando 

sobre a forma física externa, através de um processo de aprendizagem interno” 

(LYNCH, IBIDEM, p. 23).  

Relacionar o supracitado autor com a idéia de introvisão parte da premissa de 

que muitas de suas considerações, mesmo que voltadas para um treinamento do 

olhar sobre o ambiente (urbano), interagem na idéia de imaginabilidade cunhada 

pelo mesmo – “àquela qualidade de um objecto físico que lhe dá uma grande 

probabilidade de evocar uma imagem forte num dado observador” (IBIDEM, p. 20). 

Considera ele que visibilidade e legibilidade são sinônimos para a imaginabilidade, 

pois “os objectos se podem não apenas ver, mas também são apresentados de uma 

forma definida e intensa aos nossos sentidos (IBIDEM). Adianta, ainda, que   

O conceito de imaginabilidade não tem, necessariamente, conotações com 
algo de fixo, limitado, preciso, unificado ou ordenado regularmente, embora 
possa, por vezes, ter estas qualidades. Também não significa visível, óbvio, 
evidente ou claro. O meio ambiente é fortemente complexo se o tentarmos 
estruturar no seu todo, enquanto a imagem evidente cansa e apenas pode 
apontar para poucas características do mundo vivo (IBIDEM, p. 20-21). 
 

De certo, não se deve esquecer que o autor faz referência ao urbano, mesmo 

que em fragmentos, passíveis de articulação e de reconhecimento de seu ambiente 

como um todo. Não se advoga aqui pela abordagem como um todo das idéias de 

Linch (1990), visto o mesmo defender que “aumentar e aprofundar a nossa 

percepção do meio ambiente seria continuar um desenvolvimento biológico e 

cultural, que foi dos sentidos de contactos distantes, e dos sentidos distantes às 

comunicações simbólicas” (IBIDEM, pp. 22-23).  A intenção de sua abordagem está 

na qualificação da abstração da paisagem, fazendo com que ela dialogue com o 

sujeito por sobre o que materialmente nela está consignado – a percepção utilizada 

pela lógica comportamental pode revelar que para além do treinamento do olhar há 

uma outra perspectiva, ao menos aquela concernente à própria subjetividade do 

olhar. 

Em verdade, cria-se uma perspectiva particular do observador e o mesmo 

pode estar influenciado por diferentes informações, vivências e subjetividades. Esta 

idéia é embasada por Lazarotti (2002, p. 310), ao expressar que 
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a sensibilidade cultural de uma época, jamais isolada de seus grandes 
fenômenos sociais, é uma chave essencial de aproximação das lógicas de 
produção, de interpretação e portanto de contestação à ordem das 
paisagens. Isso pode nos fazer refletir sobre a diferença entre o que é visível, 
o espaço bruto, e o que nele está legível, a paisagem, e qual vem sob a 
responsabilidade de nosso olhar. 
 

A título de exemplificação, o autor propõe imaginar como um aborígine, 

desprovido de qualquer contato com o mundo ocidental, poderia diferenciar duas 

cidades européias. De fato, carregamos em nosso olhar informações que estão para 

além do simples sentido da visão, pois ele está em sintonia com toda uma outra 

gama de sensações e concepções que geram um olhar peculiar. 

Estas distintas possibilidades de leitura são bem interpretadas por Cosgrove 

(1999) ao estabelecer a paisagem como um modo definido de ver, pois equivale 

admitir que ao olhar não basta estar diante do objeto, mas saber o que nele quer se 

ver. Por tal lógica, quando o mesmo autor estabelece uma diferenciação entre o 

olhar nativo (insider) e o olhar estrangeiro (outsider) indica que o olhar carrega a 

intencionalidade das emoções. 

Mas quem é o estrangeiro? Deve-se tomar cuidado com o outsider – pode ser 

ele literalmente estrangeiro, dentro da concepção de senso comum que o termo hoje 

abarca, mas pode ser ele um morador em sua própria cidade não familiarizado com 

o objeto. Em tempos de hipermundo, como atesta Lazarotti (2002), “as paisagens se 

transformaram nas grandes referências coletivas dos homens” (Ibidem, p. 318) e a 

mobilidade tem favorecido tal percepção. 

As paisagens podem permitir uma leitura das sociedades que as produzem. 

Os elementos dessa sociedade, pois, terão um comportamento similar no momento 

que lhes é atribuída a necessidade de ler ou analisar a paisagem. Lazarotti cita 

Augustin Berque para demonstrar que “as sociedades organizam seu ambiente em 

função da interpretação que fazem dele, e reciprocamente podem ser interpretadas 

em função da organização que foi feita” (BERQUE, 1995, p. 15 apud LAZAROTTI, 

2002, p. 299). 

Ainda na leitura de Lazarotti (Ibidem, pp. 299-300), a paisagem conserva duas 

distintas reflexões: “a paisagem é uma construção social, tanto concreta como 

simbólica” e nela também não se pode negligenciar sua interpretação, o que resulta 

numa questão de aprendizagem. A interpretação tem sido o mote maior enfatizado 

por conter as informações que podem levar a formas outras de leitura e uso que a 

primeira reflexão proposta costuma produzir. 
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Há paralelo com as idéias de Augustin Berque (1998), quando o mesmo 

contrapõe as idéias de paisagem-marca e paisagem-matriz. Destaca a paisagem-

marca com uma pertinente necessidade de descrição e inventário – “o ponto de 

partida continua sendo, no caso, a descrição da paisagem enquanto dado 

perceptível” (IBIDEM, p. 85).  Deixa claro que “a explicação ultrapassa 

decididamente o campo do percebido” (Ibidem) e indica dois caminhos a serem 

tornados capazes de consignar valor de leitura a essa paisagem: “por um lado ela é 

vista por um olhar, apreendida por uma consciência, valorizada por uma experiência, 

julgada por uma estética e uma moral, gerada por uma política etc”; “por outro lado, 

ela é matriz, ou seja, determina em contrapartida, esse olhar, essa consciência, essa 

experiência, essa estética e essa moral, essa política etc” (BERQUE, IBIDEM, pp. 

85-86). 

Tais considerações a respeito da paisagem-matriz enfatizam ainda mais a 

idéia de Olivier Lazarotti sobre o aprendizado da paisagem, sobretudo quando 

Augustin Berque considera a existência de um sujeito coletivo interagindo com a 

paisagem, pois demonstra que para englobar seu conteúdo não apenas a visão e a 

percepção da paisagem são suficiente. Para além deles, Berque (Ibidem, p. 87), 

apregoa que                                                                                                                                      

de fato o que está em causa não é somente a visão, mas todos os sentidos; 
não somente a percepção, mas todos os modos de relação do indivíduo com 
o mundo: enfim, não é somente o indivíduo, mas tudo aquilo pelo qual a 
sociedade o condiciona e o supera, isto é, ela situa os indivíduos no seio de 
uma cultura, dando com isso um sentido a sua relação com o mundo. 
 

O referido autor também sustenta que a Geografia, ao contrário de outras 

ciências humanas também relacionadas ao tema, “sempre levará cuidadosamente 

em conta o material físico no qual cada cultura imprime a sua marca” (Ibidem), o que 

ele considera “a escrita da terra por uma sociedade” (Ibidem, p. 88), mas também 

ressalta que tal escrita “possui um sentido que implica toda uma cadeia de 

processos físicos, mentais e sociais na qual a paisagem desempenha um papel 

perpétuo e simultâneo de marca e matriz” (IBIDEM). 

A escrita da terra resultante requer uma interpretação, como já visto. A 

interpretação advém de algo já produzido por conta da ação antrópica sobre a terra: 

analisa-se um produto final. Ocorre que o produto – marca – pode gerar força matriz 

suficiente para injetar novas ações sobre o meio fazendo com que se estabelecesse, 
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por princípio, uma dúvida: teria a paisagem-matriz capacidade suficiente para fazer 

antever ao homem sua capacidade transformadora? 

 

4.2 O VISÍVEL E O INVISÍVEL EM MERLEAU-PONTY 

 

 A subjetividade inerente à paisagem surge, como já observado antes, na 

capacidade da mesma em suscitar para o ser humano algo além do que tange ao 

sensível. Deste modo, a capacidade da paisagem em transmitir mensagens, como 

aquelas que a levam a passar de matriz a marca, pressupõe um arranjo de 

significados e significantes, tal como a escrita já aludida aqui anteriormente. Em 

Merleau-Ponty, esta interação está bem mais próxima de sua filosofia reflexiva, na 

discussão sobre o visível e o invisível, quando, em seu texto já enceta ser “verdade 

que o mundo é o que vemos e que, contudo, precisamos aprender a vê-lo” 

(MERLEAU-PONTY, 2005, p. 16). 

 Esta é, portanto, a tônica de seu empreendimento: a visão – assunto 

primordial, para ele, em textos como O Olho e o Espírito, analisado em capítulo 

anterior – retoma o centro das atenções, na sua relação com o corpo e com o 

mundo. Este mundo, para a filosofia, segundo o autor, não se transformará nunca 

em outro do que já é agora – “a filosofia não procura substituto verbal para o mundo, 

não o transforma em coisa dita [...]” (Ibidem), mas requer um diálogo com a visão, 

por considerar ser esta “a única maneira de ajustar-se a esses enigmas figurados, a 

coisa e o mundo, cujo ser e verdade maciços fervilham de pormenores 

incompossíveis” (IBIDEM). 

 De fato, para Merleau-Ponty, são os olhos na sua relação com o corpo 

capazes de permitir o acesso ao mundo e as coisas, pois “é olhando, é ainda com 

meus olhos que chego à coisa verdadeira” (Ibidem, p. 20), mas o acesso a esta 

coisa verdadeira se dará também pela percepção do próprio homem, visto que “o 

mundo é o que percebo” (Ibidem), mas o corpo tem a certeza de que não há 

coincidência entre a percepção humana com as próprias coisas – “a experiência de 

minha carne como ganga de minha percepção ensinou-me que a percepção não 

nasce em qualquer lugar, mas emerge no recesso de um corpo” (IBIDEM, p. 21). Ao 

que cabe acrescentar os sentidos possíveis ao verbo perceber92: adquirir 

                                                 
92 Cf. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira – Novo Dicionário da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1986. 1898 p. 
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conhecimento por meio dos sentidos; formar a idéia de algo, abranger com a 

inteligência – a percepção se costura entre o olhar e a inteligência. 

 Quando da interação entre indivíduos, não há modo de fugir de um padrão: “é 

dentro do mundo que nos comunicamos” (Ibidem, p. 22), algo que proporciona, 

também, articulações espaciais. O problema passa a ser a forma como dois seres 

diferenciados, individualizados, mantêm relações, díspares por sinal, com o mundo – 

o mundo de um não é o de outro; o mundo de outro não é o de um. Acaso, pode 

haver compreensões mútuas geradas no próprio cerne da cultura que alinhavou a 

existência desses dois seres. Assim, Merleau-Ponty aponta para seu problema: “a 

própria coisa [...] sempre é para mim a coisa que eu vejo”, mas “a intervenção de 

outro não resolve o paradoxo interno de minha percepção” (Ibidem). Em verdade, do 

modo pelo qual encaminha a questão, o autor entende que há uma “certeza 

injustificável de um mundo sensível comum a todos nós” (Ibidem, p. 23), fato que se 

transforma em ponto de apoio para uma verdade comum entre distintos indivíduos 

que coabitam o mundo e que se transforma no que ele mesmo denomina de fé 

perceptiva. 

 Ora, é desta condição que surge o argumento de que “o mundo sensível é 

mais antigo que o universo do pensamento, porque o primeiro é visível e 

relativamente contínuo e o segundo invisível e lacunar” (IBIDEM). O Acesso à coisa, 

em si, passa pelo uso do pensamento, pois “tudo que para nós se chama 

pensamento exige essa sua distância (Ibidem), mas as certezas naturais com as 

quais convivem os indivíduos “repousam [...] sobre a primeira camada do mundo 

sensível, e que nossa segurança de estar na verdade e estar no mundo é uma só” 

(IBIDEM). Desta argumentação inicial de Merleau-Ponty se pode incidir sobre esta 

capacidade do ser social, aquele que é indivíduo e pleno em seus olhar e corpo, 

mas que é grupo na medida em que aprende a compartilhar as sensações sobre o 

mundo visível em acordo com o todo da experiência deste mesmo grupo. Daí uma 

possível articulação clara com o conceito de paisagem – a escala de concreto, do 

que é posto diante dos olhos do indivíduo e de seu grupo, é o primeiro alicerce da 

existência humana. Aqui não há nada além de um cotidiano da finalidade das coisas, 

de seu uso, de sua transformação. No caso, seria como voltar ao ponto da 

discussão entre natureza naturante e natureza naturada, considerando que, no final, 

independente do que promoveu a existência desta, prevalece o uso e o destino que 

o ser humano venha lhe dar. 
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 Assim, o filósofo francês avança na sua relação entre o que é visível e o que 

é invisível: “quando se trata do visível, uma massa de fatos vem apoiá-lo: além das 

divergências dos testemunhos, é frequentemente fácil restabelecer a unidade e a 

concordância do mundo” (Ibidem, p. 24); mas, “desde que se tem acesso ao 

verdadeiro, isto é, ao invisível, parece, sobretudo, que cada homem habita a sua 

pequena ilha, sem transição de uma para outra, sendo mesmo para admirar que 

concordem algumas vezes sobre uma coisa qualquer” (IBIDEM, p. 25). Com uma 

argumentação crítica sobre a ciência dita moderna, o autor enfatiza o quanto a 

ciência passou a excluir “todos os predicados atribuídos às coisas por nosso 

encontro com elas (Ibidem), embora considere também que a subjetividade, embora 

de forma limitada passasse a ser considerada pela ciência. Deste modo, Merleau-

Ponty afirma que  

durante os dois séculos em que levou avante sem dificuldade sua tarefa de 
objetivação, a física pôde crer que se limitava a seguir articulações do mundo 
e que o objeto físico preexistia, em si, à ciência (IBIDEM, p. 26). 

 
 Eis aí a essência do pensamento reflexivo de Merleau-Ponty: fugir do rigor 

filosófico, transgredir um dito saber racionalista – dizem Abrão e Coscodai (2002, p. 

451): “Merleau-Ponty [...] foi talvez o único filósofo de sua geração a compreender 

que a construção da utopia racionalista tinha de ser demolida por dentro”. As 

mesmas autoras referem-se à tradição filosófica que consolidou categorias enquanto 

“instrumentos imprescindíveis para que o homem explicasse [...] o seu fazer, sua 

história, sua arte, a linguagem e o próprio pensamento” (Ibidem, p. 450), sendo elas 

“sujeito, objeto, consciência, representação, fato [e] conceito” (IBIDEM). A 

necessidade de Merleau-Ponty é a de que “a filosofia recupere a radicalidade de seu 

poder de interrogação” (Ibidem, p. 451), radicalidade esta que Marilena Chauí 

afirmará ter duplo sentido:  

por um lado como exigência de levantamento crítico de todos os conceitos 
filosóficos e científicos, como preconceitos que escondam uma metafísica 
dualista [mente e corpo]; por outro lado, como exigência da busca pela raiz, 
da origem das relações corpo-mundo, corpo-linguagem, mundo sensível-
mundo cultural (MERLEAU-PONTY, 1989, p. XIII). 

 

 Já para Claude Lefort, no posfácio de O Visível e o Invisível (Merleau-Ponty, 

2005), ao iniciar os escritos desta obra, que acabou por ficar incompleta, Merleau-

Ponty queria “trazer à luz o caminho percorrido desde o tempo em que a dupla 

crítica do idealismo e do empirismo o fazia abordar um novo continente” (IBIDEM, p. 

256). Nesse sentido, a tarefa então empreendida por ele deixa clara  
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a manifesta intenção de retomar as análises antigas sobre a coisa, o corpo, a 
relação do vidente e do visível para dissipar a ambigüidade e para mostrar 
que elas só adquirem todo o seu sentimento fora de uma interpretação 
psicológica, ligadas a uma nova ontologia (IBIDEM). 

 
 Todavia, há argumentos irrefutáveis quanto ao desfecho do texto inacabado 

deixado por Merleau-Ponty. Nada assegura que o mesmo chegasse a fundar as 

bases e desenvolver uma nova filosofia reflexiva, pelo simples fato de não ter 

chegado ao fim de sua obra. Isso não diminui o valor das pretensões do filósofo, na 

medida em que o mesmo caminhou firmemente para o seu propósito, abandonando 

seus escritos originais, sem desmerecê-los, por sinal, mas empreendendo nova 

jornada. Sendo assim, assevera Claude Lefort: “o adquirido só tem valor porque lhe 

dá o poder de continuar e esse só pode exercer-se a custa de uma ruína do trabalho 

anterior, de sua reorganização segundo novas orientações” (IBIDEM).  

 A radicalidade desta nova proposta, já observada por Abrão e Coscodai 

(2002), pressupõe que “a filosofia reencontre o seu espanto original” (Ibidem, p. 

451), O legado intelectual de Platão e Aristóteles confina o mundo a uma 

interpretação meramente atrelada ao campo do sensível, como também, em 

filósofos que vão de Descartes a Hegel passando por Kant, apenas se vê 

“modalidades de pensamento reflexivo” (Ibidem), mas sempre calcadas numa 

“posição [...] exterior do mundo, juiz do valor da percepção sensível e da ação 

histórica” (IBIDEM). 

 Para além disso, Merleau-Ponty (2005, p. 245) deixa claro nos apontamentos 

finais [março de 1961] pertinentes ao texto de O Visível e o Invisível93 que o mesmo 

“deve ser apresentado sem nenhum compromisso com o humanismo, nem, além 

disso, com o naturalismo, nem, enfim, com a teologia”. Por seu turno, para Marilena 

Chauí, a filosofia de Merleau-Ponty não há um comprometimento “com um sistema 

conceitual que faça do homem, da matéria ou de Deus o cânone e o fundamento do 

real e de seu conhecimento” (Merleau-Ponty, 1989, p. XIV), sendo necessário o 

combate de absolutos rivais, como “homem-natureza, Deus-Natureza, Natureza-

História, História-Deus” (Ibidem), pois desta forma será possível à filosofia recuperar 

“o valor de contingência e do acontecimento e, dessa maneira, o filósofo aparece 

                                                 
93 Ao final da edição de O Visível e o Invisível preparada por Claude Lefort, se encontra uma série de notas 
deixadas por Merleau-Ponty comentando o texto até então produzido por ele. Estas notas deviam guiar o autor 
no sentido de manter coerência no texto e apontar as tarefas que por ele deveriam ser atendidas para a 
compreensão total do mesmo. 
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como um homem entre outros homens e não como detentor do Saber Absoluto” 

(IBIDEM). 

 Mas, qual seria a função deste escrito inacabado de Merleau-Ponty, O Visível 

e o Invisível? A resposta de Claude Lefort indica não um tom de obra acabada, mas 

o de uma obra introdutória – e volta-se à tecla anterior: o que se deduz é feito por 

sobre aquilo que foi deixado pelo filósofo francês, apenas. Segundo Lefort,  

trata-se de dirigir o leitor para um domínio que seus hábitos de pensamento 
não tornam imediatamente acessível. Trata-se, notadamente, de persuadi-lo 
de que conceitos fundamentais da filosofia moderna – por exemplo, as 
distinções entre o sujeito e o objeto, entre o fato e a essência, entre o ser e o 
nada, as noções de consciência, de imagem, de coisa – de que se faz uso 
constante já implicam numa interpretação singular do mundo e não podem 
pretender a uma dignidade singular quando nosso propósito é justamente 
repor-nos em face da experiência, para nela buscar o nascimento do sentido 
(MERLEAU-PONTY, 2005, pp. 257-258). 

 
 Por certo, também, Abrão e Coscodai (2002) confirmam este entendimento de 

Claude Lefort reforçando não caber “à filosofia instituir o ponto de partida da 

compreensão do mundo e do homem” (IBIDEM, p. 451). As autoras afirmam que 

empreender uma tarefa de tal tipo é concordar com o pensamento de sobrevôo 

enquanto única forma de conhecimento e compreensão da historicidade humana, o 

que por si só já indicaria um alto grau de alienação. Por isso, na consideração desta 

nova filosofia de MerleauPonty, as autoras reputam o papel de “recuperar a situação 

do sujeito na história como ponto de partida da filosofia” (IBIDEM, pp. 451-452). Em 

suas notas paralelas ao texto, como em uma de maio de 1959 (Merleau-Ponty, 

2005, pp. 179-180), o próprio comenta sobre o caráter de o ’O Visível e o Invisível: 

“o que proponho não é uma ‘visão’ da história da filosofia. [...] Isto é, não a 

ocorrência de tal filosofia como criação e solução de ‘problemas’, mas essa filosofia 

situada no conjunto hierático do Ser e da eternidade existencial”.  

 Outro autor, Marcus Ferraz (s/d), faz um paralelo entre as propostas 

presentes em duas obras de Merleau-Ponty: A Fenomenologia da Percepção – que 

não é seu primeiro livro publicado, mas de certo o de maior impacto quanto à análise 

fenomenológica husserliana empreendida por ele – e ’O Visível e o Invisível. Para 

ele, na Fenomenologia da Percepção, ”Merleau-Ponty atribui uma função central ao 

corpo: ele é portador das condições transcendentais, ou seja, das condições 

subjetivas que tornam a experiência possível” (IDIBEM, p. 97). Mas esta não será a 

tônica no último de seus escritos, O Visível e o Invisível, no qual ele “considera 

outras condições da experiência, que minimizam o papel transcendental do corpo” 
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(Ibidem), algo que deixa bem claro o quão teria avançado sua filosofia além de seus 

postulados pioneiros. 

 A fé perceptiva, algo já mencionado aqui anteriormente, aquilo que possibilita 

“atingir o próprio mundo e atingi-lo por meio dos poderes corporais” (Ibidem) é a 

base para a vivência ingênua, mas, ao mesmo tempo, é o estopim capaz de gerar 

um paradoxo teórico: “como é possível pretender atingir o mundo tal como ele é, se 

para atingir esse objetivo forem usadas as estruturas corporais que podem nos isolar 

em ilusões e enganos” (IBIDEM)? Merleau-Ponty acentua em diversas passagens 

de O Visível e o Invisível essas dificuldades relacionadas à visão e ao corpo, como 

no trecho:  

se a face escondida do cubo irradia em algum lugar tão bem como a que 
tenho sob os olhos, e coexisto com ela, e se eu que vejo o cubo também 
participo do visível, sou visível de alhures; se ele e eu, juntos, estamos presos 
num mesmo “elemento” – deve-se dizer do vidente ou do visível? – essa 
coesão, essa visibilidade de princípio prevalece sobre toda a discordância 
momentânea (MERLEAU-PONTY, 2005, p. 136). 

 
 Porém, nada garante que a experiência ingênua do indivíduo permita a ele, de 

fato, atingir o mundo: o corpo também sofre dos males que são peculiares a 

qualquer organismo vivo, o que pode comprometer – em determinadas situações, 

como insanidades mentais temporárias ou não e outras doenças que comprometam 

a capacidade de percepção deste mesmo indivíduo – suas estruturas corporais, 

gerando enganos ou ilusões (FERRAZ, s/d). Não obstante o exposto, tal fato se 

traduz em questão para Merleau-Ponty, que tenta compreender como essas 

estruturas incidem sobre a apropriação do mundo pelo indivíduo através dessa 

experiência ingênua. 

 Ao contrário do caminho empreendido por ele na Fenomenologia da 

Percepção – aquele que “dá prioridade aos conteúdos da experiência em detrimento 

do mundo transcendente” (Ibidem, p. 97) – Merleau-Ponty buscará, em O Visível e o 

Invisível, “uma descrição das propriedades do mundo que justifique as pretensões 

da experiência perceptiva” (Ibidem), o que lhe proporciona desenvolver uma nova 

ontologia, a que envolve o Ser bruto. Inicialmente, o paradoxo da experiência 

ingênua será tratado de modo a buscar nas coisas mundanas as suas propriedades 

sensíveis, visto serem os objetos percebidos visíveis e tangíveis pelo indivíduo que 

os alcança. Mas, este indivíduo, enquanto corpo, também “faz parte do mundo 

sensível, e partilha com as coisas essas propriedades sensíveis: ele também é um 

ente que pode ser visto e tocado” (IBIDEM). 



 138

 Este será o caminho para Merleau-Ponty atingir a carne, o que ele chama de 

camada geral da sensibilidade. Para ele, o corpo só pode exercer sua atividade 

exploratória no mundo porque é um ente sensível, como todas as outras coisas. Há 

uma base passiva sensível inerente ao corpo, pois “o corpo só pode tocar ou ver 

porque tem órgãos estáveis, maciços” (Ibidem), e é isto que lhe garante seu caráter 

ativo quanto à sensibilidade do mundo que o cerca. Sendo assim, é desta forma que 

Merleau-Ponty crê ser possível ao corpo a sua “pretensão ingênua de atingir o 

próprio mundo” (Ibidem): através da carne, ou seja, “da homogeneidade carnal entre 

o corpo e as coisas que o cercam” (IBIDEM). 

 O corpo é coisa para o mundo, se é visto pelo princípio da sua existência 

entre todas as outras coisas que compõem o mundo, por ele possui uma ordem 

passiva no mundo. Mas, ao explorar o mundo, através dos seus sentidos, onde 

visão e tato ganham maior destaque, o corpo exerce sua capacidade ativa de 

interação com o mundo. O corpo jamais estará separado do mundo, porque ele é tão 

sensível quanto um ente como os outros, que fazem parte do mundo, e estão ao seu 

redor.  Para Ferraz (Ibidem, p. 98), “o exercício ativo dos poderes corporais não 

impede o desvelamento do mundo, pois as estruturas corporais assemelham-se 

àquelas que compõem as coisas”, sendo então compreensível que o corpo seja “um 

ente sensível, que se volta sobre outros sensíveis” (IBIDEM). Como poderia o corpo 

se alijar do mundo se o corpo que vê o mundo também vê a si próprio? Partindo 

desta premissa, entende-se que “a atividade perceptiva fundamenta-se em 

estruturas sensíveis comuns a ela e ao mundo” (IBIDEM). Deste modo, a 

experiência do corpo com o mundo está apoiada em propriedades sensíveis do 

mundo, como visibilidade tangibilidade, sendo possível crer que estas experiências 

ocorram por se basearem nessas propriedades. 

 Ainda assim, é possível que o corpo falhe, enquanto estrutura carnal, 

produzindo ilusões a respeito do contato com o mundo, como sugere Merleau-Ponty, 

no exemplo de pessoas portadoras de daltonismo – mesmo neste caso, segundo 

Ferraz (s/d), “o corpo nunca rompe o contato, ao menos com as estruturas gerais do 

mundo”, visto que muitas das “ilusões sensíveis são intermitentes e sempre se 

revelam como tais diante de uma nova percepção, que aparece então como a 

verdadeira” (IBIDEM). 

 Também destaca-se que ao trabalhar a experiência ingênua em O Visível e o 

Invisível, Merleau-Ponty “altera o papel concedido ao corpo pela Fenomenologia da 
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Percepção” (Ibidem) – em seus primeiros estudos sobre a fenomenologia, “o caráter 

ativo do corpo era acentuado, e a experiência, analisada principalmente em termos 

de condições subjetivas” (IBIDEM). Mas já em O Visível e o Invisível, como já visto, 

Merleau-Ponty considera também o papel passivo do corpo na interação com as 

coisas e o mundo. Nas palavras de Ferraz (s/d),  

segue-se dessa análise que a experiência não se limita apenas por meio da 
amplitude intencional dos sistemas corporais. De fato, a experiência só é 
possível porque as coisas são sensíveis e porque há uma dimensão carnal do 
mundo, na qual o corpo está envolvido (IBIDEM). 

 
 Por fim, cabe ressaltar que a proposta de Merleau-Ponty em ’O Visível e o 

Invisível não rejeita totalmente as análises por ele feitas em a Fenomenologia da 

Percepção. Na verdade, ainda de acordo com Ferraz, trata-se de “conceder a elas 

[às análises] um novo peso, à luz de uma análise do modo de ser do mundo” 

(IBIDEM). Por parte de Merleau-Ponty, portanto, há uma alteração de perspectiva 

filosófica, implicando em “minimizar o papel do corpo na elaboração da experiência, 

pois é a carne do mundo [– da qual a própria carne do corpo, do homem, faz parte –] 

que oferece as condições de sensibilidade sobre as quais o corpo pode atuar” 

(IBIDEM). 

 Para além disso, ressalta-se que esta original concepção desenvolvida por 

Merleau-Ponty pode permitir uma nova interpretação também da relação do homem 

com a paisagem que lhe envolve, até porque, pressupõe-se agora que homem e 

paisagem se fundem, mesmo quando a análise feita é pelo próprio homem. Não há 

como disgregar este homem desta base concreta. Se os exegetas da concepção 

moderna de ciência só a enxergam a partir do e para o homem a existência do 

mundo, não podem negar que qualquer racionalismo objetivo envolve a premissa de 

homem atrelado ao mundo, em comunhão com ele – e não fosse assim, talvez os 

discursos ambientalistas, hoje de grande monta, não fizessem sentido, mesmo na 

ausência de uma leitura holística do mundo, mesmo apenas na concepção funcional 

do mundo – do meio ambiente –, a que prevalece,  para o homem. 

 O intercâmbio que pode ser feito entre o conjunto de informações intelectuais 

produzidas pelo filósofo Merleau-Ponty e o conceito de paisagem merecem atenção 

naquilo que possa promover uma maior articulação das leituras objetiva e subjetiva 

do conceito, razão pela qual se promove este embate de idéias. Nas considerações 

finais, o Epílogo, enquanto proposta-remate de análise da tese desenvolvida há uma 

tentativa de costura entre tais pressupostos filosóficos de Merleau-Ponty e toda a 



 140

gama de informações sobre a paisagem trazidas para cá no jugo da interpretação da 

Geografia. Não obstante aqui se considera que esta análise não deva ser 

eminentemente de caráter geográfico, mas sim de simbiose entre as ciências 

humanas que acompanham a própria Geografia na leitura da paisagem e a própria 

Filosofia, essa na sua essência maior, enquanto “estudo que se caracteriza pela 

intenção de ampliar incessantemente a compreensão da realidade” (FERREIRA, 

1989, p. 779). 
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EPÍLOGO 

 

 

Lápide do túmulo de Merleau-Ponty, no cemitério Père-Lachaise, em Paris, França. 
 

Um blogueiro chamado Luiz Horta tem em Maurice Merleau-Ponty o que ele 

chama de sua matriz de pensamento. Em seu blog intitulado Grumpf...94 rende 

homenagens ao centenário de nascimento do filósofo – em 2008 – e conta de seu 

triste acaso ao passear pelo cemitério de Pére-Lachaise, em Paris, e de literalmente 

topar com a lápide de seu dileto filósofo, meio que abandonada e entremeada com 

folhas e galhos secos. Para além do óbvio simbolismo a que a foto acima induz os 

comentários finais, na forma de um epílogo, neste trabalho de pesquisa 

empreendido, o casual encontro com a pequena história relatada acima reforça 

ainda mais o caráter de homenagem que se reputou a Merleau-Ponty, não apenas 

neste final, mas nesta tese como um todo. De todo modo, aqui se permite uma 

ironia: para quem cuidou de tratar com toda eloquência possível a relação do corpo 

                                                 
94 Cf. disponibilidade em:< http://luizhorta.wordpress.com/about>. Acesso em 22 de novembro de 2009. Em tal 
blog as últimas postagens datam de dezembro de 2008. O referido blogueiro é, atualmente, editor-assistente do 
Caderno Paladar, no jornal O Estado de São Paulo, tendo outro blog, atualmente ativo, cuja disponibilidade está 
em:< http://blog.estadao.com.br/blog/horta>. – Acesso em 27 de novembro de 2009.  
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com o mundo, o abandono a que foram relegados seus restos mortais, por si só, 

pode parecer um grande antagonismo a sua obra. 

A obra de Maurice Merleau-Ponty é robusta o suficiente para transbordar por 

entre caminhos que por vezes se diriam opostos. Se ele é tido como um dos artífices 

da Fenomenologia, seria, por princípio, um paradoxo, que largasse seu discurso 

inicial de filósofo e passasse a empreender busca por uma nova ontologia. Como já 

formulado aqui em algumas ocasiões, grande parte de sua obra é editada 

postumamente, razão pela qual por vezes pode transformar em simples conjecturas 

o caminho a ser percorrido pelo filósofo caso tivesse publicado e debatido sua nova 

tese em vida. Todavia, é fato que o material revelado postumamente recebe 

interpretações homogêneas o suficiente para nelas se crer como o caminho que 

provavelmente teria seguido o autor em vida. 

A riqueza da transformação do pensamento de Merleau-Ponty desde sempre 

foi visto, no preparo desta tese, como um elo empreendedor na arguição maior entre 

objetividade e subjetividade enquanto intrínsecas ao conceito de paisagem na ou 

para além da Geografia. Se, inicialmente, o filósofo francês vê, através da 

Fenomenologia, ser o corpo o portador das condições transcendentais que tornam a 

experiência com o mundo possível, em sua nova ontologia o caminho será diferente: 

as interações entre o corpo e o mundo sustentarão a base de uma experiência 

perceptiva para com o próprio mundo. Delinear esta transição no pensamento de 

Merleau-Ponty é condição sine qua non para o diálogo pretendido entre alguns dos 

fundamentos centrais deste trabalho de pesquisa: a relação entre paisagem e 

natureza; a interação entre arte e paisagem; a questão do olhar e da imagem frente 

à paisagem; a subjetividade inerente ao que é visível e invisível dentro da própria 

paisagem que se apresenta ao homem – decerto que estes quatro pontos 

fundamentais representam capítulos desta tese; decerto também que através deles 

se intente atingir o entendimento das questões propostas para esta mesma tese. 

Além disso, que esta prosa que envolve a paisagem a partir dos pontos básicos da 

obra de Merleau-Ponty frutifique em novos questionamentos a partir do que aqui se 

dispôs enquanto discussão acadêmica. 

O primeiro embate a ser travado diz respeito à relação que pode ser feita 

entre natureza e paisagem: não à toa o entendimento de se discutir a natureza 

inicialmente foi postulado, visto corresponder esta à base pioneira de interação do 

ser humano enquanto sua própria existência na Terra. Não havia a intenção de 
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desvelar uma História da Natureza no Ocidente, como próximo disto trabalharam 

Clarence Glacken (1990) e Simon Schama (1996), mas engendrar debate possível 

sobre como a Geografia contempla a natureza e como esta última se vê muitas 

vezes travestida de paisagem: se Cauquelin (2007) afirmava ser necessário despir a 

natureza, também por certo que a paisagem se reveste de atributos da natureza; ou 

seja, ambas, paisagem e natureza, embora conceitualmente individualizadas, 

guardam proximidade suficiente capaz de mobilizar questionamentos a esse 

respeito. A paisagem traz intrinsecamente a natureza original da qual advém 

qualquer existência terrena. Se Merleau-Ponty avançou até o limite da interação 

entre o corpo e o mundo – onde estão natureza e paisagem – pressupondo uma 

mesma carne comum a ambos, uma vez mais se impõe o quanto de coesão há 

entre natureza e paisagem.  

Mas, ocorre ter sido sempre a filosofia, até porque a si atribuiu tal papel, 

aquela a tentar desvendar a natureza, bem como tudo que se instala no Ser. À 

natureza, especificamente, como visto nos apontamentos de Merleau-Ponty, 

observa-se tanto uma apreensão de sua existência interior, como também daquilo 

que lhe é externo, entre um naturante e um naturado, no diálogo com distintas 

correntes filosóficas, mas ao fim predominando uma natureza enquanto finalidade. 

Acaso não teremos aí um ponto substancial no que diz respeito a uma interseção 

com a Geografia? Ora, o viés tecido na empiria, que tempera uma linha funcionalista 

na Geografia, não pode se afastar desta apreensão da natureza naturada. Pouco 

importa qual Espírito se anuncia frente à gênese desta mesma natureza, pois, a par 

de uma existência humana – no mesmo tom ignorando sua origem – se estabelece 

uma abordagem de uso, de coexistência, mas na prevalência do homem. 

Por seu turno, a paisagem, enquanto típica composição ocidental, flui quase 

que do mesmo modo entre um interior refletido em algo menos mundano e um 

exterior tramado em síntese de ação humana. O diálogo com a arte é forçoso nesta 

primeira avaliação – se a arte nos toca pela emoção, a paisagem estaria assumindo 

o papel de representação de um mundo cuja origem só se explicaria pelo caráter 

divino. Um problema se instala na própria técnica da arte que passa a representar o 

mundo através da paisagem: a perspectiva. Nesta se incrusta uma nova forma de 

ver o mundo, não obstante forjada na arte, mas assumidamente fugindo da 

perspectiva fechada, angular, medieval, para uma nova, que se abre em dimensões 

de altura e largura e profundidade aparente, em pleno Renascimento, dimensões 
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estas que facultam à filosofia, neste momento, a apresentação do espaço 

cartesiano. 

Em assim sendo, a arte que gerou a perspectiva enquanto expressão sua do 

mundo, da paisagem, da natureza vai proporcionar ao homem uma visão sua 

também do mundo, da paisagem, da natureza. Mais ainda, a paisagem é 

nitidamente uma natureza domada por este mesmo homem – se etimologicamente o 

pagus é a terra mensurada e de lida do paisano, a paisagem herda, assim, a 

compreensão de um atributo humano fincado sobre a natureza. Em verdade, é uma 

natureza socialmente construída, pode-se assim dizer, acessível ao que é humano 

e, tendo transformações, concretas ou não, advindas da presença desse humano. 

Ora, a paisagem passa a representar, pela comoção, o toque de Deus na terra, mas 

também o controle deste homem sobre a terra – eis aí o momento em que a 

natureza traveste-se por conta da paisagem. Ainda cabe acrescentar que, da 

passagem medieval de uma natureza cruel e implacável quanto aos desígnios de 

Deus em curar as feridas abertas pelo homem em seus domínios – vide Alain 

Corbain (1989) e sua leitura dos tempos pós-diluvianos – para uma natureza 

estetizada nos novos rumos do Renascimento, há a nítida metamorfose desta 

mesma natureza: se não pode ser mais punitiva pelas mãos do criador e tampouco 

emoldurada pelo horror, deve ser apresentada de modo a demonstrar que além de 

bela, está sob o domínio do homem. 

Mas, o que cabe à Geografia nesta interação paisagem-natureza?  Em 

primeiro lugar, é necessário deixar para mais além a discussão que envolva arte, 

natureza e paisagem, e prender-se ao momento em que o conceito de paisagem já 

pode ser reconhecido nas duas primeiras grandes leituras que a Geografia fez do 

mundo: o determinismo ambiental alemão e o possibilismo francês. Duas Escolas 

que se antagonizam, mas que no fundo lêem o mundo de forma idêntica – para além 

de serem cunhadas no neocolonialismo europeu, utilizam-se da paisagem para 

referendar domínio. Uma porque vê atributos da natureza física condicionando 

homens ao domínio ou à dominação; outra, mais sutil, que vê na capacidade 

humana de interagir com a natureza a razão do domínio ou da dominação. Ambas 

atrelam o homem à paisagem e neste momento da história ainda não discutem 

exatamente o conceito de espaço na Geografia.  

O fato é que, a partir deste ponto, a Geografia investe sobre a paisagem por 

conta da expressão do homem ou por conta da base física que dá suporte à 
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expressão deste homem. Se a leitura feita desta relação homem-paisagem ganha 

suporte na cultura, é porque a mesma faz valer a própria ação humana no mundo. A 

cultura surge, assim, como o que Schütller (apud CAPEL, 1988) reconheceria como 

a marca que o homem impõe à paisagem, pois há uma dimensão física na 

compreensão das transformações impostas pelo homem sobre a terra – a análise 

morfológica da paisagem cultural torna-se a chave da investigação geográfica. Por 

outro lado, a visão lablacheana apresenta a natureza como possibilidade para a 

ação humana, o que faz com que o objeto da Geografia esteja na relação homem-

natureza através da perspectiva da paisagem. 

Não existe, portanto, apenas uma dimensão concreta nestes atributos da 

paisagem enquanto sustentáculo da vida humana. De fato, há pertinência quanto a 

uma apreensão subjetiva, tanto dos atributos humanos quanto daqueles pertinentes 

à paisagem na compreensão do todo que se exprime em mundo. Seja pela análise 

da Escola de Berkeley – onde Carl Sauer (1998) afina o discurso de sua Geografia 

Cultural – ou pela compreensão dos gêneros de vida pela Escola francesa de Vidal 

de La Blache (apud MORAES, 1995), que incide sobre o trato da paisagem-região, 

um elo legítimo suporta esta compreensão geográfica do mundo até meados do 

Século XX: a paisagem, em sua essência, cunhada na cultura e alinhada na 

legitimidade de uma interrelação homem-terra – volta-se ao pagus original que 

principiou a paisagem. Enquanto a Geografia se vir imbuída de buscar nos distintos 

grupos humanos relações singulares na sua interação com o pagus-paisagem, não 

há como desacreditar-se neste seu, então, paradigma. 

O problema, posteriormente, passa ser a homogeneização da relação do 

homem com a sua base física, a paisagem, quando do maior avanço urbano-

industrial após a Segunda Guerra Mundial e dos imperativos tecnicistas cada vez 

mais decisórios na qualificação da existência humana sobre o planeta. Neste ponto, 

através do estabelecimento de uma lógica dita neopositivista, passam a imperar 

modelos e sistemas de compreensão do mundo, cuja tônica espacial vai colocar ao 

largo os antigos preceitos de entendimento do mundo por meio do diálogo do 

mesmo com a paisagem. Ainda após um realinhamento do pensamento geográfico, 

quando irrompe um pensamento mais crítico, alinhavado na corrente radical 

marxista, o conceito-chave dominante na interpretação da existência humana sobre 

a sua base física, bem como suas relações com ela e suas próprias inter-relações 

sociais, é decididamente o espaço – o espaço geográfico. 



 146

A partir deste momento a Geografia, pertinente àquilo a que Paul Claval 

(1999) cunhou como linha funcionalista, relega a paisagem a um plano secundário; 

que dizer então da natureza? Algumas décadas passaram até que se pudesse dar a 

esta última, neste momento mais ecônoma do que nunca, um novo manto de 

interpretação. A lógica funcional, calcada na finalidade das coisas, ao observar o 

surto de esgotamento daquilo a que se outorgou o título de meio ambiente, 

reinterpreta, mesmo que moderadamente, suas ações e empreende novos vínculos 

com a paisagem, base concreta da ação humana. O viés ambientalista, de fato, 

ainda sucumbe ao poder de comando do tecnicismo funcionalista inerente ao poder 

do capital, mas de modo a fazer com que até a lógica preservacionista dos tempos 

atuais gere lucros: na sociedade do espetáculo, tão bem descrita por Guy Debord 

(2004), saúda-se a natureza – aquela gerada na percepção do belo pela arte 

pictórica – como potencial motivadora de novos ganhos de capital. 

Por outro lado, ocorre uma retomada da Geografia Cultural, mas agora um 

pouco distanciada das conjecturas que a sustentavam até meados do Século XX. A 

partir de sua retomada, esta consagrada linha de estudos da Geografia alinha-se 

com a Fenomenologia e trata muito mais a subjetividade inerente à existência 

humana sobre o mundo, bem como sua relação com o mundo na forma de cultura 

ou na apreciação subjetiva da própria paisagem – e deste cunho culturalista também 

se serve o Capital, pois os valores simbólicos que se incrustam aos objetos, à 

paisagem, às diferentes manifestações culturais também mobilizam ganhos de 

capital sobre bens imateriais. 

A considerar o hiato que mobiliza esta pesquisa – ou seja, aquele em que o 

verbo cindir é o melhor a ser empregado para revelar o azo a partir do qual 

objetividade e subjetividade desvinculam-se entre fronteiras distintas dentro da 

Geografia –, se por um lado naturalismo e funcionalismo cunham-se em 

objetividade, por outro, culturalismo e humanística se prendem à subjetividade. 

Entretanto, se retomarmos o pensamento de Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro 

(2008), por certo que ambas as linhas se comprometem entre si neste fim de Século 

XX e início do XXI, mas sem esquecer que ao tempo de Humboldt o mesmo fora 

empreendido. 

Deste ponto, retoma-se Merleau-Ponty em sua nova ontologia e a tudo mais 

que o filósofo baliza. A subjetividade própria da linha fenomenológica na qual um dia 

o filósofo francês iniciou a construção de seu pensamento está assentada nas 
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discussões de cunho cultural-humanístico na Geografia. Contudo, não será nesta 

construção intelectual da fenomenologia que incidirá a suposição de que 

objetividade e subjetividade possam cooptar-se, ao menos, na elaboração de um 

novo discurso de caráter geográfico. Desde já, anuncia-se que a contribuição 

esperada desta tese de doutorado está fincada sob a égide de um apuro 

conciliatório entre o antagonismo, ora explícito, ora implícito, entre as duas correntes 

aqui relacionadas – e para tanto se utilizando, não das primeiras lucubrações 

merleau-pontyanas, na fenomenologia da percepção, porém naquilo que buscou 

como novo paradigma, mas que se viu interrompido por sua morte: sua nova 

ontologia selvagem. 

Antes, porém, que se busque na arte não apenas a gênese da paisagem no 

mundo ocidental, mas também o gérmen desta nova concepção de Merleau-Ponty. 

A segunda etapa deste trabalho de pesquisa trafegou claramente pelo artifício da 

arte como suporte de constituição de uma nova forma de ver o mundo; assim, pois, 

de ver a natureza na forma de paisagem. Os receios de Alan Roger (2007) fazem 

sentido: Não se pode trabalhar a paisagem nem com o véu da metafísica, do 

transcendental e nem tão pouco baseado naquilo que ele chama de naturalismo 

ingênuo. Sendo a construção teórica de Alan Roger posterior à de Merleau-Ponty, 

não há como não afirmar que o primeiro não tenha tido por base, mesmo que 

indiretamente, os argumentos intelectuais finais do segundo. Até porque ele deixa 

claro que o entendimento de paisagem passa sempre por uma das duas 

interpretações, mas que, ao final, ambas não dão conta de atender ao que hoje se 

espera da paisagem.   

Decerto também que, tanto quanto Alan Roger, Anne Cauquelin (2007) e 

outros autores das ciências humanas aqui reportados comungam desta imbricação 

entre natureza e paisagem. Se a natureza vem vestida no hierático, para o bem ou 

para mal, desde muito tempo atrás – como aqui já mencionado antes –, certo 

também que a arte se desprendeu da forçosa representação do divino medieval; 

mas por outro lado, não deixou de manter a natureza sobre o pedestal do sagrado. 

Também é certo o já diagnosticado neste texto, sobre os novos mitos de 

representação da arte pós-Renascimento, bem como os caminhos mais libertos da 

filosofia e da ciência em relação ao divino. 

A criação da paisagem-janela na Flandres é ponto fundamental para uma 

nova forma de ver o mundo – é o que Jean-Marc Besse (2006), mais à frente, vai 
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indicar ser de máxima importância: a paisagem traduz visual e imaginariamente a 

promoção da Geografia como discurso específico. Mas há antes, contudo, um 

emparelhamento bem apurado entre a arte que promoveu esta nova forma de ver o 

mundo e a própria ciência que enquadra o espaço cartesiano – o mundo, vestido de 

paisagem pela arte, passa a ser visto através de um grande sobrevôo. Do ponto em 

que o idealismo-romanticismo de Goethe o faz querer ver harmonia entre o exterior 

e o interior até o que faz Humboldt crer que a pintura de paisagem pode conectar o 

visível e o invisível – como ensina Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro (2008) – 

há um congraçamento de um modo peculiar de ver o mundo, o qual talvez 

posteriormente a Geografia jamais tenha retomado. A importância de Humboldt para 

a Geografia não está na sua denominação como pai da ciência ou na sua nomeação 

enquanto primeiro geógrafo moderno, mas sim na forma como ele tomou o discurso 

da paisagem não apenas para si, mas também para aquilo que de fato era Geografia 

e sem vulgaridade alguma caminhava claramente entre o objetivo e o subjetivo. Mais 

ainda, o jeito de ver o mundo empreendido por Humboldt praticamente não ganha 

ecos entre aqueles que à frente, no segundo parcel do Século XIX, fazem da 

paisagem a ferramenta que, nas palavras supracitadas de Jean-Marc Besse, 

possibilitam à Geografia um discurso específico. Todavia, o maior clamor quanto à 

empreitada de Humboldt é a de que ele tenha chegado bem próximo do 

empreendimento, mesmo que despretensiosamente, de Merleau-Ponty quanto a sua 

nova forma de experimentar o mundo.  

E, para chegar ao âmago desta concepção singular do filósofo francês, torna-

se crucial interagir o corpo com o mundo, fundamentalmente através do olhar. Antes, 

observa-se que Merleau-Ponty buscou na arte fundamentos para o entendimento do 

que se tornou contundente em sua obra: a relação entre o visível e o invisível. O 

pensador entendia que a arte pictórica promovia uma espécie de linguagem, uma 

linguagem indireta e, para tanto foi buscar no impressionismo francês subsídios que 

comprovassem tal idéia. Deste modo, muitas são as intervenções do filósofo através 

de artigos no sentido de argumentar sobre a pintura e a linguagem que a mesma 

carrega – nesta tese foi observado o quanto a pintura de Paul Cézanne representou 

para todas as argumentações teóricas e diálogos promovidos Merleau-Ponty com a 

pintura de paisagens. 

Assim, para este último, o pintor não tem obrigações quanto a representar o 

mundo com a mesma acuidade que teria qualquer outro indivíduo que usufruísse do 
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mesmo enquanto finalidade. O pintor, pelo contrário, interage com o mundo de outra 

forma, como se por dentro dele estivesse e com ele dialogasse – assim Merleau-

Ponty reconhece Cézanne pintando. Não é uma pintura pertinente a um sobrevôo, 

mas uma pintura que brota de dentro para fora – as dificuldades frontais da filosofia 

em interagir natureza naturante e natureza naturada não se apresentam de tal modo 

ao pintor que, assim como Cézanne, enxerga o mundo; não faz do mundo algo 

usual, mas comunga com ele seu interior. 

Esta linguagem indireta pode facilmente imbricar com a compreensão dada à 

paisagem por alguns geógrafos culturalistas, como Peirce Lewis (1979) e, em 

particular, James Duncan (2004), quando trata a paisagem tal como um texto – sim, 

pinturas e paisagens são linguagens indiretas, carregadas de signos cuja 

interpretação varia conforme a língua nativa do grupo que empreende sua leitura. No 

entanto, o que aqui se chama de língua nativa não tem a ver com a Babel de línguas 

em que se expressa o mundo, mas com a leitura que o pensamento faz de cada 

pintura, de cada paisagem – é um dos postulados de Merleau-Ponty: o mundo 

percebido é o do pensamento e é feito de modo que nada nele colocado não adquira 

sentido através da linguagem.  

Estas paisagens textuais obedecem por princípio a um viés específico da 

Geografia, aquele ao qual se denomina Cultural-Humanístico, mas deveriam estar 

também diante daqueles que trabalham a Geografia por seu viés funcional. Na 

verdade, a idéia de palimpsesto – para neste caso acomodar as tensões das 

demandas cultural-humanística e funcionalista – entre paisagem e espaço 

originalmente defendida por Philippe Pinchemel (apud CAPEL, 1988) harmoniza 

com tal avaliação. Todavia, ocorre que, ao priorizar arranjos espaciais, o geógrafo 

perde de vista a compreensão do palimpsesto e faz prevalecer, normalmente, os 

pressupostos de sobrevôo sobre o mundo, como se dele não fizesse parte. Este 

desplugamento fere aquilo que defende, ao final de tudo, Merleau-Ponty: fazer parte 

do todo não nos permite ver o mundo como argonautas, pelo contrário.  Mas, como 

se entendesse ser esta tarefa inexequível, o filósofo acaba por ditar ao corpo um 

limite – nosso corpo só pode se reconhecer entre as coisas e frequentá-las à 

condição de renunciarmos à análise do mundo e simplesmente o usarmos. 

A questão do olhar – e da imagem – tem sido discutida desde muito tempo, 

seja por filósofos, seja por aqueles que empreendem mais diretamente ciência. Por 

certo, citar George Marsh (1965), – que na segunda metade do Século XIX 
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prenunciava um debate ambiental – de imediato se dá valor ao fato de que o olho vê 

o que procura. Talvez por isso, a inocência do olhar pretendida nos argumentos de 

Cosgrove (1998) derive do papel estabelecido para ele na relação corpo-mundo – 

em Merleau-Ponty está clara a diferença entre o olhar passivo do olho que é corpo e 

que faz parte do mundo daquele que é ativo, pois estando no corpo possibilita a este 

a sua experiência com as coisas do mundo. 

Em assim sendo, a crítica à empiria pura não é nem um pouco velada entre 

filósofos como Barbaras (2005), pois há nos objetos e coisas que compõem o 

mundo muito mais informações que possam ser contempladas apenas pela visão. 

Não à toa Duncan (2004) critica o empirismo na análise da paisagem, pois para ele 

o antiocularismo das ciências sociais acaba por empobrecer a análise de qualquer 

paisagem e intimidar qualquer tentativa de nelas buscar novos discursos. Sim, pois 

nos tempos em que imagens viram o produto direto da realidade, como assegura 

Wolff (2005), paisagens também derivam imagens de consumo – que mesmo sendo 

consumidas enquanto paisagens só o são porque primeiro foram apresentadas 

midiaticamente como simulacros da natureza ou do patrimônio histórico-cultural ou 

da base da existência de um patrimônio imaterial. Acaso não é esta a faceta do 

consumo de massa do turismo no mundo atual? 

Paisagens são imagens, são, pois repletas de signos que podem ser lidos de 

maneiras muito diversas, ainda mais se estes signos são revelados via sinais – o 

Capital cultua qualquer produto, mesmo que este seja abstrato, por mais paradoxal 

que seja. Quando Debord (2004) apresenta a sociedade do espetáculo, ao fundo 

está a pintura espelhada de Henri Matisse, como sustentáculo deste modo de ver o 

mundo. Se tudo que reflete no espelho já não é real, é imagem e, portanto 

espetáculo, as paisagens espelhadas e espalhadas ao mundo nos sinais midiáticos 

transformam-se em consumo de necessidades diversas: ora atendem a anseios 

ideológicos de identidades nacionais, ora atendem a discursos preservacionistas, 

ora atendem, principalmente, ao consumo desenfreado de sua existência física ou 

imaginária. 

O olhar, de certo, sempre vem coberto pelas lentes da cultura, como bem 

frisou Merleau-Ponty. Essas lentes podem ser as da cultura, o que envolve idéias e 

a ciência – e são lentes que com certeza impedem o acesso ao real. Ao buscar a 

pintura, fundamentalmente a de Paul Cézanne, o objetivo era encontrar algo onde 

estas lentes não estivessem presentes. Na concepção do filósofo, Cézanne pintava 
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um mundo primordial, onde a natureza se apresentava em sua origem, visto que o 

pintor olhava para além do que os olhos humanos estão acostumados a ver. Este 

raciocínio, que por princípio pode se julgar controverso vem da exata dimensão que 

o filósofo passou a ter da relação entre o corpo e o mundo mediada pelo olhar. 

Merleau-Ponty julgava que por conta desta dimensão o pintor era capaz de se sentir 

parte constituinte do mundo e gerar, assim, uma pintura de dentro para fora deste 

mesmo mundo. 

Do lado oposto – aquele a partir do qual o filósofo chegou a este raciocínio – 

está o racionalismo da ciência que mais que impera no contexto neopositivista do 

pós-guerra. Para ele, não havia alternativa senão a de ser contrário ao pensamento 

de sobrevôo, que expurga o homem do mundo, que o faz ver o mundo pelo lado de 

fora, que toma sempre o pensamento geral do objeto enquanto algo puramente 

físico – por isso Merleau-Ponty celebrou a pintura como forma de justapor o corpo 

de volta ao mundo. 

O corpo e sua capacidade de olhar, que é capaz de fazer o mapa do que é 

visível a partir de sua perspectiva dentro do mundo, mas que é incapaz de eternizar 

qualquer imagem fixa desse mundo em seu pensamento porque há uma outra 

capacidade no corpo que faz disso uma impossibilidade: o corpo se move e com ele 

o seu olhar. E é por isso que o filósofo enfoca o corpo como vidente e visível dentro 

do mundo – o corpo é carne, tanto quanto é carne do mundo. E é dela que deriva o 

que ele chama de camada geral da sensibilidade, o que permite, como já aqui 

mencionado, promover as bases passiva e ativa do corpo na sua experiência com o 

mundo. 

Por isso a Geografia e as ciências humanas de um modo geral talvez devam 

pensar na comutação entre homem e paisagem – ou talvez chamar isso de 

Revolução Copérnica – de modo a entender que a interação de necessidades desse 

par deve ser revista. Não é propor uma tomada do mundo, pelo mundo, como se o 

homem ficasse a parte do todo – entende-se plenamente ser o homem o possuidor 

da capacitação cultural inteligível a sua espécie, bem como portador das mensagens 

que para além de sua prevalência na terra indiquem também as necessidades de 

operacionalização disto, sem que, assim, possa colocar em risco sua própria 

existência terrena. 

O que se entende, em verdade, é que o diálogo com o mundo que nos 

pertence e no qual estamos pertencidos deve transgredir as máximas de objetivação 



 152

e subjetivação da compreensão humana desse mesmo mundo. As respostas deste 

enigma, pode-se assim dizer, Merleau-Ponty, de fato, burilou em contato com a arte 

pictórica. Nele ele enxergava, através da visão do corpo a indivisão do senciente e 

do sentido, visto a pintura celebrar o enigma da visibilidade. Como ele aponta, a 

pintura dá existência ao visível, o que a visão profana crê invisível. Isto pode 

corresponder ao fato de que há um interior da paisagem que não se capta apenas 

com a visão literal – e a viabilidade desta captação do invisível depende exatamente 

do milagre do corpo o qual compreende sua interação com o mundo e com si 

próprio. 

A subjetividade tão cara aos geógrafos culturais não pode ficar circunscrita 

apenas ao diálogo fenomenológico, sob pena de não partilhar preocupações suas 

com aqueles que lidam com a objetividade da ciência. Na fenomenologia, o corpo é 

o portador das condições transcendentais, das condições subjetivas que tornam a 

experiência possível, mas isto por si só não abre diálogo com a objetividade. Por 

isso Merleau-Ponty advogou em seu último trabalho por outras condições da 

experiência, que minimizassem o papel transcendental do corpo. Se o caminho for 

pela fé perceptiva, o corpo é frágil e passível de sofrer de males que lhe 

comprometam esta capacidade e cair em ilusões. Por isso o filósofo apresenta a 

experiência ingênua com o mundo, como já dito aqui na forma de passividade e 

atividade do olhar frente sua interação com o mundo. Se na fenomenologia da 

percepção o caráter ativo do corpo era acentuado, e a experiência, analisada em 

termos de condições de subjetividade, na nova proposta de Merleau-Ponty, 

considera-se também o papel passivo do corpo na interação com as coisas e o 

mundo.  

O comentário final que tudo aqui colocado suscita envolve o motivo ao qual 

sempre se subordinou este trabalho de pesquisa. O incômodo de se interpor entre 

discursos díspares, entre objetividade e subjetividade gerou a mobilização 

necessária para buscar um caminho alternativo que não fosse apenas o de se 

manter inerte frente ao problema. Não que aqui se insinue minimamente que tal 

problema tenha sido resolvido, pelo contrário, a resolução de um problema envolve 

variáveis múltiplas e há consciência clara ao pesquisador de que a sua contribuição 

à elucidação do mesmo envolveu apenas mínimos atributos a essas variáveis aqui 

expostas. Também é claro que não se pode desmerecer a preciosa contribuição de 

Merleau-Ponty a este debate empreendido, pois suas considerações sobre a relação 
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do corpo com o mundo, no entendimento do que é visível ou não visível – porque 

enquanto corpo estou no mundo e minha experiência com ele é ativa ou passiva – 

encetam o poder de diálogo mínimo que se pode esperar daqueles que defendem a 

objetividade da ciência e daqueles que buscam respostas a mais na subjetividade 

dos discursos. A importância de Merleau-Ponty para a Geografia se entende clara: 

ele possibilita o estabelecimento de pontes entre tais linhas divergentes do 

pensamento; agrega um discurso aos que se afligem, como o do doutorando que 

quis aclarar suas dúvidas quanto a uma superposição de discursos que até então 

lhe era dada como impossível. 

Não há mácula nesta proposta de alinhamento de linhas de pensamento 

adversas e nelas há crença de que possam de fato contribuir para o estabelecimento 

de uma prosa do mundo – nem tudo neste mundo está ao alcance dos olhos; 

portanto, sem diálogo entre o visível e o invisível nosso entendimento de mundo não 

avança. Quanto à paisagem, se permite aqui repetir o que já está apontado à página 

143: ela advém de um interior refletido em algo menos mundano e um exterior 

tramado em síntese de ação humana. Se ela assim não pode ser julgada como fruto 

da conjugação entre o subjetivo e o objetivo é porque muitas vezes olho e Espírito 

foram condicionados a não assimilar de imediato nada que paire sob o fogo da 

dúvida. 

 

 

Nota de Pós-Defesa 

Por recomendação da banca examinadora dispõem-se o seguinte: todas as imagens pictóricas 

utilizadas nesta tese, fundamentalmente as que compõem os capítulos 2 e 3, estão acordadas com 

informações dispostas no texto ou se apresentam ao leitor como coadjuvante essencial no 

entendimento da abordagem de diferentes escolas pictóricas. Houve um proposital não-

referenciamento explícito no corpo do texto com um intuito de proporcionar ao leitor uma avaliação 

própria e particular de como as mesmas influenciaram a abordagem da paisagem, seja para a 

Filosofia ou para a Geografia. 
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Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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